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O Comité Central do Partido Comunista Português dirigiu aos 
camaradas do Comité Central da Frente de Libertação de Moçam- 
bique a seguinte mensagem de saudação: 

Queridos camaradas: 

Celebrando hoje a Proclamação da Independência, o povo 
moçambicano culmina vitoriosamente a heróica luta de libertação 
nacional. 

Com profunda alegria, o Partido Comunista Português asso- 
cia-se inteiramente a esta histórica jornada e envia ao povo de 
Moçambique e ao seu partido revolucionário de vanguarda, a 
FRELIMO, as mais calorosas e fraternais saudações. 

A data de hoje ficará assinalando um momento capital e uma 
radical viragem na vossa História. Ela assinalará também uma radi- 
cal viragem nas relações entre os nossos dois povos, marcados por 
muitos séculos de sofrimentos. 

Foi através duma luta, de armas na mão, que o povo de Moçam- 
Bique conseguiu alcançar a sua independência. Foi encabeçando com 
ffTmeza e heroísmo a luta contra o colonialismo português que a 
FRELIMO se tornou a força dirigente do povo moçambicano. Mas é 
de mãos dadas, criando entre si novos laços numa aliança forjada 
em muitos anos de luta comum contra um inimigo comum, que os 
povos de Portugal e de Moçambique entram agora numa nova era 
das suas relàções. 

Durante a sua luta de libertação, sempre a FRELIMO afirmou 
que não combatia o povo português, mas sim o colonialismo portu- 
guês. A justa atitude da FRELIMO e a luta de amplas camadas do 
povo português e das suas forças revolucionárias contra a guerra 
colonial e o colonialismo foram factores decisivos para que, apesar 
dos crimes da guerra colonial, conduzida pelo governo fascista por- 
tuguês, os dois povos se sentissem unidos por uma fraternal aliança 
de combate, expressão do seu desejo duma sincera cooperação 
futura. 

Os comunistas portugueses orguíham-se legitimamente de terem 
sido os primeiros a lutar em Portugal contra o odioso colonialismo 
português e contra a criminosa guerra imposta pelo fascismo por- 
tuguês aos nossos dois povos. Apesar das perseguições, prisões, tor- 
turas, insultos e calúnias, sempre os comunistas portugueses, por 
todos os meios ao seu alcance, procuraram apoiar a justa luta de 
libertação do povo moçambicano, denunciando os crimes do colo- 
nialismo, chamando o povo português à iuta pelo fim da guerra 
colonial e por negociações com a FRELIMO, mobilizando o povo 
português em múltiplas lutas por esse objectivo. 

A História comprovou a justeza da nossa posição e da nossa 
acção. Com a proclamação da independência de Moçambique reali- 
za-se um dos grandes objectivos da nossa luta comum. 

É uma grande vitória do heróico povo de Moçambique e da sua 
vanguarda revolucionária, a FRELIMO. É uma grande vitória tam- 
bém de todos aqueles que em Portugal, nas duras condições do fas- 
cismo, sempre lutaram contra o colonialismo e a guerra colonial. 
É uma vitória do MFA, que derrubou a ditadura fascista, instaurou 
em Portugal as liberdades, defendeu consequentemente o direito à 
autodeterminação e independência dos povos submetidos ao colo- 
nialismo português. É uma vitória do povo português, que, com a 
independência de Moçambique, dá um novo passo para a consoli- 
dação da sua própria revolução, para prosseguir na construção de 
um Portugal democrático, a caminho do socialismo. 

Desejamos ardentemente que, completamente senhor dos seus 
destinos, livre e independente, o povo de Moçambique alcance gran- 
des êxitos no seu desenvolvimento, no plano político, económico, 
social e cultural, na construção de uma nova sociedade conforme 
com os seus interesses, aspirações e objectivos, definidos pela sua 
vanguarda revolucionária — a FRELIMO. 

Desejamos ardentemente que fraternais relações, profundas e 
sinceras, se estabeleçam e consolidem entre os nossos países, na 
base da amizade e solidariedade, do interesse e respeito mútuos, da 
igualdade de direitos, da plena soberania, da não intervenção nas 
questões internas. 

A confraternização dos soldados portugueses com os comba- 
tentes da FRELIMO e a cooperação estabelecida desde os Acordos 
de Lusaka são já uma expressão dos novos laços de amizade que 
será possível criar e desenvolver entre os dois povos e entre os 
nossos dois Estados. 

Pelo nosso lado, asseguramos que o Partido Comunista Portu- 
guês, tal como no passado e no presente,' tudo continuará a fazer 
para que as suas relações fraternas com a FRELIMO constituam, nas 
novas condições agora existentes, uma forte e inabalável expressão 
da fraternidade e solidariedade de combate das forças revolucioná- 
rias e dos povos de Portugal e de Moçambique. 

Viva a República Popular de Moçambique! 
Viva a FRELIMO, vanguarda revolucionária do povo moçam- 

bicano! 

Viva o povo irmão de Moçambique! 

Viva a amizade e a cooperação entre os povos de Portugal e de 
Moçambique, finalmente livres! 

25 de Junho de 1975. 

O COMITÉ CENTRAL 
DO PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Viva a República Popular de Moçambique! 

VITdRIA DO POVO MOÇAM 

VITORIA 00 POVO PORTOGOES 

Moçambique é, desde 
ontem, uma nação plena- 
mente soberana. A heróica 
luta do seu povo desem- 
bocou na independência 
pela qual soube bater-se 
sob-a direcção de um par- 
tido revolucionário conse- 
quente. Mas a vitória do 
povo moçambicano, a vitó- 
ria da Frelimo é também 
uma vitória do povo portu- 
guês, de todas as forças 
progressistas que. durante 
anos lutaram em Portugal 
contra o fascismo e o colo- 
nialismo, considerando-se 
aliadas naturais dos patrio- 
tas que em Moçambique 
morriam pela liberdade. 

A festa da independên- 
cia, de Maputo ao Rovuma 
foi, portanto, uma festa 
diferente de outras que 
em vários países africanos 
e asiáticos têm assinalado 
o fim da descolonização 
política e o aparecimento 
de novos Estados. Raras 
vezes na História uma 
transmissão de poderes 
teve a marcá-la um cunho 
de fraternidade tão pro- 
funda e espontânea. Os 
abraços entre os represen- 
tantes dos dois povos, en- 
tre os soldados da Fre- 
limo e os soldados do MFA 
traduziram a confiança re- 
cíproca e a amizade inque- 
brantável que liga entre si 
duas nações revolucioná- 
rias que, unidas, derrota- 
ram juntas o colonialismo 
e o fascismo e avançam 

"hoje, cada uma pela sua 
via, a caminho do socia- 
lismo. 

Num mundo em que o 
imperialismo continua a 
explorar dezenas de países, 
a praticar agressões e forjar 
alianças dirigidas contra a 

paz é reconfortante vermos 
o MFA reconhecer que 
o processo de guer- 
ra colonial foi um fac- 

por lutarem pela indepen- 
dência, foram vítimas dos 
horrores da opressão e da 
guerra colonial. Mas con- 
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guês, como salientou o 
general Vasco Gonçalves, 
soube participar na desco- 
lonização e na libertação 
dos povos das ex-colónias. 
E nas jornadas difíceis de 
Setembro e Outubro de 74, 
quando o Governo de Tran- 
sição dava os primeiros 
passos, foi ombro a ombro 
que o MFA e a Frelimo es- 
magaram as tentativas da 
reacção, apoiada por pode- 
rosas forças externas, para 
impedir a consolidação do 
processo descòlonizador. 

O nosso Partido esteve 
presente nas festas da in- 
dependência. Ao lado do 
p r im e i r o - ministro, dos 
membros do Governo Pro- 
visório, das numerosas de- 
legações estrangeiras con- 
vidadas. E o grandioso aco- 
lhimento dispensado pela 

Frelimo e pelas massas mo- 
çambicanas à delegação do 
PCP — formada pelos ca- 
maradas Álvaro Cunhal, 
secretário-geral, e Sérgio 
Vilarigues, membro da Co- 
missão Política e do Se- 
cretariado — testemunhou 
mais uma vez a força de 
uma aliança cimentada du- 
rante as duras lutas contra 
o colonialismo. 

Ao saudar a independên- 
cia da nação moçambicana 
como acontecimento de 
transcendente importância 
histórica, o «Avante!» rea- 
firma a sua certeza de que 
os dois povos, cada vez 
mais unidos saberão, con- 
tra todos os obstáculos, 
ampliar as suas conquistas 
revolucionárias, rumo ao 
socialismo. 

O camarada Samora Macho) 

for decisivo para a fornada 
de consciência que se veri- 
ficou nomeadamente no 
seios das Forças Armadas. 
O camarada Samora Ma- 
chel tem razão ao lembrar 
que os oficiais que fizeram 
o 25 de Abril foram prepa- 
rados pela guerra em An- 
gola, na Guiné e em Mo- 
çambique. 

O povo português não 
ignora esse facto. Sabe 
quanto deve às nações que. 

tribuiu também e decisiva- 
mente para a cicatrização 
das feridas. Ao libertar-se 
do fascismo, o povo portu- 

GRANDE COMÍCIO 

NO CAMPO PEQUENO 

T SÁBADO — HORAS 

COM A PRESENÇA DE ÁLVARO CUNHAL 
E OUTROS DIRIGENTES DO NOSSO PARTIDO 

COM O PCP 
UNIDADE POPULAR 
RUMO AO SOCIALISMO 

0 ALGARVE 

À PROCURA 

DO FUTURO 

O Algarve atravessa, no mo- 
mento actual, uma das mais 
importantes fases da sua his- 
tória. Desperta para a revo- 
lução. Hesitante ainda, quase 
a medo, começa a desprender- 
-se da submissão a que uma 
política de enfeudamento ao 
turismo estrangeiro o tinha 
amarrado. 

Vítima de um pseudodesen- 
volvimento para «inglês ver», 
de que apenas recebeu o au- 
mento desenfreado do custo 
de vida, os vícios e a explora- 
ção, o povo algarvio retoma, 
com dificuldade, o sabor na 
cional. 

A inexistência de infra-es 
truturas que acompanhassem 
em paralelo o desenvolvimen 
to da exploração das poten- 
cialidades turísticas, a falta 
de planeamento e estudo das 
próprias capacidades da pro- 
víncia algarvia deram origem 
a que, com o derrube do regi- 
me fascista — e o consequen- 
te desmascarar dos obscuros 
interesses que apoiava e pro- 
tegia — caísse pela base o fal- 
so império do turismo, arras- 
tando nessa queda os sectores 
que dela mais directamente 
dependiam. 

A agricultura, a construção 
civil, a pesca, a indústria cor- 
ticeira. são alguns dos secto- 
res hoje em crise, de que de- 
pendem largas camadas da 
população algarvia. Como pro- 
curam os trabalhadores do 
Algarve resolver alguns des- 
ses graves problemas que os 

afectam, é tema de reporta 
gem neste número. 

As experiências ipiciadas 
as soluções possíveis que se 
procuram, poderão não sei 
as mais eficazes. Será inevi 
tável cometer erros. O que 
importa é a consciência das 
massas trabalhadoras que dé 
verão ser elas a tomar nas 
próprias mãos o seu destino 
a dizer como e para onde de 
sejam caminhar. 

(LER NA PAG. 12) 
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ALVARO CUNHAL EM COIMBRA 

No passada sábado, o camarada Álvaro Cunhal deslccou-se a Coimbra, onde parMcipou numa 
sessão de esclarecimenro em que foram debatidos alguns dos principais problemas da actualidade 

politica (Ler na pág. 3) 
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O processo de uma revolução que se propõe como 
objectivo substituir um sistema social por outro, 
coloca à vanguarda revolucionária problemas 
normalmente difíceis e intricados. O grau de 

resistência das forças sociais condenadas a desaparecer e 
a diversidade das formas que essa resistência pode assumir 
exigem da vanguarda revolucionária uma grande tensão 
de forças e uma visão aguda dos factores internos e exter- 
nos que condicionam a marcha da revolução num dado país. 

Quando o processo revolucionário tem a originalidade 
e as características do processo revolucionário português 
e quando a resistência das forças desapossadas do poder 
político se encarniça, como em Portugal, nos redutos de 
classe onde as suas raízes sociais têm ainda uma certa 
consistência, então tais exigências tornam-se mesmo im- 
periosas, 

O Plano de Acção Política, tornado público pelo Con- 
selho da Revolução no final da última semana, insere-se 
no agravamento do conflito que opõe em Portugal as 
forças interessadas na defesa do processo revolucionário 
e as que procuram entravá-lo, recorrendo aos meios mais 
obscuros e desleais. 

Em particular, a definição de socialismo, como opção 
do fAFA, assesta um golpe mortal nas esperanças da bur- 
guesia interna e internacional e de todos os que, sob a 
capa dos mais libertários , e democráticos «socialismos», 
sonham com o regresso dos monopólios e com a manu- 
tenção em Portugal do sistema de exploração capitalista. 

O modelo de socialismo que o MFA, através do seu 
órgão mais qualificado, aponta à Revolução portuguesa, 
corresponde, no essencial, aos interesses, aspirações e 
objectivos das classes trabalhadoras e do Povo Português, 
afirmados em dezenas de anos de luta contra o fascismo: 
uma sociedade sem classes obtida pela colectivização dos 
meios de produção, eliminando todas as formas de explo- 
ração do homem pelo homem. A «tensão de forças» e a 
«visão aguda» têm aqui expressão concreta 

proíbe a existência dos partidos e instaura a ditadura de 
classe na sua forma mais brutal —o fascismo. 

O nosso povo não precisa ser leccionado sobre estas 
duas formas de domínio de classe da burguesia, pois as 
sofreu durante longos anos. 

O pluralismo que se inscreve no Plano de Acção Polí- 
tica do MFA não é um pluralismo burguês, mas uma via 
que «compreende a coexistência, na teoria e na prática, 
de várias formas e concepções de construção da sociedade 
socialista». (O sublinhado é nosso.) 

O PCP ao contrário das versões caluniadoras que lhe 
são atribuídas por inimigos e detractores, anticomunistas 
empedernidos, sempre admitiu como uma das vias possí- 
veis para o socialismo o pluripartidarismo. No Programa 
aprovado pelo VI Congresso, ©m 1965, dizíamos, que a 
construção do socialismo «pode assumir várias formas 
e particularidades diversas, segundo as condições em 
cada país. Pode exercer-se com um sistema pluripartidá- 
rio ou a existência de organizações políticas de unidade 
das forças sociais revolucionárias». Estas disposições fo- 
ram integralmente mantidas no Programa aprovado no 
VI Congresso (Extraordinário) de Outubro de 1974. 

O PCP sempre defendeu, após o movimento vitorioso 
de 25 de Abril, que estava disposto a cooperar com todos 
os partidos democráticos, verdadeiramente interessados no 
processo revolucionário não só para hoje, mas também 
para amanhã. 

A política irracional de alguns partidos da coligação 
está quase a comprometer a via pluralista para o socia- 
lismo. Mesmo assim, apesar dos ataques e calúnias que 
têm sido bolsados contra os comunistas portugueses,, o 
PCP considera ainda possível a cooperação entre os par- 
tidos. No comunicado inserto noutro lugar, a Comissão 
Política do CC do PCP apoia o Conselho da Revolução 
quando salienta o carácter unitário do Governo Provisó- 
rio e a necessidade do seu funcionamento eficiente. Para 
isso, é indispensável uma urgente viragem nas relações 

Tensão de forcas significa para a vanguarda revolu- entre os partidos da coligação, no sentido de uma «coope- 
cionária estar atenta e vigilante às manobras do inimigô, ração efectiva ao nível do Governo e ao nível da activi 
ter preparados e operativos os meios de resposta adequa- dade de massas», 
dos aos ataques da reacção, quaisquer que sejam as suas 
formas, e saber mobilizá-los com presteza no momento 
apropriado. 

Uma visão aguda significa não perder o rumo na mul- 
tidão de escolhos e confusionismos semeados no caminho 
revolucionário pelos agentes da contra-revolução. Signi- 
fica, fundamentalmente, definir com clareza os objectivos 

É a actuação objectivamente antiunitária de alguns 
partidos da coligação que está, de facto, a comprometer 
a via pluripartidarista para o socialismo. 

Plano de Acção Política — «os processos eleitorais que se 
desenvolverão durante o período de transição, se integrem 
conscientemente dentro do processo revolucionário, não 
se admitindo que venham a constituir um obstáculo». 

O que se está a passar na Assembleia Constituinte 
ilustra como a continuação das práticas eleitoralistas pode 
marginalizar o trabalho de elaboração da Constituição, 
objectivo exclusivo da Assembleia, de todo o processo revo- 
lucionário. 

A ampliação do período de «antes da ordem do dia» 
para questões que claramente transcendem as atribuições 
da Constituinte — e que o afã dos requerimentos pedidos 
por muitos deputados do PS e do PPD, mostra o que vai 
ser o uso daquele período — é mais um indicativo da 
inconciliabilidade entre o eleitoralismo e o processo revo- 
lucionário. 

A Plataforma constitucional assinada entre os partidos 
políticos da coligação e o MFA está já na prática a ser 
infligida e ameaça tornar-se letra morta para os partidos 
maioritários da Assembleia Constituinte, com todas as 
suas incidências e consequências. 

/ / / 
O desenvolvimento do processo revolucionário através 

da organização e dinamização das suas duas componentes 
motoras passa hoje pelas tarefas prioritárias do desenvol- 
vimento económico. 

Superar a grave crise económica em que se debate o 
País é, neste momento, uma questão vital para a Revolu- 
ção portuguesa. O quadro esboçado no Plano de Acção 
Política quanto à situação económica exige medidas auda- 
ciosas na liquidação de certas estruturas herdadas do 
regime anterior. A estrutura capitalista não pode mais 
assegurar qualquer hipótese de superação da crise. 

Só uma transformação profunda no domínio dos meios 
de produção pode garantir, a médio prazo, o arranque para 
uma, situação nova, mais desafogada. O grande capital 
estrangeiro leva a cabo uma vasta operação sabotadora 
contra a economia portuguesa. No seio dos países capita- 
listas mais desenvolvidos mina a maior crise económica 
de 1929/32 e nós dependemos, ainda, largamente, do mer- 
cado externo, cujos preços não controlamos, para o abas- 
tecimento de produtos essenciais. 

Nenhuma possibilidade de desenvolvimento económico 
haverá se as classes trabalhadoras não assumirem, cada 
vez mais, um papel consciente e dirigente. A participação 
dirigente dos trabalhadores em todo o processo produtivo 

0 Plano 

de Acção Politica 

do MFA 

e o processo 

revolucionário 

/ / / 

A forma como o caso «República» está a ser utilizado 
   —   -    «  f1®0 s° Para dividir as forças democráticas, em Portugal, ^   ^   |_ i   

da Revolução e as formas de os atingir; as forças real- e na própria Europa capitalista, não serve, de forma algu- resultar de dois movimentos convergentes: a acção 
mente interessadas em os alcançar e as que fingem inte- ma, a causa do pluralismo socialista. É uma coisa por de- organjzacja dos trabalhadores, a sua crescente capacitação 
grar-se no processo para o desviar num sentido de classe mais sabida que o caso «República» se insere na luta revo|ucionária e conhecimento concreto das situações e 
contrário aos interesses do povo. dos trabalhadores pela liberdade de informação e que o uma progressiva política de democratização da acção do 

O objectivo fundamental está definido no Plano de PCP não tem a mínima interferência no conflito que opoe £stado no sentido de abrir à classe operária e aos outros 
Acção Política do Conselho da Revolução: a construção de os trabalhadores ao director e à redacção do jornal. trabalhadores uma participação responsável em todo o 

É uma calúnia, sem qualquer base, que^o PCP tenha processo. O saneamento do aparelho de Estado, a desbu- 
organizado o assalto aos meios de Informação. Agora que rocratização dos serviços, a colocação cada vez mais auda- 
a direcção da «República» tenha decidido publicar nas cjosa ,-jQg trabalhadores mais aptos e devotados à revolu- 
páginas do «Quotidien de Paris», a versão francesa do 
«Caso do Jornal República», o qual insere um documento 
falso de uma ponta a outra como emanado do Partido 
Comunista da União Soviética, assinado por Ponomarev 
com ordens para «açaimar a Imprensa não comunista» é 
mais uma obstaculização à viabilidade prática do plura- 
lismo socialista. O uso desta fraude política, independen- 
temente do seu tratamento judicial, é uma manifestação 
de divisionismo autêntico, profundamente prejudicial ao 
processo revolucionário português. 

/ / / 

O reconhecimento pelo Conselho da Revolução do 
dadeira plataforma de acção à volta da qual se devem unir papel dos partidos «que pelo seu programa e^práticas 
todos quantos estejam dispostos a trabalhar para a cons- políticas, demonstrem um interesse real na adopçao e con- 
trução de um Portugal democrático e de uma sociedade cretização das medidas objectivas que a via de transição 
socialista — a via pluralista, dizíamos, é um conceito indis- para o socialismo exige» reforça a importância da conju- 
sociável do actual processo revolucionário português. É um gação de esforços tendentes à dinamização das duas com- ^ f di ^i j ' j r , i 
píuraífsmo socialista e não a coexistência indefinida, impôs- ponentes motoras do processo revolucionário. Principal- novo reclama O ex,to deste Plano dependera do for ale- 
sível nos órgãos de poder revolucionário, de forças defen- mente na organização e dinamização do movimento cimento da aliança entre o movimento popular e o MFA, 
soras de sistemas sociais antagónicos. popular de massas, os partidos verdadeiramente interes- na cr.açao de um movimento organizado de massas que 

O pluripartidarismo é, também, como se sabe, uma sados no processo poderão dar um contributo insubstituível abarque o conjunto de vida do povo e do Pais. 
forma de domínio da burguesia, sempre que não estejam ao robustecimento da aliança entre o movimento popular E a c asse operaria que cabera em todo este processo 
em perro os seus interesses de classe. Quando o regime de massas e o MFA. . . ^ Português espera dos tra- 
dT par dos ameaça esse domínio, então a classe dirigente, O exercício desse papel, a sua plena eficiência só serão balhadores da cidade e do campo a resposta revolucionaria de partidos ç ..berdades'democráticas bur saS; atingidos desde que - como justamente se salienta no para as grandes transformações históricas de Portugal. 

uma sociedade socialista, ou seja: uma sociedade sem 
classes, obtida pela colectivização dos meios de produção, 
eliminando todas as formas de exploração do homem pelo 
homem. 

A via escolhida para este objectivo é a via pluralista. 

/ / / 

Sobre este conceito de pluralismo, convém fazer alguns 
necessários aclaramentos. É que, da mesma forjna que 
muitos falam de «socialismo» sem falar da mesma coisa, 
também o conceito de pluralismo é tão elástico quantos 
os critérios políticos e de classe das forças que de uma 
forma ou de outra intervêm no processo revolucionário. 

A via pluralista, mais uma vez reafirmada pelo MFA, 
agora neste seu Plano de Acção Política — que é uma ver- 

ção em postos dirigentes, abrirão o caminho a formas 
novas de gestão da economia nesta etapa de transição. 

O Plano de Acção Política do MFA é omisso quanto à 
Reforma Agrária. É uma omissão certamente formal, pois 
a Reforma Agrária tem estado na dinâmica do Processo 
Revolucionário, impulsionada também pelo próprio MFA. 
Hoje, um amplo movimento está a transformar a fisiono- 
mia agrária do Sul do País e a liquidação do latifúndio é 
essencial para acabar com a miséria nos campos e o atraso 
da produção agrícola nacional. Quando se fala em reduzir 
as importações de produtos alimentares, está implícito o 
aumento imediato da nossa produção agropecuária nos 
novos moldes de exploração colectiva que desponta no 
Alentejo e no Ribatejo. 

/ / / 

O Plano de Acção Política abre o caminho às grandes 
soluções políticas, económicas e sociais que o Portugal 
novo reclama. O êxito deste PI 
cimento da aliança entre o movimento popular e o MFA, 

pela força, suprime as 
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NOTA DA COMISSÃO POLITICA 

1. O comunicado do Conselho Superior da Revo- 
krçao divulgado na manhã de 21 de Junho constitui 
uma definição dos grandes objectivos e tarefas da 
Revolução portuguesa na actual etapa e no seu ulte- 
rior desenvolvimento. 

As grandes linhas da orientação traçada corres- 
pondem, no essencial, aos interesses^ aspirações e 
objectivos das classes trabalhadoras e do povo portu- 
guês em geral. As forças democráticas e progressistas 
encontram no Comunicado definições programáticas 
e uma plataforma de acção em tomo da qual se de- 
vem unir todos quantos estão dispostos a lutar e 
trabalhar para a construção de um Portugal democrá- 
tico e de uma sociedade socialista. 

2. O PCP sublinha, pela sua importância trans- 
cendente, alguns dos princípios e objectivos definidos 
rvo Comunicado do Conselho da Revolução, designada- 
mente; a) a definição, como objectivo da revolução 
portuguesa, da construção de uma sociedade socialis- 
ta, sociedade sem classes, obtida pela colectivização 
dos meios de produção e eliminando a exploração do 
homem pelo homem; b) a reafirmação de um regime 
onde sejam reconhecidas as liberdades democráticas 
incluindo a de formação e actividade de partidos polí- 
ticos cujo importante papel é reconhecido; c) a rea- 
firmação da aliança do MFA com o movimento popu- 
lar, traduzida quer em coligações com partidos, quer 
com a cooperação com organizações populares unitá- 
rias de base; d) a insistência na necessidade do rigo- 
roso cumprimento do acordo firmado entre partidos 
políticos e o MFA e na definição, como tarefa exclu- 
siva da Assembleia Constituinte, a elaboração da nova 
Constituição; e) a afirmação de que o processo elei- 
toral se deve integrar no processo revolucionário e 
não constituir um obstáculo a este; f) a necessidade 
do reforço da construção de um novo aparelho do 
Estado, da autoridade revolucionária e das medidas 
firmes contra actividades contra-revolucionárias e 
contra manifestações de esquerdismo pseudo-revolu- 
cionário; g) a definição duma política económica 
visando a liquidação do capitalismo e a construção 
do socialismo e tendo em conta as dificuldades con- 
junturais, terá a sua aplicação baseada fundamental- 
mente no trabalho criador, na consciência política e 
no espírito de sacrifício das classes trabalhadoras. 

Estes e outros princípios definidos no Comunicado 
constituem a partir de hoje uma plataforma válida 
(a ser ulteriormente aprofundada) da aliança do 
movimento popular com o MFA. 

É na aplicação destes princípios que as diversas 
forças políticas demonstrarão na prática a sua parti- 
cipação no processo revolucionário. 

3. O Conselho da Revolução salienta justamente 
o carácter unitário do Governo Provisório e a necessi- 
dade do seu funcionamento eficiente. 

O PCP sublinha que para o Governo Provisório 
de coligação possa ser viável, definindo e levando à 
prática uma política correcta dentro das linhas de 
orientação definidas pelo Conselho da Revolução, tor- 
na-se indispensável que os partidos da coligação fa- 
çam com urgência uma viragem nas suas relações, 
examinando as possibilidades de cooperação efectiva 
ao nível do Governo e ao nível da actividade de 
massas. 

Se não for levada a cabo uma tal viragem, a coli- 
gação governamental tornar-se-á inoperante em resul- 
tado das suas contradições internas e acabará por ter 
de considerar-se inviável. 

As campanha desenvolvidas por partidos da coliga- 
ção contra o curso revolucionário, o seu violento anti- 
comunismo, a sua cooperação com sectores reaccioná- 
rios, as sua campanha de desinformação no estrangei- 
ro contra o novo. Portugal democrático, tornam muito 
grave a situação criada e muito complexa uma modi- 
ficação das relações entre os partidos. 

Considerando que tal modificação é porém indis- 
pensável para o prosseguimento da coligação e com 
vistas a tentar ainda a sua viabilidade, o PCP propõe 
no imediato, que os partidos da coligação: 

1.° — Suspendam os ataques recíprocos, sem pre- 
juízo da exposição de pontos.de vista dife- 
rentes e mesmo divergentes; 

2.°—Examinem em encontros bilaterais ou multi- 
laterais as possibilidades de cooperação; 

3.°—Dêem indicações às respectivas organizações 
e militantes para que desde já e sem espera- 
rem acordo ao nível das direcções conside- 
rem no âmbito da sua actividade as possibi- 
lidades de cooperação da aplicação da polí- 
tica definida pelo Conselho da Revolução e 
pelo Governo Provisório. 

Se os partidos não forem capazes de um entendi- 
mento na base das linhas gerais da plataforma cons- 
tante no Comunicado do Conselho da Revolução será 
inevitável, dentro de um prazo mais ou menos curto, 
a substituição do actual sistema de alianças e coliga- 
ções, por outro que garanta a mais eficiente condução 
da política da Revolução portuguesa, na construção 
de um regime democrático e de uma sociedade so-' 
cialista. 

4.- A aliança do movimento popular com o MFA 
é o motor da revolução. Além dos partidos políticos, 
pertençam ou não à coligação, outras formas de orga- 
nização do movimento popular desempenham papel 
cada vez mais importante no processo revolucionário. 

O PCP insiste na necessidade de reforçar rapida- 
mente e impetuosamente as formas de organização 
unitária dos trabalhadores e de todas as classes e ca- 
madas da população interessadas na liquidação dos 
monopólios e dos latifúndios e nas transformações 
profundas da economia e da sociedade portuguesa, 
rumo ao socialismo. 

O PCP salienta uma vez mais a necessidade de iso- 
lar e combater as forças e os elementos reaccionários, 
os pseudo-revolucionários, os divisionistas e desagre- 
gadores, todos quantos se oponham à realização dos 
grandes objectivos da actual etapa da revolução. 

O esforço para a unidade e a cooperação entre to- 
dos os portugueses interessados no processo revolu- 
cionário não deve esperar pelo estabelecimento de en- 
tendimentos e acordos entre as direcções dos parti- 
dos. Nos sindicatos, nas ligas de pequenos e médios 
agricultores, nas organizações de massas, nos locais 
de trabalho, nas escolas, nas autarquias, em toda a 
parte, o prosseguimento e o êxito da revolução exi- 
gem a aproximação, o entendimento e a acção comum. 

As novas tarefas que o processo revolucionário 
vai colocando obrigam, a par de formas já provadas 
de organização, como comissões de trabalhadores, 
comissões sindicais e outras a novas formas de orga- 

. nização popular. O PCP sublinha a importância que, 
no momento actual, tem o desenvolvimento de uma am- 
pla base unitária, comissões de moradores, comissões- 
de «controle» operário,-de reconversão industrial de 
vigilância, de defesa da revolução, de defesa de inte- 
resses locais, assim como assembleias populares lo- 
cais e regionais. 

A acção comum tem de excercer-se com objectivos 
concretos em defesa das vitórias alcançadas desde o 
25 de Abril, na luta contra a reacção, na realização ' 
das tarefas colocadas pelas medidas revolucionárias 
já adoptadas e pela política revolucionária definida: 
as nacionalizações, a reforma agrária, a batalha da 
produção, o «controle» operário, a criação de um 
Estado democrático, a realização até ao fim da desco- 
lonização.. 

A revolução portuguesa tem bastante força para 
fazer frente com êxito à reacção interna e para levar 
por diante a realização dos. seus objectivos. 

Inteiramente ao serviço da revolução, o PCP conti- 
nuará consagrando, as suas energias ao desenvolvi- 
mento da unidade do povo e da sua aliança com o 
MFA, na defesa das liberdades e da independência 
nacional, na construção de um regime democrático 
a caminho do socialismo. 

22 de Junho de 1975. 

A Comissão Política cfo Comité Central 
cfo Partido Comunista Português 

SOBRE AS MANIFESTAÇÕES 

NO PATRIARCADO 

1. A luta que os trabalha- 
dores da Rádio Renascença 
têm conduzido por algumas 
justas reivindicações profissio- 
nais não tem encontrado por 
parte da hierarquia da Igreja 
qualquer perspectiva de solu- 
ção — é uma luta que se 
tem prolongado e ultimamente 
agudizado. 

As reivindicações profissio- 
nais defendidas por aqueles 
trabalhadores não devem ser 
confundidas com qualquer 
questão religiosa mas existem 
forças que se mostram inte- 
ressadas em criar e alimentar 
tal confusão. 

2. As manifestações e 
«ontramanifestações que fo- 

ram organizadas para junto do 
Patriarcado não contribuem 
em nada para a solução dos 
problemas existentes, A sua 
realização e local escolhido 
não podem deixar de levantar 
as mais fortes reservas quan- 
to aos verdadeiros objectivos 
que se pretendem. 

Os que orientam tais mani- 
festações e contramanifesta- 
ções estão motivando tensões 
que servem objectivamente o 
interesse da reacção. Os ini- 
migos do processo revolucio- 
nário, quer no campo interno 
quer no campo externo, apro- 
veitarão estes acontecimentos 
para as suas acusações e es- 
peculações políticas. 

3. O PCP sempre tem de- 
fendido e continua a deferv 
der a liberdade religiosa. Por 
isso condena todos os actos 
e atitudes que representem 
uma ofensa aos sentimentos , 
religiosos do nosso povo. O 
PCP considera que não existe 
no nosso país uma questão re- 
ligiosa e que importa desmas- 
carar todas as acções que pre- 
tendam criá-la ou que espe- 
culem sobre ela. 

O PCP regista com preo- 
cupação que na recente nota 
pastoral dos bispos é clara 
uma intromissão negativa na 
actual situação política, o que 
só poderá agudizar as dificul- 
dades existentes. 

O PCP apela para todas as 
forças interessadas no proces- 
so revolucionário que não se 
deixem envolver em manobras 
que servem a reacção como 
as que estão tendo lugar jun- 
to do Patriarcado, e antes 
contribuam para que se en- 
contre uma solução que res- 
peitando os interesses dos tra- 
balhadores não constitua um 
motivo de divisão e não for- 
neça pretextos aos que dese- 
jam suscitar qualquer questão 
religiosa no País. 

J9 de Junho de 1975 
A Comissão Política do 
Comité Central do Parti- 
do Comunista Português 

L EM 

«NEM SOCIALISMO SEM LIBERDADE 

NEM LIBERDADE SEM SOCIALISMO 

-QUEREMOS AS DUAS COISAS» 

Monopólios e liberdades 
são incompatíveis em Por- 
tugal. — declarou o cama- 
rada Álvaro Cunhal duran- 
te a sessão de esclareci- 
mento efectuada no sábado 
em Coimbra e a que assis- 
tiram cerca de cinco mil 
pessoas. 

Referindo-se à campa- 
nha de desinformação que 
tem circulado nos últimos 
dias, dentro e fora do País, 
campanha que naturalmen- 
te tem como objectivo ser- 
vir as forças reaccionárias 
e dificultar o caminho pa- 
ra a democracia e o socia- 
lismo, o camarada Álvaro 
Cunhal sublinhou que o 
Portugal que os comunistas 
querem construir deve ter 
duas características essen- 
ciais: amplas liberdades 
democráticas, incluindo a 
liberdade de Imprensa, a 
liberdade religiosa e a li- 
berdade de formação e ac- 
tividade dos partidos polí- 
ticos, e profundas reformas 
da nossa economia e da 
nossa sociedade que permi- 
tam encaminhar-nos joara 
a construção de uma socie- 
dade socialista, uma socie- 
dade de onde seja comple- 
tamente excluída a explo- 
ração do homem pelo ho- 
mem. 

E, acrescentou: 

É evidente que este pro- 
cesso político encontra re- 
sistência dos monopólios, 
dos grandes agrários e to- 
das aquelas forças do capi- 
tal e da reacção que que- 
rem manter os seus privilé- 
gios, mas a revolução por- 
tuguesa desde o 25 de 
Abril deu grandes passos 
adiante e enveredou decidi- 
damente pelo caminho de 
um Portugal democrático, 
de um Portugal socialista. 

Recordou, depois, que 
esta opção socialista,' tanto 
do MEA como de certas 
forças progressistas, é con- 
trariada por forças reaccio- 
nárias e conservadoras, e 

não apenas por aquelas que 
têm o nome de reaccioná- 
rias e conservadoras, mas 
mesmo por forças que se 
afirmam progressistas, 
mesmo por forças que se 
afirmam revolucionárias e 
ultra-revoluciona rias. 

As dificuldades reais que 
a revolução portuguesa en- 
frenta foi outro dos pontos 
focados pelo camarada Ál- 
varo Cunhal que salientou 
a contradição que existe 
entre o processo revolucio- 
nário, que assenta numa 
dinâmica de força, e o pro- 
cesso eleitoral e eleitora- 
lista que se desenvolve se- 
gundo os métodos, os há- 
bitos e até os vícios das 
democracias burguesas, 
exemplificando com casos 
em que a demagogia na 
caça ao voto facilita alian- 
ças sem princípios. Mais 

O camarada Álvaro 
Cunhal afirmou a dada al- 
tura; 

Não queremos socialis- 
mo sem liberdade, nem li- 
berdade sem socialismo, 
queremos as duas coisas, 
acrescentando que no nos- 
so País existem forças ca- 
pazes de avançar nesse 
sentido, forças essas que 
assentam fundamental- 
mente na aliança do movi- 
mento popular com o Mo- 

' vimento das Forças Arma- 
das. A este respeito salien- 
tou a importância da uni- 
dade, afirmando: 

Se conseguirmos nas em- 
presas, nos sindicatos e em 
todos os locais de trabalho, 
nas cidades e nas aldeias, 
nos campos, unir, no fun- 
damentai, as massas popu- 
lares e se ao mesmo tempo 
o MFA conseguir manter a 

c. 

y 

m 

A sessão de esclarecimento em 
adiante referiu-se às tenta- 
tivas de transformar a As- 
sembleia Constituinte num 
organismo que na verdade 
excede as suas funções e 
que pode de certa forma 
querer sobrepor-se aos or- 
ganismos do poder e querer 
opor-se ao processo revo- 
lucionário. 

O 

CENTRO DE TRABALHO 

NA FIGUEIRA DA FOZ 

No passado sábado reaiizou-se na Figueira da Foz a 
inauguração do novo Centro de Trabalho do nosso Partido, 
à qual esteve presente o camarada Álvaro Cunhai, O acto 
constituiu uma importante jornada política e de confra- 
ternização dos comunistas locais, que passam agora a dis- 
por de instalações mais consentâneas com o desenvolvi- 
mento e a implantação crescentes do nosso Partido na 
região. 

«-i 

Coimbra teye grande participação 
sua unidade, a sua coesão 
e a sua determinação, po- 
demos estar seguros que 
no nosso País, internamen- 
te, não há forças reaccio- 
nárias capazes de impedir 
a marcha para a democra- 
cia e o socialismo. 

Respondendo às nume- 
rosas perguntas que lhe fo- 
ram feitas, o secretário-ge- 
ral do nosso Partido, no 
que se refere à possibili- 
dade de assegurar o cami- 
nho para o socialismo e 
construí-lo com amplas li- 
berdades, disse: 

Podemos dizer que isso 
depende mais dos inimigos 
da revolução do que das 
forças revolucionárias. Se 
o inimigo usar as liberda- 
des para liquidar as mes- 
mas liberdades e o próprio 
processo da revolução pode 
acontecer (como aconteceu 
com o Partido do Progres- 
so, o Partido Liberal, o 
Movimento Federalista e 
com outros) que tenham de 
ser tomadas medidas limi- 
tativas das liberdades para 
aqueles que assim proce- 
dam. O caminho escolhido 
é contraditório e perigoso, 
mas pensamos que se deve 
fazer tudo para que possa- 
mos abrir a via para o so- 
cialismo nas mais amplas 
liberdades. 

Relativamente às posi- 
ções assumidas pelo Par- 
tido Comunista italiano, o 

■ camarada Álvaro Cunhal 
elucidou; 

Nós compreendemos 
bem que os nossos cama- 
radas italianos estejam in- 
teressados em ter bons re- 
sultados nas eleições e é 
com profunda alegria e sa- 
tisfação que nós vimos o 
Partido Comunista italiano 
aumentar 5 por cento dos 
votos nas últimas eleições 
passando para mais de um 
terço do eleitorado. Apro- 
veito a ocasião para daqui 
dar os parabéns aos nossos 
camaradas itálianos pela 
sua vitória. Quanto à nossa 
luta, quando no 11 de Mar- 
ço o nosso Partido e as for- 
ças populares conseguiram 
fazer recuar as forças reac- 
cionárias, gostaríamos bem 
de ter recebido, e era legí- 
timo esperar receber, as 
saudações dos nossos cama- 
radas italianos, mas o que 
recebemos foi a sua crítica 
e a sua censura.' 

Os acontecimentos de 
um país podem influir nos 
acontecimentos de outro. 
Naturalmente que aquilo 
que nós podemos dizer, nós 
os comunistas portugueses, 
não vai influir muito nos 
acontecimentos na Itália. 
Mas podemos admitir que 
influa um bocadinho, um 
bocadinho que seja, e o 
nosso respeito foi tanto 
peia situação em Itália, pe- 
los interesses da classe 
operária e dos comunistas 
italianos, que embora en- 
tendêssemos que na pri- 
meira altura teríamos de 
responder a determinadas 
opiniões que eles manifes- 
taram, esperámos que ti- 
vessem lugar as eleições 
para que o PCI tirasse o 
resultado para depois fa- 
larmos e criticarmos, para 
de nenhuma forma influir- 
mos de maneira negativa 
nos resultados das eleições, 
que queríamos fossem mui- 
to positivos para os nossos 
camaradas italianos. 

Gostaríamos que hou- 
vesse o mesmo cuidado da 
parte dos nossos camara- 
das quando se pronunciam 
sobre as questões portu- 
guesas sem medirem os 
efeitos das suas palavras 
na situação interna em 
Portugal, sem medirem que 
algumas das suas palavras 
vao estimular não as for- 
ças da revolução mas pre- 
cisamente aqueles que es- 
tão a contrariar o processo 
revolucionário. 

Há pouco saudámos a 
vitória eleitoral dos cama- 
radas italianos mas quere- 
mos acrescentar: se a po- 
sição que eles tomaram em 
relação a Portugal lhes deu 
um ou meio por cento de 
votos, o^ meus aplausos 
não vão para esse um ou 
meio por cento de votos 
que obtiveram à custa de 
prejuízos para a nossa re- 
volução. 

O camarada Álvaro Cunhal no novo Centro de Trabalho 
da Figueira da Fox 

A reacção espalhou o boato de que o prédio agora 
transformado em Centro de Trabalho tinha sido «ocupado 
anarquicamente» pelos nossos militantes. Pura mentira: 
tratou-se de uma ocupação legal, visto que previamente 
foram contactadas as entidades civis e militares do distrito. 

Na simples e informal mas bem significativa cerimó- 
nia inaugural usaram da palavra o camarada Álvaro Cunhal 
e camaradas das organizações locais do PCP. Para os mili- 
tantes e amigos do Partido do concelho foi um dia de festa 
— um dia de festa a que se seguirão esforços redobrados, 
no trabalho quotidiano, para' a melhoria da organização 
do nosso Partido e para o empenhamento total dos comu- 
nistas na construção do socialismo. 

AS EDIÇÕES «AVANTE !> 

NA FEIRA 00 LIVRO 

TODOS OS DIAS UM LIVRO DO DIA 

QUINTA-FEIRA —DIA 26/6 
OBRAS DE SOEIRO PEREIRA GOMES 

SEXTA-FEIRA —DIA 27/6 
ATÉ AMANHÃ, CAMARADAS 

SÁBADO —DIA 28/6 
DISCURSOS POLÍTICOS 

DOMINGO —DIA 29/6 
DOCUMENTOS 65/74 

SEGUNDA-FEIRA —DIA 30/6 
RUMO À VITÓRIA 

TERÇA-FEIRA —DIA T/7 
28 DE SETEMBRO 

QUARTA-FEIRA — DIA 2/7 
A DEFESA ACUSA 

60$00 

60$00 

60500 

72500 

39500 

24500 

30500 
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A camarada Margarida Tengarrlnha no uso da palavra 

Num momento em que a 
bataiiha da produção se im- 
põe como uma das tarefas 
revolucionárias prioritárias, a 
iniciativa da UJC ao promo- 
ver as Jornadas de Trabalho 
Voluntário, de 1 a 15 de Agos- 
to, é um índice do empenha- 
mento da juventude na re- 
construção do País na con- 
quista da independência na- 
cional. 

Em todos os autênticos pro- 
cessos revolucionários, cujo 
ritmo é impulsionado pela 
vontade popular, a participa- 
ção da juventude verifica-se 
de um modo crescente. Em 
Portugal, a juventude, cuja 
presença foi uma constante 
nas fileiras da resistência 
antifascista, desde o 25 de 
Abril que tem engrossado o 
magnífico exército popular 
em marcha pela vitória do 
processo revolucionário então 
encetado, que se foi progres- 
sivamente definindo em ter- 
mos de opção socialista, o 

JOSE DIAS COELHO 

EVOCADO EM ALCÂNTARA 
A figura de José Dias Coe- 

lho foi evocada na passagem 
do seu aniversário natalício 
no passado dia 19. Cerca de 
duzentos camaradas e amigos 
seus estiveram presentes no 
locai onde a PIDE o assassi- 
nou, na antiga Rua da Cre- 
che, em Alcântara, e que tem 
agora o nome daquele mili- 
tante comunista. 

A homenagem foi promovi- 

ta, do Centro de Trabalho de 
Alcântara, recordando que 
hoje a luta «travai-se em con- 
dições diversas daquelas em 
que lutou e morreu o nosso 
camarada», salientando ser «a 
abnegação e a firmeza revo- 
lucionária que na actual si- 
tuação constituem o mais pre- 
cioso legado de José Dias 
Coelho». E afirmou ao termi- 
nar: «A maior homenagem 

gação de distinguir aqueles 
de .entre nós que foram os 
verdadeiros heróis da batalha 
levada a cabo contra o fas- 
cismo». 

Os presentes dirigiram-se 
então para o Centro de Tra- 
balho de Alcântara cm de foi 
inaugurada uma saia dedica- 
da a José Dias Coelho e que 
se encontrava decorada com 
uma grande fotografia do ar- 
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Um aspecto da assistência na Homenagem a José Dias Coelho 

da pelo Centro de Trabalho 
do nosso Partido em Alcân- 
tara e pelo Comité Dias Coe- 
lho e levou àquele local mui- 
tas pessoas que ornamenta- 
ram a placa evocativa da sua 
morte numa profusão de cra- 
vos vermelhos. Numa cerimó- 
nia breve falou primeiramen- 
te o camarada Lubriano Cos- 

que os comunistas de Alcân- 
tara podem prestar à memó- 
ria de José Dias Coelho é tra- 
balharem pelo avanço da re- 
volução e pela conquista do 
socialismo.» 

Em nome do Comité Dias 
Coelho falaram a seguir An- 
tónio Domingues e José Via- 
na, o qual destacou a «obri- 

MENSAGEM AO 21.° CONGRESSO 

00 PC BOS ESTADOS UNIDOS 

lnauguram-se hoje e terminam no próximo domingo, em 
Chicago, os trabalhos do 21.° Congresso do Partido Comunista 
dos Estados Unidos da América do Norte. O Comité Centrai 
do PCP enviou aos camaradas norte-americanos, a propósito 
deste acontecimento, a seguinte mensagem; 

Em nome dos comunistas e dos trabalhadores portuguc- 
s®s, o Comité Central do Partido Comunista Português envia 
as mais calorosas e fraternais saudações a todos os comunistas 
e trabalhadores americanos e votos de sucessos nos trabalhos 
do vosso 21.° Congresso. 

Os comunistas portugueses seguem com muito interesse 
e simpatia a luta dos comunistas e do povo dos Estados Uni- 
dos da América do Norte contra .a politica imperialista e ra- 
cista do governo do vosso País, pela melhoria das condições 
<fe vida do povo americano. 

Neste momento, o Partido Comunista Português, junta- 
mente com todas as forças progressivas e verdadeiramente 
democráticas de Portugal, cm estreita unidade com o Movi- 
mento das Forças Armadas, mobiliza as massas trabalhadoras 
c todo o povo para a defesa das liberdades conquistadas no 
dia 25 de Abril de 1974, para a sua intervenção activa na 
direcção estatal, para que assegurem a estabilidade económica 
e a produção, pelo prosseguimento do processo revolucionário, 
rumo ao socialismo. 

A reacção nacional e internacional tenta impedir as pro- 
fundas transformações da sociedade portuguesa, pondo em 
causa as conquistas do povo português, nomeadamente as na- 
cionalizações c as medidas de reforma agrária. 

Mias o Partido Comunista Português confia nas forças 
revolucionárias e nas massas populares, defendendo firme- 
mente que cabe ao povo português decidir do seu futuro sem 
quaisquer ingerências nas questões infernas portuguesas. 

Nestas condições favoráveis faiemos votos para que se 
alarguem os laços entre os nossos dois Partidos c Povos na 
luta comum contra o imperialismo, pela Paz e pela Demo- 
cracia. 

Viva o 21.° Congresso do Partido Comunista dos 
E. U. A. N.! 

Viva o Partido Comunista dos E. U.A. N.! 
Viva a amizade entre o povo americano e o povo por- 

tuguês! 
Viva o internacionalismo proletário! 

/ Visita amistosa 
O presidente do Comité Central do Partido Comunista 

dos Países Baixos, camarada Henk Hoekstra, fez nos últimos 
dias uma visita amistosa ao Partido Comunista Português. No 
decurso dessa visita teve conversações de natureza informai, 
no Centro de Trabalho do Partido, com o camarada Álvaro 
Cunhal, secretário-geral do PCP, e os camaradas Sérgio Vila- 
rigues, membro da Comissão Política e do Secretariado, e 
Aurélio Santos, da Secção Internacional e do Comité Central 
do Partido. 

Durante as conversações foram manifestados sentimentos 
He solidariedade na luta antifascista e democrática. 

tista e outros motivos rela- 
cionados com a vida do mili- 
tante comunista. Presidindo 
à sessão a camarada Marga- 
rida Tengarrinha, companhei- 
ra de José Dias Coelho e 
membro do Comité Central 
do nosso Partido, recordou a 
abnegação com que aquele 
militante comunista assassi- 
nado pela PIDE se entregou 
à luta na defesa dos interes- 
ses dos trabalhadores, salien- 
tando contudo que o objecti- 
vo da homenagem é olhar 
para o futuro e não para o 
passado: construir o socialis- 
mo pelo qual Dias Coelho e 
tantos outros deram a vida. 
Só dentro deste ponto de vis- 
ta as homenagens podem ter 
sentido. Referindo-se depois 
à falta de vergonha de um 
certo clero reaccionário que 
anda a fazer peditórios para 
os pides e que antigamente 
nunca se preocupou com os 
órfãos e as viúvas dos presos 
políticos nem tão-pouco com 
a situação destes. Margarida 
Tengarrinha declarou não ser 
possível esquecer os crimes 
do fascismo nem os braços 
que utilizava para os prati- 
car— a PIDE — e muito me- 
nos esquecer a cabeça do fas- 
cismo — o grande capital mo. 
nopolista — que tudo tem uti- 
lizado para impedir o avanço 
da Revolução em Portugal. 

Encerrando a sessão e fa- 
lando para a numerosa assis- 
tência que enchia por com- 
pleto a sala do Centro de Tra- 
balho de Alcântara, José Via- 
na declarou que neste mo- 
mento em que a luta se agu- 
diza os artistas têm de olhar 
para o exemplo de José Dias 
Coelho no caminho que têm 
de seguir, irmanando-se com 
os interesses das classes tra- 
balhadoras p procurando vi- 
ver os seus problemas. 

Respeitado um minuto de 
silêncio em homenagem a to- 
dos os que foram assassina- 
dos pela PIDE a assistência 
entoou a «Internacional». 

José Adelino dos Santos 
No domingo, em Montemor- 

-o-Novo, realkou-se uma ro- 
magem ao cemitério local, ©m 
homenagem a José Adelino 
dos Santos militante comu- 
nista assassinado há 17 anos. 
Usou da palavra o camarada 
João Machado. 

Na terça-feira, a memória 
e a militância de José Ade- 
lino dos Santos foram de no- 
vo evocadas numa sessão de 
esclarecimento realizada no 
Centro de Trabalho do nosso 
Partido naquela localidade. 

PELA UJC 

único caminho que conduz à 
paz, ao progresso e à liber- 
dade. 

Neste caminho árduo, que 
exige vigilância e trabalho 
revolucionários, a UJC tem 
sido um agente de mobiliza- 
ção e organização de cada 
vez mais vastas camadas da 
juventude portuguesa. Come- 
çou também já a ser um ins 
trumento da prática da alian- 
ça entre operários e campo- 
neses através de experiências 
de trabalho em cooperativas 
de produção agrícola, e pro- 
põense agora singrar ainda 
mais nésta prática com a rea- 
lização das Jornadas de Tra- 
balho. 

Hoje como ontem, a Juven- 
tude Comunista, na vanguar- 
da da juventude portuguesa, 
incentiva ao trabalho revolu- 
cionário. No momento actual, 
a batalha da produção cons- 
tituiu um elemento essencial 
deste trabalho revolucionário. 
A UJC considera que o tra- 
balho no avanço do processo 
revolucionário tem de corres- 
ponder à nova situação. É 
como resposta dinâmica, en- 
tusiástica, que a juventude se 
lançará por todo o País, de 
1 a 15 de Agosto, contribuin- 
do com a força dos seus bra- 
ços moços para a batalha da 
produção, forjando a unidade 
indestrutível çntre operários, 
estudantes e camponeses se- 
menteira edificante do novo 
Portugal. 

Quantos queiram participar 
nesta grandiosa iniciativa de- 
verão contactar com a Comis. 
sao Executiva da UJC, na 
Av. Duque de Loulé, 111, 1.°, 
em Lisboa. Urge que a juven- 
tude demonstre na prática de 
todos os dias, com o seu tra- 
balho criador, que está com 
os ideais revolucionários e 
que se propõe activa e cons- 
trutivamente à sua concreti- 
zação. 
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A SITUAÇÃO NO HOSPITAL 

DISTRITAL D£ SANTARÉM 

Íl 

A célula do nosso Partido 
no Hospital Distrital de San- 
tarém alerta a população para 
graves irregularidades que se 
verificam neste estabeleci- 
mento de saúde, onde a espe- 
culação e o oportunismo an- 
dam à solta, sem que até ao 
momento se registem inter- 

O camarada Gustay Husak 

UM GRANDE REVOLUCIONÁRIO 

NA PRESIDÊNCÍA DA CHECOSLOVÁQUIA 

O .camarada Gustav Husak 
foi eleito recentemente pre- 
sidente da República Socia- 
lista da Checoslováquia, car- 
go que passa a acumular com 
o de primeiro-secretário do 
Comité Central do PCCH. 

Essa decisão traduziu o 
apreço do povo checoslovaco 
peias extraordinárias qualida. 
des reveladas ao longo dos 
últimos 40 anos pelo camara- 
da Husak como combatente 

OS COMUNISTAS NA VANGUARDA 

DA DEFESA DOS INTERESSES POPULARES 

Em Vale da Pedra, a Comis- 
são Local do Partido, desem- 
penhando para o efeito as 
funções de Comissão de Mo- 
radores, tomou a seu cargo 
a realização de uma velha 
aspiração da população local 
— a construção de um fonte- 
nário. Em três dias, cerca de 
trinta militantes do PCP re- 
solveram o problema. E em 

UMA INICIATIVA 

DOS CAMARAOAS 

00 TORRÃO 
O Centro de Trabalho do 

nosso Partido no Torrão, 
Alentejo, promove uma ini- 
ciativa exemplar* e de gran- 
de significado político. Tra- 
ta-se de uma jornada de 
trabalho, a realizar no pró- 
ximo dia 28, cujo objectivo 
é auxiliar, nas colheitas, 
gratuitamente com um dia 
de mão-de-obra, os peque- 
nos agricultores do Torrão 
que provem não ter possibi- 
lidades para pagar as jornas 
actuais. 

Esta iniciativa inscreve-se 
na batalha da produção na 
qual se encontram empe- 
nhadas todas as forças ver- 
dadeiramente revolucionárias 
e patrióticas do nosso país. 
Com este auxílio gratuito 
evitar-se-á que fiquem co- 
lheitas por fazer em virtude 
da incapacidade económica 
de pequenos agricultores que 
o fascismo deixou numa di- 
fícil situação de sobrevivên- 
cia. Por outro lado, esta rea- 
lização dos nossos camara- 
das do Torrão demonstra 
como os comunistas estão na 
vanguarda dos trabalhadores, 
como pretendem forjar na 
prática a aliança entre a 
classe operária e o campe- 
sinato, a qual constituiu 
uma necessidade histórica da 
vitória de todos os processos 
revolucionários. 

Os comunistas do Centro 
de Trabalho do Torrão ape- 
lam, pois, para os trabalha- 
dores de todo o País no sen- 
tido de fazerem do próximo 
dia 28, no Torrão, uma 
magnífica prova de solida- 
riedade entre trabalhadores 
da cidade e do campo, um 
exemplo revolucionário a 
frutificar. 

A concentração realiza-se 
às 7 horas junto ao Centro 
de Trabalho do Torrão, de 
onde partirão para os cam- 
pos, para, ombro a ombro, 
trabalhadores de diversos ra- 
mos de actividade, se encon- 
trarem na mesma colheita. 
Colheita que não será ape- 
nas de cereais mas também 
de experiência e convívio 
revolucionários. À noite ha- 
verá um convívio de todos 
os trabalhadores no recinto 
do Palácio com canto livre 
e danças. Os camaradas do 
Torrão, confiantes na soli- 
dariedade dos trabalhadores, 
esperam que o dia 28 fique 
assinalado por uma grande 
jornada de trabalho pela Re- 
forma Agrária, pelo Socia- 
lismo! 

10 de Junho a fonte foi inau- 
gurada e entregue ao povo. 
Nesse dia houve festa popu- 
lar, a quai tenminou com um 
baile de confratemizaição. 

Os camaradas de Vale da 
Pedra, freguesia de Pontével, 
concelho do Cartaxo, que já 
tinham conseguido a criação 
de cairreiras regulares de ca- 
mioneta, propõem-se agora, 
juntamente com a população 
local, resolver outros impor- 
tantes problemas, dos quais 
o mais importante é a cria- 
ção de um posto médico. 

Trata-se aqui apenas de um 
exemplo. Por todo o lado os 
comunistas estão na vanguar- 
da dos interesses populares, 
profundamente empenhados 
na mobilização das massas 
e na criação das estruturas 
populares capazes de conare- 
tizar as tarefas revolucio- 
nárias que levarão o nosso 
país ao socialismo. Mas é ne» 
cessáriq que esta acção se 
multiplique: a unidade é o 
caminho da vitória! 

Avante, camaradas de Vale 
da Pedra! Convocai um ple- 
nário popular e elegei uma 
Comissão de Moradores dinâ- 
mica e activa, que seja um 
verdadeiro órgão de poder 
popular local. 

pela liberdade e pelo socia- 
lismo, como reorganizador do 
Partido e como homem de Es- 
tado. 

Tendo desempenhado um 
grande papel na luta contra 
os invasores nazis, particular- 
mente durante a insurreição 
nas montanhas, o camarada 
Husak, que já desempenhava 
altos cargos no Partido Comu- 
nista da Eslováquia, teve uma 
participação destacada nas 
jornadas vitoriosas de 1948, 
e no ano seguinte foi eleito 
membro do Comité Central 
do Partido Comunista da 
Checoslováquia. 

Em 1968 contribuiu activa- 
mente para a solução da pro- 
funda crise provocada por 
manobras contra-revolucioná- 
rias de forças anti-socialistas 
e para impor o caminho mar- 
xista-leninista, que foi ratifi- 
cado nelo CC do PCCH em 
Abril de 1969. 

Associanào-se ao júbilo do 
povo da Checoslováquia pela 
eleição do camarada Husak 
para a Presidência da Repú- 
blica, o «Avante!» saúda na 
pessoa do grande patriota e 
revolucionário do campo so- 
ciahsta as notáveis conquis- 
tas realizadas pelos trabalha- 
dores e pelo partido irmão 
daquele país na construção 
de uma sociedade socialista 
cada vez mais avançada em 
todos os domínios da econo- 
mia, da ciência e da cultura. 

O «UEC», órgão central 
da União dos Estudantes 
Comunistas, faz este mês 
um ano de publicação le- 
gal. Um -ano que corres- 
ponde à continuidade do 
seu papel de agitador e 
organizador colectivo das 
lutas estudantis em novos 
moldes. Um ano frutuoso 
de experiência revolucio- 
nária e de mais profunda 
implantação nas massas 
estudantis através de um 
intenso trabalho ideológi- 
co, particularmente neces- 
sário nos meios estudan- 
tis em que proliferam ten- 
dências radicalistas peque- 
no-burguesas. 

Na crítica, na denúncia, 
na orientação da actua- 
ção imposta pelas necessi- 
dades do processo revolu- 
cionário, o «UEC» tem 
sido uma força activa, 
agindo em termos de 
exemplar espírito colec- 
tivo. 

Deste primeiro ano de 
actividade legal do nosso 
camarada de Imprensa, 
extrai-se a certeza de que 
cada novo aniversário se- 
rá melhor porque revelará 
um cada vez mais forte 
enraizamento nas massas 
estudantis, das quais os 
jovens comunistas são a 
vanguarda revolucionária, 
uma actuação cada vez 
mais dinâmica, impulsio- 
nando o ritmo do processo 
revolucionário, no qual os 
estudantes têm um impor- 
tante papel a desempe- 
nhar. 

venções no sentido de norma- 
lizar a situação. Apontam os 
nossos camaradas alguns fac- 
tos que evidenciam as ano- 
malias detectadas: Utilização 
de dinheiros dos doentes, caso 
de pagameatos de horas ex- 
traordinárias quando se está 
de férias, atrasos não justifi- 
cados na elaboração das con- 
tas da gerência, quando era 
hábito esta ser realizada nos 
primeiros dois meses do ano; 
não comparência a tempo e 
horas de empregados com 
responsabilidades, que, para 
além dos atrasos, não desen- 
volvem qualquer actividade 
durante grande parte do seu 
dia de trabalho (?) e isto 
quando não aproveitam parte 
do mesmo dia de trabalho 
para realizar biscates ga- 
nhando por dois lados e pre- 
judicando todo o serviço do 
hospital. 

A célula do nosso Partido 
chama ainda a atenção para 
o facto de elementos do hos- 
pital realizarem trabalhos 
para a Misericórdia, o que 
prejudica o bom funciona- 
mento dos serviços, alerta 
para o desinteresse manifes- 
tado pelos representantes sin- 
dicais face aos problemas e 
para a inoperância da comis- 
são de trabalhadores, que não 
é suficientemente ampla nem 
representativa. Também o de- 
saparecimento de materiais e 
a ausência de qualquer «con- 
trole» de produtos valiosos 
entrados e saídos, assim como 
o processo de pagamento e 
de saída condicionada dos 
doentes são aspectos denun- 
ciados pelos nossos camara- 
das, que manifestam a sua 
viva estranheza perante o 
facto de a Direççáo-Geral de 
Saúde e o Ministério dos 
Assuntos Sociais não actua- 
rem, apesar de lhes ter sido 
entregue um conjunto de pro- 
testos sobre a situação veri- 
ficada no hospital. 

A célula do nosso Partido 
termina o seu comunicado à 
população reafirmando que 
a vigilância revolucionária 
dos trabalhadores e o avan- 
ço da sua consciencialização 
resolverão os entraves pos- 
tos à Revolução Portuguesa 
pelos elementos reaccionários 
de vários matizes. 

ESTUDANTES E OPERÁRIOS 

-UMA MESMA LUTA 

Os estudantes estiveram, no 
passado sábado ao lado do 
povo trabalhador, ao Isdo dos 
operários da COMETNA, par- 
ticipando assim, activamente. 
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NICOLAS GUILLEN EM LISBOA 
Nicolas Cuiltén esíá em Portugal. Não é apenas o maica- poeta 
vivo das Américas. Prémio Internacional Lenine da Pai, Guillén 
é um poeta revolucionário, um poeta comunista. Veio tomar 
contacto com o nosso povo, com a nossa Revolução. Talvei para 
a cantar como poeta da fraternidade entre os homens, da pai 
e do socialismo. Convidado da Associação de Amiiade Portugal- 
-Cuba, manterá durante a sua permanência no País numerosos 
encontros com escritores progressistas e trabalhadores. Em nome 
de redacção do «Avante!»' apresentou-lhe saudações à chegada 

o nosso camarada Miguel Urbano Rodrigues 

na batalha da produção. Na 
sua maioria alunos do 1.° ano, 
os 40 estudantes que se reu- 
niram naquelas instalações 
fabris da Amadora correspon- 
diam a uma iniciativa da 
União dos Estudantes Cornu- 

• nistas. 
Iniciaram o seu trabalho às 

8 horas da manhã e. até às 5 
da tarde, multiplicaram-se na 

NOTÍCIAS 

BREVES 

• A Célula das Agências de 
Viagens. Navegação e Transi- 
lários do nosso Partido pro- 
move, no próximo domingo, 
ama excursão de convívio à 
Lagoa de St.° André, no in- 
tuito de cimentar ainda mais 
a amizade e unidade entre 
lodos os camaradas. Haverá 
jogos, merenda, baile, canto 
livre e o mais que a imagi- 
nação do momento ordenar. 

* Em Évora o PCP tem o 
»eu pavilhão na feira anual. 
Num dos sectores do pavi- 
hão há painéis dedicados à 

actividade clandestina do 
tosso Partido em «50 anos 
ie luta», com exposição do 
«Avante!», do «Camponês» e 
ie outros materiais editados 
íob o fascismo. Painéis como 
os da UEC e da UJC ilustram 

> que tem sido a actividade 
dos comunistas desde que 
a liberdade foi conquistada. 
Na banca da Editorial Avante 
vendem-se as nossas últimas 
publicações. O outro sector 
do pavilhão é uma sala onde 
se projectam filmes. O povo 
de Évora acolheu entusiasti- 
camente esta iniciativa iné- 
dita da sua feira. 

® No domingo, na aldeia de 
Borba, as comissões conce- 
lhias do nosso Partido de 
Vila Viçosa. Borba e Alan- 
droal organizaram um pique- 
nique. Nele e nos jogos, no 
baile e noutras realizações 
de convívio que preencheram 
todo o dia participaram mais 
de 300 pessoas. 

limpeza dos aparelhos de pro- 
dução, tarefa que já não era 
cumprida há meses, por total 
impossibilidade dos operários 
da fábrica, ocupados em tra- 
balhos especializados. 

Entretanto os operários da 
COMETNA puderam, devido 
a esta iniciativa dos estudan- 
tes, ter o seu primeiro fim- 
-de-semana livre, peio que, na 
fábrica, ao lado dos estudan- 
tes, se encontravam apenas 
os piquetes de segurança da 
COMETNA, que se encontra 
em regime de «controle» ope- 
rário. 

A solidariedade estudantil 
com o povo trabalhador teve, 
assim, uma importante etapa 
na COMETNA: e as primeiras 
oito horas de trabalho que 
aqueles 40 estudantes do 1.° 
ano cumpriram numa fábri- 
ca, longe de os afastar do 
serviço cívico estudantil, ser- 
viu-lhes de amplo incentivo 
para novas tarefas, no qua- 
dro do reforço da aliança 
dos trabalhadores intelectuais 
com os trabalhadores ma- 
nuais, 

É a batalha da produção 
que está em marcha, é o fim 
da exoloração do homem pelo 
homem que se está a erguer, 
é a construção de uma socie- 
dade sem classes que se está 
a forjar. 

De salientar que este grupo 
de estudantes formam, desde 
o passado mês de Fevereiro, 
as «Brigadas Voluntárias», 
tendo já realizado múltiplas 
tarefas de reparação de es- 
colas ^ muros, limpeza de ins- 
talações escolares, construção 
de uma creche e centro de 
ocupação de tempos livres 
para crianças em Algés. Tudo 
isto, enquanto aguardam a 
concretização do serviço cí- 
vico estudantil. 

Estes quarenta estudantes 
que no passado sábado tra- 
balharam na COMETNA de- 
ram provas de uma atitude 
consequente com a actual fa- 
se do processo revolucionário 
português. A solidariedade es- 
tudantil com o povo traba- 
lhador não é uma palavra vã, 
mas uma acção verdadeira- 
mente revolucionária. 
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0 MFA DEFINE OBJECTIVOS E TAREFAS DA REVOLDCÃO 

Uma definição dos grandes objectivos e tarefas da Revolução portuguesa na actual 

etapa e no seu ulterior desenvolvimento — assim caracteriza a Comissão Política do PCP, 

em nota que noutro local publicamos, o comunicado do Conselho Superior da Revolução 

divulgado no passado sábado. Dada a sua grande importância para o processo revolucio- 

nário em curso, transcrevemos na íntegra este documento. 

DEFINIÇÃO POLÍTICA 

O MFA é o movimento de liberta- 
ção do Povo Português, supraparti- 
dário, que define como seu objectivo 
essencial a independência nacional. 

O MFA reconhece que essa inde- 
pendência nacional passa por um pro- 
cesso de descolonização interna, a 
qual só se conseguirá através da cons- 
trução de uma sociedade socialista. 

Por sociedade socialista, como 
objectivo final a atingir, entende-se 
uma sociedade sem classes, obtida 
pela colectivização dos meios de pro- 
dução, eliminando todas as formas de 
exploração do homem pelo homem, 
e na qual serão dadas a todos os in- 
divíduos iguais oportunidades de edu- 
cação, trabalho e promoção, sem dis- 
tinção de nascimento, sexo, credo 
religioso ou ideologia. A via de 
transição da sociedade actual para 
uma sociedade socialista passa neces- 
sariamente por várias fases, das 
quais a primeira abrangerá o período 
de transição fixado na plataforma de 
acordo constitucional e cujas etapas 
serão determinadas pela evolução so- 
cio-económica e política do Povo 
Português. 

O MFA definiu já, entretanto, que esse ca- 
mintio será feito por via pluralista. O plura- 
lismo significa livre expressão e discussão de 
opiniões, bem comp de experiências na cons- 
trução da nova sociedade, em diálogo aberto 
e permanente com todo o Povo Português. 
O pluralismo socialista compreende a coexis- 
tência na teoria e na prática de várias for- 
mas e concepções de construção da socie- 
dade socialista. 
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O MFA repudia, portanto, a implantação 
cto socialismo por forma violenta ou ditato- 
rial. O pluralismo partidário, tal como consta 
da pataforma de acordo constitucional, im- 
plica o reconhecimento da existência de vá- 
rios partidos políticos e correntes de opinião, 
roesmo que não defendam necessariamente 
opções socialistas. Admite, portanto, uma 
oposição cuja crítica poderá ser benéfica e 
construtiva, desde que a sua acção não se 
oponha à construção da sociedade socialista 
por via democrática. 

O MFA, terá como natural suporte e 
apoio os partidos que pelo seu programa e 
prática políticos demonstrem um interesse 
real na adopção e concretização das medidas 
objectivas que a via de transição para o so- 
cialismo exige e com eles estabelecerá as 
necessárias alianças e coligações. 

Os partidos políticos deverão desempenhar, 
durante a via de transição para o socialismo, 
um papel altamente valioso, não só pela sua 
acção pedagógica de consciencialização e mo- 
bilização das massas, mas também como veí- 
culos transmissores da expressão popular aus- 
cultada sob várias formas incluindo a via 
eleitoral. É necessário, entretanto, que os 
processos eleitorais que se desenvolverão du- 
rante o período de transição se integrem 
conscientemente dentro do processo revolu- 
cionário, não se admitindo que lhe venham a 
constituir um otetáculo. 

Da acordo com a sua vocação expressa de 
movimento de libertação nacional, o MFA 
pretende que todo o Povo Português participe 
activamente na sua própria revolução, para o 
que apoiará decididamente e estabelecerá li- 
gações com todas as organizações unitárias 
de base cujo objectivo se enquadra na con- 
cretização e defesa do programa do MFA 
para a construção da sociedade socialista. 

Essas organizações populares constituirão 
o embrião de um sistema experimental de 
democracia directa, através do qual se julga 
poder conseguir-se uma participação activa 
de todo O Povo Português na administração 
pública e na vida política nacional, em liga- 
ção com os órgãos locais e regionais de poder 
centrai. Terão ainda a vantagem de fomen- 
tar, a partir da base, a convergência de es- 
forços dos diversos partidos pela sua unidade 
«ia concretização dos objectivos comuns. 

Não serão admitidas, porém, organizações 
civis armadas, partidárias ou não, podendo, 
entretanto, as organizações populares, por 
iniciativa do próprio MFA e sob o seu «con- 
trole» e enquadramento, vir a desempenhar, 
em caso de emergênncia nacional, tarefas ols 
autodefesa de objectivos vitais. 

Dentro das Forças Armadas não serão per. 
mitidas quaisquer organizações de carácter 
político-militar, partidárias ou não, estranhas 
ao MFA, devendo, progressivamente, t-dos os 
militares ser integrados no seu próprio mo- 
vimento. 

O MFA reafirma a sua determinação em 
cumprir e fazer cumprir integralmente os 
termos da plataforma de acordo constitucio- 
nal, livremente estabelecida com partidos po- 

líticos portugueses, afirmando solenemente 
qu» denunciará e procederá contra todas as 
atitudes que, declarada ou veladamente, ten- 
tem pôr em causa o pacto assinado. De acor- 
do com os princípios fixados, o MFA consi- 
dera seu dever tornar publicamente expli- 
cito que a Assembleia Constituinte tem como 
exclusiva atribuição a missão patriótica de 
elaborar a Constituição Política da Nação 
Portuguesa, sendo-lhe vedado qualquer ou- 
tro tipo de interferência oficial na vida poli- 
tica ou administrativa nacional. 

No plano externo, p MFA prosseguirá 
uma política de independência nacional e de 
contribuição para a paz e cooperação na Eu- 
ropa e no Mundo. Dentro destes parâmetros 
serão respeitadas as alianças e compromissos 
iá estabelecidos, nomeadamente a participa- 
ção de Portugal na NATO, de forma a não 
preiudicr o equilíbrio político-militar da Eu- 
ropa. 

No campo político, Portugal seguirá uma 
estratégia de abertura a todos os países <Jo 
Mundo, sem interferir nos respectivos assun- 
tos internos nem admitir ingerência nos seus 
próprios, sentindo vocação histórica para elo 
de ligação entre os povos europeus e os dos 
países óo Terceiro Mundo, em especial com 
os povos irmãos de expressão portuguesa. 

No campo económico, a política externa 
nacional orientar-se-á para uma diversifica- 
ção progressiva das suas ligações comerciais, 
não admitindo a qualquer país ou bloco que, 
por via das relações económicas, procure im- 
por ao Povo Português qualquer forma de 
dominação. 

EXERCÍCIO de autoridade 

Da análise da actual situação política e 
da sua evolução previsível ressalta a neces- 
sidade de um reforço e firmeza da autoridade 
revolucionária do MFA, base indispensável 
para um poder de Estado que permita um 
desenvolvimento normal e pacífico da via de 
transição para o socialismo. 

De facto, existem ameaças, de actividades 
contra-revolucionárias fomentadas do exterior 
do Pais e suportadas no interior por agentes 
do capitalismo e colonialismo nacionais em 
vias de destruição, que, a não serem firmes 
e exemplarmente reprimidas, representariam 
um grave perigo de perturbação da ordem 
pública e segurança de pessoas e bens, 
podendo criar um clima propiciatório ao 
retorno de um regime de direitas fascizante. 

Por outro lado, certas manifestações de 
esquerdismo pseudo-revolucionário, ainda que 
por vezes bem-intencionado, tendem a criar 
situações anarquizantes, profundamente per- 
turbadoras de um processo revolucionário 
coerente, resultando objectivamente um re- 
forço ao jogo declarado daqueles que dizem 
ou pretendem combater. Conclui-se^ assim, 
que só o exercido òe uma autoridade firme, 
embora nãq essencialmente repressiva, poderá 
garantir o sucesso da revolução em que o 
MFA e o Povo Português se encontram em- 
penhados. 

Desta forma, afirma-se a determinação de 
fazer cumprir firmemente todas as leis que 
se enquadrem nos objectivos da Revolução 
Portuguesa até que o processo histórico 
demonstre a sua inadequação às circunstân- 
cias concretas da sociedade. Para o efeito 
desse exercício firme de autoridade, além da 
legislação revolucionária já promulgada, serão 
publicadas novas leis destinadas a conseguir 
os objectivos fixados. 

A necessidade de reprimir com a neces- 
sária dureza a possível acção de grupos ou 
organizações clandestinas armadas obriga a 
promulgar uma lei especial, que se encontra 
em preparação e que permitirá punir os par- 
ticipantes em tais organizações contra-revo- 
lucionárias com penas pesadas. 

Sobre o combate ao esquerdismo, conside. 
ra-se que deverá ser travado essencialmente 
no campo ideológico, procurando recuperar os 
seus elementos bem-intencionados para os 
objectivos e tarefas da Revolução. Será, 
porém, exercida repressão de várias formas, 
incluindo a acção armada, se necessária, con- 
tra os grupos ou organizações que, pela sua 
acção e prática, perturbem sistematicamente 
a ordem pública e desrespeitem as regras 
fixadas para a construção do socialismo por 
via pluralista. 

Reconhecendo-se que um dos campos em 
que as manifestações de esquerdismo incoq- 
trolado mais tem perturbado a vida nacional 
é o da educação e ensino, o MFA reafirma 
a sua determinação em apoiar o respectivo 
Ministério no restabelecimento do ambiente 
normal e produtivo, em que, dentro de regras 
democráticas de gestão, os estudantes pos- 
sam cumprir o seu dever para com a socie- 
dade, preparando-se para as suas funções de 
trabalhadores do futuro. 

Não esquecendo que é bastante desejável 
que no meio intelectual exista uma forte 
consciencialização revolucionária, os traba- 
lhadores intelectuais, entre os quais os estu- 
dantes se incluem, têm por obrigação não 
deixar que a sua actividade política preju- 
dique de tal forma o seu trabalho específico 
que os transforme potencialmente em para- 
sitas da sociedade. 

POLITICA ECONOMICO-FINANCLIRA 

A situação económica actual do País carac- 
teriza-se pelos seguintes três pontos crítico-- 
fundamentais: 

Desequilíbrio muito acentuado da balançõ 
de pagamentos, prevendo-se, para o final 
do corrente ano, um «deficit» muito supe- 
rior ao verificado em 1974, que foi da ordem 
dos 17 milhões de contos. 

Desemprego bastante elevado, atingindo 
cerca de 250 000 desempregados, corres- 
pondente a 8 por cento da população activa. 

Produção interna decrescente, pondo em 
perigo a independência nacional, prevendo-se 
para o final do corrente ano, caso não sejam 
modificadas as actuais condições de produção 
um decréscimo do produto nacional bruto, 
em relação a 1974, da ordem dos 6 por 
cento. 

É forçoso, portanto, que todo o Povo Por- 
tuguês tenha uma ideia bem nítida da situa- 
ção económica e financeira do País, que se 
pode traduzir pelos seguintes factos: 

As importações, em grande parte de bens 
alimentares, são muito superiores às expor- 
tações, excedendo-as, possivelmente, em 
cerca de cinquenta milhões de contos no 
final do corrente ano. Este valor é, em 
grande parte, devido aos preços elevados dos 
produtos afimentares e do petróleo nos países 
de origem. Este «deficit» é atenuado pelas 
divisas estrangeiras que entram em Portugal, 

devidas às remessas dos emigrantes e às 
receitas do turismo (este, conforme é conhe- 
cido, atravessa, presentemente, uma forte 
crise). Pnevê-se que, no final deste ano, o 
Pais tenha um «deficit» na balança de paga- 
mentos da ordem dos 30 milhões de contos, 
que terão de ser cobertos pelas reservas em 
divisas do Banco de Portugal, ficando estas 
praticamente esgotadas (à excepção das 
reservas de ouro). A situação financeira 
descrita inscreve-se num quadro económico 
em que a riqueza produzida no País, caso 
não se modifique a actual tendência, irá 
diminuir no presente ano em cerca de seis 
por cento relativamente ao ano passado, 
mesmo considerando o aumento referente ao 
sector agrícola. 

O panorama que se descreve é muito grave, 
mas não assustador, pois corresponde efec- 
tivamente a um fase sociopolítica de elimi- 
nação dos erros do capitalismo monopolista 
e latifundiário que caracterizava o nosso País, 
e ainda à crise do capitalismo internacional. 

Nestas condições, a política de verdade 
que desde sempre o MFA apresentou ao Povo 
Português torna imperiosa a adopção de algu- 
mas medidas realistas se o povo trabalhador 
quiser, de facto, construir o socialismo. Con- 
tenção dos aumentos salariais incomportá- 
veis, salvaguardando o custo de vida e a eli- 
minação de algumas situações mais injustas, 
diminuições do volume das importações, inci- 
dindo em especial sobre os produtos mais 
supérfluos ou que possam ser produzidos no 
nosso País; política de austeridade nos con- 
sumos; aumento da produção interna, sobre- 
tudo dós produtos, como, por exemplo, de 
bens alimentares, que possam substituir os 
que importamos ou que possam aumentar o 
valor das nossas exportações. 

Face à situação económica descrita, que, 
se pode considerar muito grave, torna-se 
urgente adoptar medidas imediatas pontuais, 
estratégia de desenvolvimento económico 
definida em função dos três pontos críticos: 
balança de pagamentos, desemprego e inde- 
pendência económica configuração futura do 
sistema político-económico, incluindo a dis- 
cussão dos seguintes pontos: «controle» 
organizado da produção pelos trabalha- 
dores; mobilização local para o desenvol- 
vimento; organização do sistema de planea- 
mento; subsistemas qualitativos -da econo- 
mia em transição (sector do Estado, sector 
privado); pólitica de cooperação económica 
externa. 

mente às solicitações que lhe são feitas. 
Para responder a este problema, considera 
o MFA como essencial: a descentralização 
administrativa; constituição gradual de um 
novo aparelho de Estado, não partidário, 
organizado em moldes dinâmicos em torno 
de objectivos pontuais fundamentais e dotado 
de pessoal que se mostre suficientemente 
identificado com as exigências de um dina- 
mismo revolucionário. Paralelamente, serão 
lançados os trabalhos necessários para uma 
reforma administrativa em profundidade; 
uma política correcta de reclassificação' e 
recuperação para o trabalho dos funcionários 
de Estado, utilizando o saneamento nos casos 
nitidamente irrecuperáveis; apressando o diá- 
logo face aos órgãos do Poder de Estado 
dos vários escalões, das organizações popu- 
lares unitárias que correspondam aos mes- 
mos escalões e que progressivamente serão 
dotados de poder de «controle» das activida. 
des desses órgãos do aparelho de Estado. 

A eliminação dos procedimentos demasia- 
damente complicados e burocráticos dentro 
da máquina do Estado, substitaindo-os por 
procedimentos expeditos e revolucionários 
capazes de responder às pressões das solici- 
tações, atribuindo-se plena a responsabili- 
dade aos executores. 

Tratando-se, embora, de matéria do âm- 
bito da futura Constituição Política, a dinâ- 
mica das populações na criação de formas 
associativas próprias para defesa de inte- 
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No entanto, para que ele não se tome irre- 
mediável, forçoso é que o Povo Português 
tome decididamente a seu cargo a construção 
do novo sistema económico socialista e que 
as classes trabalhdoras decidam, consciente- 
mente, optar entre o socialismo, com os 
sacrificios relativos e temporários que exige 
a sua construção, e o capitalismo, com toda 
a opressão e exploraçãõ que lhes são ine- 
rentes. 

De facto, se a liquidação do capitalismo 
exige a destruição do poder explorador da 
grande burguesia monopolista, latifundiária 
e financeira, a construção do socialismo 
exige trabaiFio, sacrifício e consciência polí- 
tica das classes trabalhadoras, visando a 

sociedade futura sem classes e sem explo- 
ração, mas não podendo significar, a curto 
prazo, que sejam resolvidas todas as injusti- 
ças criadas pelo anterior regime e que de 
repente se possa pagar um salário a cada 
trabalhador português correspondente às suas 
justas aspirações e reais necessidades. 

Os dois temas fundamentais; estratégia do 
desenvolvimento económico e configuração 
do sistema económico serão urgentemente 
discutidos PÊla equipa económica do Governo 
Provisório e pelos quatro ministros sem pasta, 
representantes dos partidos da coligação, em 
ligação com o Conselho da Revolução, de- 
vendo ser tomadas as decisões correspon- ■ 
dentes até ao fina) do mês de Julho, possi- 
bilitando a elaboração de um plano de tran- 
sição para 1976, 1977 e 1978. A discussão 
destes temas e das medidas pontuais imedia- 
tas representarão um teste profundo de via- 
bilidade política da actual coligação e da 
sua capacidade de marcha unitária para os 
objectivos reais do socialismo. 

GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 

GOVERNO PROVISÓRIO — O Governo 
Provisório deverá funcionar nas circunstân- 
cias actuais como Governo unitário, respon- 
dendo, rápida e eficientemente, aos objecti- 
vos nacionais e patrióticos de construção do 
socialismo anteriormente definidos. 

Considera o MFA que a grave situação 
económico-financeira do País exige do actual 
Governo de coligação e superação de naturais 
divergências e a conquista de uma solução 
comum para o problema do desenvolvimento 
económico. 

Considera o MFA que o Povo Português, 
representado na sua esmagadora maioria 
pelos partidos políticos que compõem a actual 
coligação, tem o direito de exigir a esses 
partidos que correspondam ao seu dever his- 
tórico, sob pena de se considerar inadequada 
a presente coligação em função das necessi- 
dades objectivas do País. 

Desta forma, o MFA considera que a dis- 
cussão da estratégia de desenvolvimento 
económico e do modelo económico da socie- 
dade, a iniciar imediatamente pelo Governo 
Provisório, e que deverá estar concluída no 
final de Julho próximo, representará um 
teste extremamente importante que o Povo 
Português tem o direito de ver resolvido. 

A actual máquina do Estado, extrema- 
mente pesada é burocrática, é nitidamente 
inadequada a dinâmica do presente processo 
revolucionário, respondendo Terita e dificil- 

resses comuns, tem vindo a impor, por parte 
do Ministério da Administração Interna, a 
adopção de medidas que o MFA considera 
correctas, de descentralização regional de 
diversos serviços do Estado, possibilitando, a 
nível regional, a elaboração do planeamento 
mais adequado às circunstâncias locais e a 
respectiva execução, cpm a participação pro. 
gressiva das organizações populares locais, 
mantendo, embora, a necessária ligação e 
coordenação com os órgãos centrais do 
Estado. 

O critério adoptado, essencialmente prag- 
máticas, consiste na constituição, ao nível 
de uma determinada região, de um gabinete 
de planeamento e de uma comissão regional 
de emprego que reúna representantes dos 

■ vários ministérios interessados, além de um 
representante do MFA. Em colaboração com 
o Gabinete de Planeamento, funcionam as 
assembleias dos representantes dessas comis- 
sões administrativas das autarquias locais, 
essas por sua vez em diálogo estreito com 
as já numerosas comissões de moradores, 
sindicatos e outras organizações unitárias. 

Essa iniciativa, já lançada no Algarve e 
com bons resultados iniciais, será brevemente 
lançada nas regiões correspondentes às Re- 
giões Militares do Norte, Centro e Sul, por 
forma a permitir enquadramento e apoio por 
parte do MFA, nas organizações populares 
unitárias Ideais e será suficientemente fle- 
xível para possibilitar um posterior ajusta- 
mento às decisões da Assembleia Consti- 
tuinte, sobre a matéria. • 

O MFA considera que na fase actual da 
Revolução ê extremamente importante, e até 

. talvez decisivo, o fortalecimento e dinami- 
zação das estruturas populares unitárias de 
base como factor determinante da unidade 
popular e da superação das contradições exis. 
tentes ao nível das estruturas políticas de 
topo. Esta nova linha de força da Revolução 
não pretende pôr em causa a legitimidade 
dos partidos políticos existentes, mas antes, 
conseguir, através de uma dinâmica das suas 
bases, apoiada no concreto que de baixo 
para cima surge um impulso adicionado de 
unidade e de coerência. 

A apreciação futura desses órgãos unitá- 
rios e populares poderá vir a constituir em- 
briões de órgãos ou assembleias locais repre- 
sentativos de interesses das populações que. 

gradualmente e aliado com os órgãos locais 
de administração pública, os vão dinami- 
zando e identificando com os verdadeiros 
objectivos locais de interesses populares. 

As linhas gerais desta linha de orientação 
política encontram-se, neste momento, em 
estudo por parte de um grupo de trabalho 
do MFA, nomeado para o efeito, cujas con- 
clusões, formuladas a partir de dados reais 
existentes, serão brevemente divulgadas. 

DINAMIZAÇÃO E INFORMAÇÃO 

Reconhece-se que a construção pre- 
tendida de uma sociedade socialista pela via 
pluralista definida não poderá fazer-se sem 
uma mobilização e consciencialização do 
Povo Português, que deve determinar-se posi- 
tivamente na via de transição para o socia- 
lismo. Deverá notar-se que a instauração de 
um socialismo real implica essencialmente 
numa evolução de mentalidades, por forma 
a transferir a maior parte da motivação, 
quase puramente material, característica das 
sociedades capitalistas, para uma motivação 
espiritual que leve os indivíduos a passar de 
uma atitude egoísta e individualista petante 
o seu semelhante, para uma atitude altruísta 
e colectivista, centrando a sua actuação e 
preocupação no bem comum. Essa mobili- 
zação e consciencialização só serão possíveis 
através de uma política de informação ade- - 
quada, que urge iniciar pela transformação 
de fundo das estruturas dos órgãos e serviços 
de comunicação social. 

Isso não significa que a Informação deva 
apresentar carácter monolítico de propa- 
ganda orientada que o Estado considera não 
consentâneo com os principios pluralistas 
seguidos pela Revolução Portuguesa. Mas á 
necessário que essa Informação seja ao mes- 
mo tempo verdadeira e pedagógica, eluci- 
dando e ensinando o Povo, e não incitando-o 
e confundindo-o como até agora, por vezes, 
tem sido praticada. O MFA crê, sincera- 
mente, que a liberdade e opção socialista 
não são incompatíveis, mas é necessário que 
o exercício de uma não limite a existência 
da outra. Uma das práticas necessárias para 
a realização dos objectivos apontados con- 
siste na transformação de um ou mais jornais 
diários, já actualmente pertencentes virtual- 
mente ao Estado, em órgãos noticiosos cujo 
noticiário e doutrina naturalmente reflictam 
as posições do MFA. 

Espera-se que com essa medida o Povo 
Português passe a dispor de órgãos de Im- 
prensa diária incontroversos, sem quaisquer 
obediências ou conotações a políticas parti- 
dárias e seguindo uma política geral de 
verdade e esclarecimento públicos, cuja prá- 
tica nos deverá tornar eminentemente res- 
peitáveis. Com idêntico objectivo, torna-se 
igualmente necessário o «controle» da Rádio 
e da Televisão estatais, a fim de se fazer 
chegar ao conhecimento do público, e de 
uma forma sistemática, a posição e doutrina 
do MFA sobre a prática política e os acon- 
tecimentos da vida nacional. 

A mobilização da opinião pública para 
objectivos de interesse nacional deverá pas- 
sar a fazer-se pela utilização racional da 
publicidade difundida por órgãos da Infor- 
mação, o que implicará naturalmente a uti- 
lização de empresas de publicidade nacio- 
nalizadas. 

Considerando-se o direito de existir em 
Portugal uma Informação livre, reconhece-se 
que, em muitos casos, se tem abusado dessa 
'iberdade, dando origem à difusão pela 
Imprensa, Rádio e Televisão, propositada- 
mente deformadas, para causar confusão ou 
alarme na opinião pública. O mesmo se passa 
com certos correspondentes estrangeiros, que, 
abusando da hospitalidade que lhes é con- 
cedida, fazem chegar aos órgãos da Infor- 
mação, de que são agentes, notícias falsas 
ou deturpadas, prejudicando intencionalmente 
a imagem de Portugal no Mundo. 

Não permitindo a Lei de Imprensa acção 
decidida e rápida sobre esses prevaricadores 
para realizarem até agora impunemente 
acções perfeitamente classificáveis como 
contra-revolucionárias, o MFA está decidido 
a proceder, directa e eficazmente, contra 
eles, fazendo publicar, se necessário, legis- 
lação revolucionária adequada ao efeito. 

As grandes comunidades portuguesas espa- 
lhadas pelo Mundo, e cujo sentimento de 
nacionalidade se mantém perene, têm sido 
vítimas de sistemáticas campanhas de difa- 
mação sobre o . que se passa na sua pátria, 
com intenção de as alienar do sentimento de 
libertação nacional e, por vezes, as empregar 
como arma da reacção junto de amigos ou 
familiares residentes em Portugal. 

O MFA espera que toda a Nação Portu- 
guesa, incluindo aquela que foi obrigada a 
emigrar por falta de liberdade ou de condi- 
ções de vida no seu País, sinta orgulho da 
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sua nacionalidade, sendo para tal necessário 
que seja informada com verdade e oportuni- 
dade do processo revolucionário. Para isso, 
os Ministérios dos Negócios Estrangeiros e 
da Comunicação Social porão em prática as 
medidas e os sistemas adequados. 

A mobilização do Povo Português para a 
via socialista exige, além de uma nova poli- 
tica de Informação, uma acção dinamizadora 
constante que, pela presença e pela prática, 
torne visíveis e operantes as recomendações 
e programas emanados dos órgãos centrais. 
Para tal, é necessária uma acção intensa e 
eficaz de dinamização cultural militar, ade- 
quada à acção conjunta com as organizações 
populares unitárias de base que, melhor do 
que ninguém, poderá reflectir os mais justos 
anseios e necessidades das populações. 

Para essa acção deverão ser postos à sua 
diposição os meios humanos e materiais con- 
venientes, não esquecendo que a Revolução 
de 25 de Abril foi feita para o Povo e será 
desse Povo que lhe virá a sua força, conti- 
nuidade e razão de ser. 
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Proletários de todos os países, UNI-VOSI 

O dia 25 de Junho de 1975 
nao ficará apenas na história 
do povo moçambicano e do 
povo portugnês como um 
marco glorioso na senda de 
um processo paralelo de li- 
bertação. Desde ontem que 
Moçambique é um pais inde- 
pendenfte dirigido pela FRE- 
LIMO, vanguarda revolucio- 
nária do povo. O Acordo de 
Lusaka foi respeitado. O co- 
lonialismo sofreu mais um 
rude golpe vibrado pelo ím- 
peto revolucionário de dois 
povos que se reencontram nu- 
ma liberdade arduamente 
conquistada. 

Este facto ultrapassa os li- 
mites da história do povo 
moçambicano e do povo por- 
tuguês, afirmando-se como 
uma vitória das forças 
amantes da paz sobre a poli- 
tica de guerra e de rapina, do 
imperialismo, como um esti- 
mulo na luta dos povos opri- 
midos. 

O Acordo de Lusaka, fir- 
mado entre Portugal e a 
FRELIMO, partido do povo 
moçambicano, abriu «uma 
nova página na história das 
relações entre os dois países 
e povos». A essa página, aber- 
ta a 8 de Setembro de 1974, 
outras se seguem agora, com 
as perspectivas de uma 
cooperação profunda e fra- 
terna entre os dois povos, 
cuja luta solidária contra o 
regime fascista-colonlalista 
foi uma garantia da vitória. 

O nosso Partido sempre 
aflmou esta solidariedade na 
luta. Desde o Início da guer- 
ra, as posições do PCP foram 
inequívocas. No fundamental, 
a palavra de ordem do nosso 
Partido consistiu sempre em 
^transformar a oposição ge- 
neralizada à guerra colonial 
num poderoso movimento 
para lhe pôr termo-» encara- 
da esta transformação como 
«uma das tarefas maiores que 
se colocam a todas as forças 
democráticas, ao povo por- 
tuguês». 

Desde sempre, o nosso Par- 
tido salientou, antes e após 
o 25 de Abril que «um regi- 
me democrático só é viável 
em Portugal e a verdadeira 
independência de Portugal só 
pode ser assegurada se for 
assegurado também o direito 
dos povos das colónias à 
autodeterminação e à inde- 
pendência imediata e com- 
pleta». 

Dai a importância do acto 
de independência de mais um 
dos povos que o fascismo do- 
minou à subjugação colonial. 
Nasce um novo pais! E este 
acto fortalece o processo re- 
volucionário português, am- 
plia as perspectivas de inde- 
pendência verdadeira de 
Portugal. 

FRELIMO, o partido 
do povo moçambicano 
As forças colonialistas e 

neocolonialistas, às quais o 
exemplar processo de des- 
colonização português vem 
infligindo sérias derrotas, 
em simultâneo com a firmeza 
revolucionária dos legítimos 
representantes dos povos 
africanos, tentaram ime- 
diatamente após o Acordo de 
Lusaka sublevar a ordem de- 
mocrática em Moçambique, 
semear a morte, restaurar a 
tirania fascista. O clima de 
hesitação e reticências nas 
negociações que precederam 
o Acordo,' o facto da correla- 
ção de forças em Portugal 
não ser muito favorável ao 
processo revolucionário, as 
tendências de Spínola — 
apoiado em outras forcas po- 
liticas cuja acção está por es- 
clarecer—no sentido de apre- 
sentar à FRELIMO exigências 
inaceitáveis, fazendo o jogo 
de grupos neocolonialistas, 
foram factores que estimula- 
ram a contra-revolução a 
lançar-se no ataque. 

O golpe-de-mão em Lou- 
renço Marques, maquinado 
pela reacção imperialista em 
geral, e em particular pela 
reacção moçambicana e pela 
reacção portuguesa (que se 
treinava para o 28 de Setem- 
bro...), cuja liberdade de mo- 
vimentos era alimentada pe- 
los saudosismos coloniais dos 
gpinolistas, não logrou os 
seus intentos. Antes condu- 
ziu ao reforço da unidade das 
forças democráticas, ao for- 
talecimento da aliança do 
movimento popular e demo- 
crático com o MFA. 

As intenções da reacção 
malograram-se - porque a 
FRELIMO, legitimo e único 
representante do povo mo- 
çambicano se revelou um 
partido coeso, temperado na 
luta de libertação com diri- 
gentes à altura da capaci- 
dade revolucionária do seu 
povo, um partido amado pe- 
las massas populares. 

Erq. 1973, mais de um mi- 
lhão de moçambicanos vi- 
viam nas áreas libertas, as 
quais compreendiam cerca de 
200 mil quilómetros quadra- 
dos. Por isso, o povo moçam- 
bicano escorraçou a GUMO e 
a COREMO, infiltrações neo- 
colonialistas impossíveis de 
vingar em território moçam- 
bicano dada a forte e justa 
implantação da FRELIMO 
entre o povo, dada a lucidez 
da sua política por uma in- 
dependência autêntica, por 
uma harmonia sem discrimi- 
nações raciais, pelo estabe- 
lecimento de uma paz es- 
tável. Como disse, recente- 
mente, Samora Machei, pre- 
sidente da FRELIMO, refe- 
rindo-se à longa luta pela 
libertação; «A politica dirigiu 
as armas, não foram as ar- 

mas que dirigiram a poli- 
tica.» Politica dirigida con- 
tra o oolonialismo português 
e jamais contra o povo por- 
tuguês, vitima da mesma 
opressão. 

Relações exemplares 
para o Mundo 

«Soldado português... Tu és 
homem como nós, tu não 
nasceste criminoso: são 
aqueles que te mandaram 
para a guerra que te tornam 
criminoso. O povo portu- 
guês,, o teu povo, é honesto 
e trabalhador, não é um povo 
de assassinos. Nós sabemos 
isso. Porque então tu vens 
matar o nosso povo? Tudo o 
que queremos é viver em paz. 
na nossa terra africana como 
donos da nossa terra. Temos 
esse direito. E é precisamen- 
te porque esse direito nos é 
negado que nós lutámos.» 

Este extracto de uma das 
muitas mensagens da FRE- 
LIMO aos soldados portu- 
gueses, durante a odiosa 
guerra colonial, demonstra 
bem que jamais o povo por- 
tuguês foi confundido com o 
criminoso regime politico que 
sufocava ambos os países. As 
mensagens da FRELIMO, 
porque a movia a legitimida- 
de de quem defende o seu 
povo, abriam, muitas vezes, 
suíços profundos na vontade 
dos homens das Forças Ar- 
madas portuguesas. Inter- 
rogavam-se — e cada vez 
crescia mais o número dos 
que o faziam — sobre quem 
e que interesses defendiam. 
Em Portugal, as terras fica- 
vam à mingua de braços, as 
mulheres viúvas, os filhos 
órfãos. Onze mil portugueses 
caíram na guerra colonial. 
Outros, muitos, voltaram de- 
ficientes. E por cada um que 
caia, avolumavam-se as in- 
terrogações. O nosso Partido, 
desde a primeira hora, res- 
pondia a essas interrogações, 
esclarecia, mobilizava, orga- 
nizava as massas populares 
contra a guerra colonial, con- 
tra o regime fascista: «Os 
nossos soldados morrem em 
defesa dos monopólios capi- 
talistas e do imperialismo 
estrangeiro»; «Pôr termo a 
essa politica de guerra é um 
interesse vital do povo e da 
nação portuguesa como é do 
interesse dos povos das coló- 
nias. A Uberdade das coló- 
nias portuguesas não é ape- 
nas de justiça para os res- 
pectivos povos. Ela é também 
uma imperiosa necessidade 
para a Uberdade do povo por- 
tuguês... Se Portugal quer 
ser livre, têm que ser livres 
as colónias portuguesas. De- 
fender o direito dos povos das 
colónias portuguesas à inde- 
pendência significa, na ex- 
pressão literal do termo, de- 
fender também o direito do 
povo português à verdadeira 
independência nacional.» 
(Relatório do camarada Al- 
varo Cunhal ao Comité Cen- 
tral, Abril de 1974.) 

Das interrogações muitos 
homens das Forças Armadas 
passaram a certezas. O pro- 
cesso foi doloroso, difícil e 
avançou em sangue derrama- 
do, sangue jovem. Para a de- 
fesa dos interesses dos mo- 
nopólios. Para salvaguardar 
os investimentos estrangei- 

ros. Para que a Moçambique 
Gulf Oil, a Companhia da 
Zambézia, a Companhia Car- 
bonífera de Moçambique, a 
Companhia Mineira Alto 
Zigonha, e outros se desen- 
volvessem. para que Cabora 
Bassa, crescesse no interesse 
da África do Sul e outros 
«partenaires» colonialistas. 
Para que, também em Portu- 
gal, a riqueza nacional fosse 
sendo vendida em leilão, a 
economia estrangulada, a 
sangria aberta nos recursos, 
na terra, nos homens. Em 
1964, um dos primeiros anos 
da guerra, o Estado fascista 
gastou com despesas milita- 
res 6 milhões e 466 mil con- 
tos... Entretanto, o Plano In- 
tercalar de Fomento dedicava 
ao «desenvolvimento» da 
agricultura 2 milhões e 829 
mil contos a distribuir em 
três anos! À Escola Técnica 
eram dedicados 140 mil con- 
tos para 300 concelhos do 
Pais. As guerras coloniais 
saldaram-se em 150 milhões 
de contos, mortes em ambos 
os campos, estagnamento 
da economia, massacres (de 
que Wlriamu é exemplo vrá- 
gico), destruição. Este o ba- 
lanço dos crimes do colonia- 
lismo. Esta a via que as ten- 
tativas neocolonialistas se 
propunham seguir. 

A acção do nosso Partido, 
no esclarecimento da raiz 
comum da opressão que atin- 
gia o povo português e os 
povos das colónias, foi fun- 
damental para o avanço da 
consciencialização revolucio- 
nária. Nas páginas do «Avan- 
te!», os sucessos da luta dos 
movimentos de libertação, a 
afirmação da solidariedade, 
as palavras de estimulo, a fir- 
meza das alianças foram uma 
constante; «Os comunistas 
portugueses não se pouparão 
a qualquer sacrifício, incluin- 
do o da própria vida para que 
os povos das colónias se li- 
bertem do jugo colonialista.» 
(Saudação do VI Congresso 
aos Povos das Colónias Por- 
tuguesas, 1965.) 

Estas palavras expressam 
uma das linhas determinan- 
tes da prática do nosso Par- 
tido. Graças a esta prática, 
«massas cada vez mais am- 
plas da população tomam 
consciência da natureza cri- 
minosa do colonialismo e da 
guerra colonial, de que os 
exércitos colonialistas defen- 
dem em África não os inte- 
resses da nação portuguesa 
mas os interesses dos seus 
maiores inimigos, de' que a 
luta dos povos de Angola, 
Moçambique e Guiné e a luta 
do povo português são lutas 
solidárias contra o inimigo 
comum, de gv « Uberdade, 
o progresso e independên- 
cia de Portugal estão intima- 
mente ligados à liberdade e 
independência dos povos das 
colónias». 

A história tem demonstra- 
do a justeza desta análise. 
Esta história que estamos fa- 
zendo em paralelo, com os 
povos dos territórios africa- 
nos, com estes países jovens 
que ressurgem vitoriosos so- 
bre o imperialismo. Cada vi- 
tória desses povos é nossa 
também. Cada avanço do 
processo revolucionário por- 
tuguês alimenta a luta nes- 
tes países. 
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Quando do cossar-fogo, soldados portugueses e moçambicanos apressaram-se a confraternizar 

ASSIM PENSA E AGE A FRELIMO 

Com o nascimento de uma 
nova nação, importante é re- 
cordar a luta travada e os 
passos que foram dados no 
sentido de subtrair todo tun 
povo à opressão e à explora- 
ção colonialista. 

A divulgação que fazemos 
a seguir de alguns excertos 
de documentos oficiais da 
FRELIMO respeitantes aos 
mais variados assuntos da 
vida social, económica e polí- 
tica, exemplifica a preocupa- 
ção de criar as estruturas de 
uma luta, único caminho de 
assegurar a vitória. 

Os extractos que publica- 
mos falam, por si, acerca do 
que pensa e como age a FRE- 
LIMO, e correspondem aos 
legítimos interesses do povo 
moçambicano, como os acon- 
tecimentos que antecederam 
e se sucederam à data da in- 
dependência o demonstram. 

0 povo português 
não é o inimigo 

do povo moçambicano 
Para o povo moçambicano, 

sob a direcção da FRELIMO, 
a definição correcta do ini- 
migo sempre ' constituiu um 
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ÓRGÃO CENTRAL DO PARtlDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

A «amnistia» salazarista 

COMUNICADO 
DÀ COMISSÃO POLÍTICA DO COMITÉ CENTRAL 

DO FARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 
SOBRE O PROBLmrS CQLQ*i8flL 

A Comissão Política do Comilé Central do Partioo 
Comunisla Português^ selienlando a inevitabilidade 
histórica de abolição o curto preso do regime colo- 
nial, declara que: 

1 — O Partido Comunista Por- 
tuguês reconiicce aos povos das colónias portuguesas o direito de 

UM SQ PRESO Pm SiMS ClRCERES ffiSCiSBS! 
A LUTA POR UMA;AMPLA; AMNISTIA CONTINUA! 

^ ■étmnistia -henriquina»,-pro-."dica que.é precisoiChámar a pro--çentes manifestações, petições t 
mulgadarecenteníentepelogo- "jnuncÍ2rem-sc a favor da. Amnistia assembleias 'por ocasião do Cin verno nao jpos na rua um só dosbemtihos mais miiliafcs de portu- quehtcnário da República,,tcin-£e presos políticos que as centenas^-gueses; ' • .desenvolvido uma agitação cons- enenem qs cárceres fascistas. Uma-. ;O góverno fascistã.térn vindo a t inte contra .a repressão. Nos últi- 

» constitui um,cscárr Tsqfrer a pressão incessante-das mos meses, a campanha da im 
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prensa diária de todo o país e dc vários órgãos regionalis- 
tas veio dar maior amplitude acsla agitação, ao mesmo tem- 
po que iniciativas dc grande repercussão cpmo a I Coníe- réncij Sul-Am cri cana Pró- 
-Amnistia em Portugal e Us- panha e as dezenas de comí- 
cios na União Soviética, Chi- 
na e outros países socialistas c ainda;eni França, Canadá "c outros países capitalistas, co- 
locavam o governo de Sala- zar cm ."dificuldades. 

Alarmados com . o vclmnc 
crescente das juanifèstações do nosso povo e a vigorosa cdntícnação internacional ao regime' tíe perseguições c de 

-tal «amnistia» neo para os sentimentos.do : povo português que unânime- "lente vem reclamando uma 
.Amnisiio lotai que liberte das 
cadeias todoa os presos poii- tícos sem excepção, que per- mita o regresso ã pátria dc 
todos os emigrados políticos e o regresso ab lar de todos os que hoje apenas pelas suas 
ideias politicas, são obrigados 
a esconder-se das persegui- ções policiais.. 
O «rremedo de amnistia 

não foi concedido 
de.vontade própria 

No íntroiío do decreto que concedeu o.arreinedo de amnistia, reiv indicaçõespppuJares pela Am- terror "existente cm "Portiígal,. a camarilhasalazarista não conse- nistia. Desde as grandiosas mani- governo fascista' sentiu a necessi- 
guc esconder os seus seritimentos festações de Maio-junho de 1Q58, dade dc tomar* qualquer medida desumanos ao dizer que tendo-se em que centenas de milhares de que aparentasse ir ao encontro da 
conslruido prisões «modelares» as portugueses reclamaram nas mas vontade do País. amnisfias não'se tornam necessá- a libertação dos presos, até às re- i confin™ na 2.» pèg rias. Ao falar de < regeneração>  
dos presos'nas suas «prisões mo- delares», o governo de Salazar 

. étende identificar bs-presos po- líticos. com os delinquentes co- muns. como se as ideias e o pen- 
samento'estivessem si^geitosa qual- quer espécie- de regeneração. Ao dizer que hotó-as medidas de cle- méiicia não são tão nceessárias 
como-anteriormente, a camarilha salazarista mostra bem que. não 
estava nos seus' planos conceder mesmo um arremedo de amnistia: 

'Este.foi-lhe arrancado através das reclamações' populares, cómo foi 
obrigada a recouhecê-Io. 

Isto' indica "apenas que a Inten- 
sidade" da campanha «pró-Amnis- tia» é ainda insuficiente. Isto in- 

AGOSTINHO NETO 

DEPOilTADO PAllA AS ilSAS Di! CABO VOSM 
pressionado pelas acções d<xpovo sidéneia na cidade dc S. Vicente, de Angola (a que o massacre nas ilhas dc Cabo Verde, 
ca população de Scolo .Bengo, no- A P1DE procurou fazè-Io em- ticiadqpelo < AVANTE», deu par- barcar em segredo no aeroporto cc 
ticular relevo),pelos protcstos.dos Lisboa, mas à sua partida compa- povos africanos, peias vozes-que j-eceram algumas dezenas de pes- no nosso próprio país.se levanta- soas que fizeram ao Dr. Agostinho ram contra a prisão deste destaca- Neto uma comovente e significati- do patriota angolano, assim como va despedida1. Raivosos, os agentes 
pela poderosa campanha interna- da PIDEprçnTeram durante algu- 
croçai contra o colonialismo por-* mas horas 18 das pessoas presen- tuguès,o govefno dc Salazar acaba te:? a nném Hiricrit-om íncui. 
de tirar da prisão do Aljube oibr. 
Agostinho Neto ede lhe fixar re- 

II.' CONFERENCIA DA AMERICA LATINA 

PELA ÂMMSTÍA 

EM PORTriíAI. E.ESPANHA 
nrepara-se ecHvamenle a 2.a Conjeréncia da América Latina pare * a Amnistia em Portugal e Espanha. No Brasil. 32 depclados e 2 senadores assinaram um manifesto convocatório da Conferân cia, que terá lugar em Montevideu no mês de Janeiro. Referindo- -se a esta jornada de luta contra a repressão em Portcgol e Espa- nha. O escritor Jorge Amado dizia que cs regimes de Salazar e 
Franco são duas manchas na vida dos povos. Também os inielec- luais chilenos derem a sua adssão pública numa «Declaração assinada pelos maiores vultos das letras e-das artes do Chile! Tudo se prepara para que a. Conferência represente uma grande coptri- 
búisão peia a libertação dos presos políticos de Portugal ò E:pa"nha. 

i quem dirigiram soezes insul- tos. 
" A deportação do Dr. Agostinho Netõ parâ o inóSpilá Arquifjélngo dc Cabo \rcrde é um acto pura; 

mente odioso, represenfa a-aplica- ção da política dc reféns contra um patriota, cujo grande «crime» é 
amar éntranhadanicnte o seu povo e o seu país. Ao mesmò tempo, o governo rediiz o Dr. Agostinho 
Neto à fome, privando o dos meios Uc exercer a sna profissão. 

Protestai contre esta medida ilegal! Reclamai a libertação ime- diata do Dr. Agostinho Nelo e a 
terminação de Iodas as restrições ò sua movimentação. Enviai os vossos protestos ao 
Presidente da República, ao Go- 
verno, ao Ministério, do Ultramar, 
à Assembleia Nacional! • 

LIBERDADE PARA O DR. AGOS- TINHO NETO! 

decidirem do seu destino, ou seja, 
0 direito à imediata c completa iudcpcndèacia; 

2— O Partido Comunisla Por- 
tuguês apoia e presta a sua ajuda 
fraternal à lufa corajosa que os povos das colónias portuguesas (aliadesdoproletariado português) 
conduzem pela sua libertação, tanto pelo que essa luta representa para os povos coloniais, como pela'aju- da efectiva que representa para o 
povo português na sua luta contra os monopólios,© imperialismo e o governo fascista de Salazar que 
serve uns e outro; 

3— O Partido Comunista Por- tuguês condena a políiica colonial 
do governo de Salazar, que, era 
mero proveito dos .monopólios portugueses C estrangeiros, insiste na dominação e exploração bestiais 
dos povos das colónias portugue- sas e, não lendo em conta as rcali- 
(i:: íes do mundo cm que vivemos, está condenada a completo fracasso c sujeita Portugal a graves desaires 
pojiticos c diplómálicos, como aquele que se acaba de-verificar 
na ONU, onde as intervenções dos delegados SHlazaristas são unia vergonha para Portugal; ' ".1 

A — O Partido Comunista Por- 
tuguês condena as acções policiais 
dc «error que o governo esfà con- duzindo nas colonias portuguesas, com prisões, condenações e depor- tações iic nacionalistas c con 
1 iiigardcamenios da população uidelesa, c reclama que -.cesse imediatamenle tal acção; 

5— O Partido Comunisla ':>or" 
Sugues .'.leria o povo portuguê contra os perigos duma guerra 
colonial, que o gevarno dc Salazar prepara !eb"ilmcnie..no único- in- 
teresse dos grandes colonialistas c chama o povo. português, cm es- pecial a juventude, c as forças democráticas, à lula contra a mo- 
bilização encapotada, pelo regres- so dás tropas que se éncontram 
uns coíónias e contra todos os pre-* parati vos de "guerras coloniais; 

6—O Partido Cerininísta Portu- 
guês salicnla a urgência duma rá- pida rectificação da política cbsli nada .desgoverno fascista-• (rcafif- ma.da no úp.iino'. discurso-de Sala 
zar), que, não só é um crime con- 
tra os povos coloniais, como repre- senta/uma exploração c opressão ínais violentas das classes traba- lhadoras portuguesas," diTicnldades económicas crescer.iqs para Portu- gal. e a ameaça de sacrifício da 

ventude numa guerra injusta; 
7—-O Partido ComV.nisía Por- 

tuguês declara que apoiaria quais- quer iniciativas tendentes a abrir 
caminbò.' a iima solução do proble- 
ma das crtlônias portuguesas, no 

' (continua íia'.2.'1 pág.*) . 

O, comunistas portugueses foram os primeiros a lutar contra 
independência das colónias 

a guerra colonial « a favor da 

princípio essencial: o inimigo 
do povo moçambicano não é 
o povo português, ele próprio 
vítima do fascismo, mas o 
sistema colonial português. 
E o próprio Exército Portu- 
guês foi levado a compreen- 
der que não defendia os inte- 
resses do seu povo na guerra 
colonial ao sentir a desafei- 
ção crescente da opinião por- 
tuguesa em relação à guerra 
que trava nas colónias. Se a 
nossa luta representou uma 
contribuição à luta do povo 
português contra o fascismo 
e para a conquista do seu 
direito à democracia, a FRE- 
LIMO não pode senão felici- 
tar-se de para isso haver con- 
tribuído. 

Do mesmo modo que o 
povo português tem direito 
à independência e à demo- 
cracia, não poderá negar ao 
povo moçambicano os mes- 
mos direitos. 

As nossas decisões 
devem ser democráticas 
O nosso estatuto, o con- 

teúdo da nossa acção, exigem 
uma democracia read, uma 
verdadeira liberdade de ex- 
pressão de opinião, uma dis- 
cussão profunda acerca das 
decisões que tomamos. 

Por isso, na nossa vida da- 
mos tanta importância às reu- 
niões com as massas e com 
os combatentes. São as reu- 
niões que permitem auscul- 
tar o verdadeiro sentimento 
e consciência da base, detec- 
tar as contradições, explicar 
e fazer assumir a linha e as 
orientações concretas para 
cada situação específica. 

As nossas decisões devem 
sempre ser democráticas no 
conteúdo e na forma. No con- 
teúdo, quer dizer que elas 
correspondem aos interesses 
reais das largas massas. Na 
forma, significa que as largas 
massas devem participar na 
elaboração da decisão, senti- 
-la como delas e não imposta 
de cima para baixo. 

Ê evidente que há situações 
concretas, de emergência, em 
que o responsável tem de 
assumir a tarefa de decidir 
só sem consultar ninguém. 
Numa emboscada o coman- 
dante não-vai reunir os com- 
batentes para que estes vo- 
tem o momento em que se 
abre o fogo, se dá o assalto 
ou ordem de recuo. 

Mas, em contrapartida, 
quanto mais e melhor antes 
da batalha o responsável dis- 
cutiu com os combatentes, 
lhes fez assumir o sentido 
e objectivo da batalha em 
que se engajam, as dificulda- 
des e a táctica a seguir tanto 
mais estes estarão disciplina- 
dos na linha de fogo, mais 
prontos estarão para o sacri- 
fício, porque a vitória de- 
pende de um bom combate, 
que resulta do comando que 
libertou a iniciativa da base. 

A participação 
na produção 

não é só um dever 

A democracia económica in- 
sere-se directamente no nosso 
combate pela liquidação do 
sistema de exploração do ho- 
mem. 

Asseguramos a democracia 
económica abolindo primeira- 
mente o poder das compa- 
nhias e das classes explo- 
radoras coloniais-cepitalistas 
tradidonais-feudais. Impedin- 

do que estas classes explo- 
rem os trabalhadores criamos 
as bases da democracia eco- 
nómica. 

O nosso trabalho de mobi- 
lização e organização das 
massas na transformação da 
produção individual ou fami- 
liar em produção colectiva 
consolida o processo da de- 
mocracia económica. Com 
efeito, agindo assim, impedi- 
mos que a produção indivi- 
dual ou familiar degenere em 
propriedade exploradora, ori- 
ginando classes de novos ex- 
ploradores. Simultaneamente, 
tornamos concreto o princí- 
pio justo de que todas as 
riquezas do nosso país e o 
nosso esforço pertencem à 
colectividade, servem a colec- 
tividade e destinam-se a de- 
senvolver e melhorar as con- 
dições de,vida e o bem-estar 
do povo. 

Neste quadro, o trabalho, 
a participação na produção, 
não só é um dever como tam- 
bém um direito de todos e 
cada um. 

Para a Revolução não há 
desempregados, inúteis ou in- 
válidos, talentos que não pos- 
sam ser utilizados. Todos têm 
o dever e o direito de parti- 
cipar na luta colectiva pela 
transformação da sociedade 
e pela utilização dos recursos 
da natureza em proveito da 
colectividade. A participação 
na produção une-nos à nossa 
classe, e a recusa de partici- 
pação na produção exprime 
uma oposição à nossa linha 
e um apoio aos exploradores. 

A discussão colectiva sobre 
os métodos de aumentar, di- 
versificar e melhorar a nossa 
produção, a síntese constante 
e colectiva das nossas expe- 
riências positivas e negativas, 
a decisão tomada em comum 
sobre o método de repartição 
dos frutos da produção, ten- 
do em conta as necessidades, 
quer da guerra, quer da ele- 
vação do nível de vida das 
largas massas, garantem o 
desenvolvimento da democra- 
cia económica, 

0s estudantes 
não podem divorciar-se 

das massas 
É necessário que a activi- 

dade dos nossos alunos nas 
escolas não esteja divorciada 
da vida quotidiana das mas- 
sas populares — a produção; 
é necessário que os nossos 
alunos pratiquem a partir da 
escola o princípio de nos 
apoiarmos nas nossas pró- 
prias forças; é necessário que 

. os nossos alunos se habituem 
à conjugar a teoria com a 
prática, para que aquela pos- 
sa ser útil. Eis a razão que 
faz com que a FRELIMO dê 
grande importância aos tra- 
balhos práticos. 

Nesta fase a nossa escola 
também rse esforça por resol- 
ver certos problemas que re- 
sultam da vida diária,_ para 
os quais procura solução na 
medida do possível. São so- 
bretudo problemas da vida 
diária das populações, tais 
como a falta de sabão. Pro- 
dução que ao encontrar a 
resposta imediata faz com 
que as populações sintam que 
esta escola se encontra ao 
seu serviço. 

Â emancipação da mulher 
A emancipação da mulher 

não é um acto de caridade, 
não resulta de uma posição 

humanitária ou de compai- 
xão. A libertação da mulher 
é uma necessidade fundamen- 
tal da Revolução, uma garan- 
tia da sua continuidade, uma 
condição do seu triunfo. A 
Revolução tem por objectivo 
essencial a destruição do sis- 
tema de exploração. a cons- 
trução de uma nova socie- 
dade libertadora das poten- 
cialidades do ser humano e 
que o reconcilia çom o tra- 
balho. a natureza. Ê dentro 
deste contexto que surge a 
questão da emancipação da 
mulher. 

De uma maneira gerai, no 
seio da sociedade, ela aparece 
coma o ser mais oprimido, 
mais humilhado, mais explo- 
rado. Ela é explorada até pelo 
explorado, batida peio homem 
rasgado pela palmatória, hu- 
milhada pelo homem esma- 
gado pela bota do patrão e 
do colono. Coroo fazer triun- 
far a Revolução sem libertar 
a muilher? Será possível liqui- 

dar-se o sistema de explora' 
ção, mantendo uma parte da 
sociedade explorada? Não se 
pode liquidar uma só parte 
da exploração e da opressão, 
não se pode arrancar metade 
das raízes da erva ruim sem 
que esta renasça mais forte 
ainda a partir da metade que 
sobrevivem. 

Como fazer a Revolução 
sem mobilizar a mulher? Se 
mais de metade do povo ex- 
plorado e oprimidò é consti- 
tuído por mulheres, como dei- 
xá-las à margem da luta? A 
Revolução para ser feita pre- 
cisa de mobilizar todos os 
explorados e oprimidos por 
consequência as mulheres 
também. A Revolução para 
triunfar tem de liquidar a 
totalidade do sistema de ex- 
ploração e opressão, libertar 
todos os explorados e opri- 
midos, por isso tem de liqui- 
dar a exploração e opressão 
da mulher, é obrigada a liber- 
tar a muilher. 

EDUARDO MONDLANE 

símbolo da onioade 

Eduardo Mondlane repre- 
sentava a unidade do povo 
moçambicano. Em 3 de Feve- 
reiro de 1969, o regime fascis- 
ta português que "não olhava 
a meios para tentar liquidar 
os movimentos de libertação 
dos povos das colónias conse- 
guiu, com a colaboração de 
traidores infiltrados na FRE- 
LIMO e numa manobra arqui- 
tectada pela PIDE, assassinar 
Eduardo Mondlane, o obreiro 
da unificação da luta contra 
o regime colonial. 

O interesse do colonialismo 
português em eliminar Eduar- 
do Mondlane resultava de ter 
sido ele quem conseguiu esta- 
belecer a unidade "entre os 
principais movimentos de ii- 
bertação moçambicanos, cuja 
divisão era o principal factor 
de sucesso do inimigo. A cria- 
ção da FRELIMO em 1962, 
agrupando a Udenamo, a Ma- 
nu e a Unami constitui um 
momento decisivo para a uni- 
dade da acção anticoionial e 
que mais tarde ou mais cedo 
iria representar o fim do do- 
mínio colonialista português 
em Moçambique. 

Foi também sob a direcção 
dc Eduardo Mondlane que, 
em 25 de Setembro de 1964, 
se desencadeou a luta arma- 
da de libertação nacional. 
Com o assassínio de Mondla- 
ne o colonialismo pretendia 
quebrar a vontade de lutar 
do povo moçambicano, pen- 
sando que regressariam as di- 
visões que anteriormente fo- 
mentara e eram a causa da 
exploração a que o povo de 
Moçambique estava sujeito. 

Mas o presidente da FRE- 
LIMO tivera como preocupa- 
ção dominante estruturar o 
Movimento de Libertação de 
Moçambique em bases sólidas 
que sobrevivessem mesmo se 
ele ou outros dirigentes não 
pudessem continuar a sua 
participação na luta e em 
1969 a FRELIMO tinha uma 
estrutura que poderia sobre- 
viver à morte de Mondlane. 

Se o golpe do colonialismo 
português foi forte igualmente 
forte foi a reacção do povo 

moçambicano como se com- 
provou na intensificação da 
luta que se seguiu. 

Com a sua atitude o colo- 
nialismo esqueceu que não 
basta assassinar um homem 
para destruir toda a vontade 
de um povo. As estruturas 
para continuar a luta estavam 
lançadas e sobreviveram, re- 
forçando-se, ao golpe que so- 
freram. 

Como Eduardo Mandlane 
frisou várias vezes, o proble- 
ma que se coioca aos povos 
colonizados não é o de viver 
ou morrer, mas sim viver li- 
vre ou escravizado. E o povo 
moçambicano preferiu viver 
livre, continuando o exemplo 
de Mondlane, 

IMTERLÍVpO 
R. PEDRO NUNES, 9-A-LISBOAl 

ÉQUATIONS Dl FFERENTIELLES 
ORDINAiRES 

L. Pontriaguine 130$00 

ÉLÉMENTS DE 
MATHÉMATIQUES APPLIQUÉES 
Zeldovitch et Mychkis 160$00 

ÉLÉMENTS DE LA THÉORIE 
DES REPRÉSENTATIONS 

Kirillov 160$00 
THÉORIE DU CONTROLE 

AUTOMATIQUE 
Roítemberg 204500 
GÉOCHIMIE DES GAZNATURELS 
Sokolov 173$S0 

LIVROS TÉCNICOS 
DA URSS 

Onics livraria especializada 
♦m livros sovlítieoj 
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A PROFUNDA IMPIANTAÇÂO POLITICA 

DA FRELIMO NAS MASSAS POPULARES 

salientada pelo camarada Carlos Costa em entrevista ao «Avante!» 

]á no decorrer do presente ano, uma delegação do 
mosso Partido, de que faziam parte os'camaradas Carlos 
Costa e Carlos Brito, deslocou-se a Moçambique e a 
Dar Es-Saiam, onde tiveram conversações com diri- 
gentes da FRELIMO, nomeadamente Samora Maehel. 
Nesta hora grande para o povo moçambicano — e tam- 
bém ipara o povo português — «Avante!» julgou opor- 
tuno registar as impressões de um daqueles camaradas. 
Fafa-nos Carlos Costa, membro do Secretariado e da 
Comissão Política do nosso Partido. 

— Moçambique adquire a 
piena independência politica. 
Que significado tem esse 
acontecimento histórico para 
o seu povo e para o povo por- 
tuguês? 

— A conquista da indepen- 

Ouem, como eu, não conhe- 
cia exactamente o que se pas- 
sava em Moçambique, mas 
sabia que a FRELIMO tinha 
um importante aparelho mili- 
tai e um aparelho militar po- 
litizado — podia atribuir mui- 

em Angola e nas menores di- 
ficuldades encontradas em 
Moçambique. 

— A reacção moçambica- 
na lançou-se numa escalada 
contra-revolucionária em Se- 
tembro. Foi batida. Çm Ou- 
tubro tentou provocar o caos 
e julgou poder voltar elemen- 
tos das Forças Armadas Por- 
tuguesas contra a FRELI 
MO e contra a população 
africana de Lourenço Mar- 
ques. Foi novamente batida. 
Em Angola, a reacção tem 
obtido, êxitos parciais nas 
suas manobras para dificul- 
tar o procçsso de descoloni- 
zação. A que atribuir, os re- 
sultados diferentes das duas 

independência, se abrem am- 
plas perspectivas de coopera- 
ção Essa cooperação depen- 
derá também, sem dúvida, da 
evolução dos acontecimentos 
em Portugal — e digo em Por- 
tugal porque em Moçambique 
neste momento a situação es- 
tá já perfeitamente definida. 
Estamos certos de que a 
evolução em Portugal será po- 
siiiva. Positiva, mas certa- 
mente nãc tão linear como 
será em Moçambique. 

Desta evolução depende, 
pois, em parte, essa coope- 
ração. Estamos seguros de 
cjuc ela será muito vasta e 
exiremamente frutuosa para 
os dois povos. 
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Os camaradas Carlos Costa e Carlos Brito quando, há meses, se avistaram com o camarada Samora KAachel 

óéncia é o resultado de uma 
longa luta de resistência à 
ocupação d® Moçambique e 
particularmente da luta ar 
mada e global travada pela 
FRELIMO depois de 1964. É 
a concretização do grande so- 
nho do povo de Moçambique 

Mas a FREJLIMO soube, na 
evolução da sua luta", imir a 
hita peia independência nacio- 
nal à luta pela revolução so- 
cial. Na verdade, não basta 
uma independência política 
formal, para que um povo 
seja independente. È necessá- 
rio também a independência 
económica. A luta da FRELI 
MO vai garantir a total inde- 
pendência de Moçambique. 

Para o povo português, a 
independência representa o 
fim da guerra, o fim de mons- 
truosos crimes cometidos con- 
tra o povo de Moçambique, o 
fim do luto, o fim de inúteis 
gastos de guerra, etc. Mas 
acima de tudo significa tam- 
bém uma conquista de liber- 
dade. È sabido que nao pode 
ser livre um povo que oprima 
outros povos. Os portugueses, 
deixando de oprimir Moçam- 
bique, são também mais li- 
vres. 

Para os moçambicanos e 
para os portugueses, a con- 
quista da independência por 
parte de Moçambique signifi- 
ca a possibilidade de estabele- 
cer novas relações: relações 
baseadas na igualdade dos 
dois Estados, na independên- 
cia de cada um deles, numa 
amizade fraternal. 

— Visitaste Moçambique 
na fase do Governo de Tran- 
sição. Que mais te impressio- 
nou então na luta do povo 
moçambicano a caminho da 
plena independência? 

— Isso aconteceu com tan- 
tas coisas que, naturalmente, 
é difícil dizer qual a que mais 
me impressionou. Mas foi tal- 
vez a profunda implantação 
política da FRELIMO nas 
massas moçambicanas. 

SEARAtáfe 

NOVA 
N.° DE JUNHO 

0 MFA de Angola e a Descolonização 
Medicamentos ou Como 

Negociar a Saúde 
Leitura Política tfas 

Eleições 
A Intersindical na Lei 
Sobre as Causas da 

Actual Situação Edu. 
cativa 

Itma Via Socialista Para 
o Fascismo 

etc. 
Colaboração de A. Costa 
Diais. Alexandre Ribeiro. 
Albano Uma, António 
Teodoro, Sllvelm Ra- 

mos. Vasco Gomes 

to valor sobretudo à luta mi- 
litar da FRELIMO. Mas, ao 
visitar Moçambique, o que 
verifiquei foi uma profunda 
implantação política e uma 
vida política intensíssima en- 
tre as massas moçambicanas. 
Poi outro lado, depois do 
trabalho, viam-se sessões de 
esclarecimento e era fácil ve- 
rificar quanto a FRELIMO 
estava ligada politicamente às 
massas, e quanto estas com- 
preendiam e aderiam às pala- 
vras de ordem da FRELIMO 

— A independência políti- 
ca não traz consigo automa- 
ticamente a independência 
económica, o processo des- 
cclonizador não acaba por- 
tanto a 25 de Junho, como o 
camarada Somora Machel 
aliás jã salientou. Quais os 
principais obstáculos que 
impedem ainda o povo mo- 
çambicano de ter sob o seu 
controlo as riquezas nacio- 
nais, de ser na verdadeira 
acepção da palavra,' senhor 
do seu próprio destino? 

— Naturalmente que em 
Moçambique existem ainda 
muitas empresas estrangei- 
ras e os imperialistas são 
ainda donos de muitas rique- 
zas de Moçambique. Mas a 
FRELIMO tem uma implan- 
tação, uma capacidade de di- 
recção e uma linha política 
que lhe permitem resolver 
estes problemas quando for 
mais conveniente para o pró- 
prio povo moçambicano. 

Os imperialistas vão ofere- 
cer, naturalmente, resistência: 
farão sabotagem, resistirão, 
procurarão criar dificuldades. 
Mas ali a FRELIMO e o povo 
moçambicano possuem a for- 
ça. suficiente para resolver, 
naturalmente com a ajuda do 
intercâmbio com os países 
socialistas e outros países li 
bextados, estes difíceis proble- 
mas. 

Podemos garantir que Mo- 
çambique será um país to- 
talmente livre. Não se dará 
em Moçambique o que se 
aeu em alguns países africa- 
nos que, ao adquirirem a in- 
dependência política formal 
continua rara profundamente 
dependentes. 

— Em Moçambique, a lu- 
ta armada pela libertação 
nacional começou mais tarde 
do que em Angola, mas de- 
senvolveu-se em condições 
muito mais favoráveis. Por- 
quê? 

— O problema é natural- 
mente complexo e de respos- 
ta difícil. Referir-me-ei ape- 
nas a um aspecto desta ques- 
tão Em Moçambique, a FRE 
LIMO pôde tornar-se e foi 
capaz de se tomar, de facto, 
o único e incontestável diri- 
gente da luta de libertação 
nacional. O mesmo sucedeu 
na Guiné com o PAIGC 
Em Angola, puderam apare- 
cer e subsistir outros movi- 
mentos com orientações mui- 
to diferentes do MPLA. Há, 
evidentemente, outros facto- 
res mas este pesou nas difi- 
culdades que Se Verificam 

ofensivas da reacção em An- 
gola e em Moçambique? 

— Em Angola, as forças 
imperialistas têm uma im- 
plantação muito grande. Os 
americanos, os alemães, os ja- 
poneses, os colonialistas por- 
tugueses exercem ali uma in- 
fluência muito grande e pos- 
suem enormíssimas riquezas 
Aiém do MPLA, há dois mo- 
vimentos que dizem pretender 
a independência. "Há perto de 
Angola a República do Zaire. 
Tudo isto tem implicações 
muito grandes. 

Em Moçambique, a FRE 
LIMO, com a sua implanta- 
ção e acção eficiente, conse- 
guiu paralisar muito rapida- 
mente os acontecimentos de 
Setembro e de Outubro. 

— Provocar o êxodo das po- 
pulações de origem portu- 
guesa era um dos objectivos 
principais da reacção em Mo- 
çambique. Não foi alcança- 
do. Que perspectivas pensas 
que se abrem hoje à minoria 
branca e à cooperação entre 
o povo português e o povo 
moçambicano? 

— A pergunta põe natural- 
mente duas questões diferen- 
tes. Uma é a da posição da 
minoria branca de origem 
portuguesa em Moçambique. 
Outra é a das relações entre 
o povo português e o povo 
de Moçambique. Era relaçao 
à minoria branca de origem 
portuguesa: esses brancos 
tem naturalmente diferentes 
posições em relação à-revolu- 
ção moçambicana. Embora 
uma parte dos colonialistas 
tivesse vindo embora, ainda 
há lá colonialistas portugue- 
ses, indivíduos que procura- 
rão lutar contra a revolução 
moçambicana; outros há que 
já não serão capazes de lu- 
tar contra, mas que serão di- 
ficilmante recuperáveis para 
a revolução moçambicana; há 
oportunistas que procuram 
aproveitar o momento para 
se inserir na revolução mo- 
çambicana, alguns sem as me- 
lhores intenções. Há, tam- 
bém homens que aderem 
francamente à revolução mo- 
çambicana. E há ainda os re- 
voiucionários brancos em 
Moçambique, que sempre es- 
tiveram com a FRELIMO e 
que continuam a estar com 
a revolução moçambicana. A 
FRELIMO conhece tudo isto 
muitíssimo melhor do que 
nós, e é a FRELIMO que tem 
de ver o que é que convém 
fazer com todas estas pes- 
soas. Moçambique precisa de 
quadros, e há lá quadros de 
ongem portuguesa que pode- 
rão ser muito úteis a Moçam- 
bique. Foi um fracasso a ten- 
tativa reaccionária de retirar 
esses quadros, de os levar a 
fugir. A política da FRELIMO 
4 muito correcta a este res- 
peito. Não admira pois, que 
a grande maioria dos quadros 
hc-nestos tenha ficado em Mo- 
çambique. Quanto à coopera- 
ção entre o povo português 
e o povo moçambicano: natu- 
ralmente que agora, com a 

— O camarada Samora 
Machel tem declarado repe- 
tidamente que Moçambique 
caminha para o socialismo. 
Será um socialismo, inspira- 
do nos princípios do Socia- 
lismo Cientifico mas com co- 
res moçambicanas. Que ca- 
racterísticas peculiares terá 
essa arrancada para um so- 
cialismo sem ciasses cujas 
bases foram lançadas duran- 
te a guerra e reforçadas du- 
rante o Governo dê Transi- 
ção? 

— Quando estivemos em 
Moçambique, o camarada Sa- 
mora Machel referiu também 
insistentemente essa ideia, ou 
seja, que a luta de libertação 
de Moçambique não era ape- 
nas uma luta pela independên- 
cia nacional, mas também 
uma revolução social, e que 
essa revolução social iria 
desembocar na construção do 
socialismo. Estou na verdade 
convencido que Moçambique 
e a Guiné serão dos primei- 
ros países socialistas de Áfri- 
ca. O camarada Samora Ma- 
chel diz que se inspira nos 
princípios do Socialismo Cien- 
tífico. Na verdade, quanto a 
nós, não há outra forma de 
socialismo. Inspirar-se a FRE 
LIMO nos princípios do So- 
cialismo Científico garante — 
é a única forma de garantir 
— a construção do socialismo. 
O socialismo em Moçambique 
será de cores moçambicanas.J 

Isso é uma coisa absoluta- 
mente evidente. Se o socialis- 
mo tem em todos os países 
algumas características co- 
muns, tem sempre, necessaria- 
n.ente, as características que 
a história de cada país lhe de- 
termina. O socialismo, por- 
tanto, em Moçambique é mo- 
çambicano, na União Sovié- 
tica é soviético, em Portugal 
é português. Isto aparente- 
mente nem diz nada, reflecte 
apenas uma realidade histó- 
ríca. Em Moçambique, o so- 
cialismo tem de ter diferen- 
ces muito grandes em relação 
ao de outros países, sobretu- 
do na arrancada para o so- 
cialismo. Como sabe, em Mo- 
çambique havia uma situação 
ec.-nómica e social muito di- 
ferente de, por exemplo, a 
dos países europeus. Havia 
sectores de capitalismo de- 
senvolvido, e havia sectores 
que nem sequer tinham evo- 
luído para o capitalismo. 

Tudo isto implica caracte- 
rísticas especiais nesta arran- 
cada para o socialismo, e 
determina também dificulda- 
des grandes. Naturalmente 
que a FRELIMO vai encon- 
trar sérias dificuldades na 
construção do socialismo, mas 
dispõe de uma linha política 
e de quadros que lhe garan- 
tem caminhar com segurança 
ver quais são as característi- 
cas próprias com que se apli- 
cam ali os princípios cientí- 
ficos do ^socialismo de uma 
maneira concreta para levar 
a revolução socialista para a 
frente. 

— Que influência terá a 

independência de Moçambi- 
que no processo de descolo- 
nização da África Austral? 

A independência de Moçam- 
bique terá uma grande in- 
fluência na África Austral, na 
medida em que Moçambique 
fica na África Austral, e na 
medida em que aí há países 
que nem aparentemente estão 
libertados. Mas a independên- 
cia de Moçambique não terá 
apenas influência na Africa 
Austral. Vai ter, de certeza, 
uma influência enorme em to- 
da a África, 

E, assim sendo, terá 
uma influência mundial gran- 
de. Será um extraordinário 
exemplo, o exemplo da cons- 
trução do socialismo num 
país africano; será, além dc 
exemplo, uma rica experiên- 
cia. 

A FRELIMO ajudará, sem 
dúvida, todos os povos — e 
não apenas os da África Aus- 
tral — que lutam pela sua 
independência. Em resumo: a 
independência de Moçambi- 
que terá não apenas iiníluên- 
cia no processo de descoloni- 
zação da África Austral mas 
terá uma grande influência 
no processo de libertação, no 
sentido total e não apenas 
de libertação nacional, em to- 
da a Africa. 

— O nosso Partido, muitos 
anos antes do início da luta 
armada libertadora do povo 
moçambicano já defendia o 
seu direito ã independência. 
0 PCP condenou sempre o 
colonialismo e ao longo da 
guerra colonial manifestou 
a FRELIMO a sua solidarie- 
dade fraternal, encarando-a 
como aliada natural do povo 
português em luta contra o 
fascismo. Qual a imagem do 
nosso Partido em Moçambi- 
Cjue e de modo especial junto 
dos militantes e dirigentes 
oa FREUtNVO? 

Na verdade, o nosso Parti- 
do foi o único partido portu- 
guês que antes, e muitos anos 
antes, do começo da luta pela 
independência dos povos colo- 
niais defendia o seu direito 
à completa independência. Se 
hoje se consultar o «Avante!» 
de 1960, por exemplo, ver-se-á 
que praticamente em todos 
os números se chamava a 
atenção para a guerra que os 
colonialistas portugueses es- 
tavam a provocar nas coló- 
nias portuguesas com a sua 
repressão, com as monstruo- 
sidades com que tentavam im- 
pedir a luta dé libertação des- 
ses povos. Não conheço ne- 
nhuma posição de nenhum 
outro agrupamento política 
nacional que então apoiasse 
decididamente a luta dos po- 
vos das colónias. Mais tarde, 
já depois de rebentar a guerra 
de libertação em Angola, al- 
guns agrupamentos políticos 
(estou a lembrar-me sobretu- 
do de um) definiram uma po- 
sição em relação às colónias 
que não era, de maneira ne- 
nhuma, a da sua independên 
cia, embora alguns desses 
homens hoje sé arvorem em 
arautos da independência des- 
ses povos. 

A posição do Partido Comu- 
nista Português foi sempre 
clara e inequívoca a respeito 
da independência dos povos 
das colónias. Logo que a FRE- 
LIMO começou a sua luta pela 
independência, e particular- 
mente a sua luta armada, o 
nosso Partido definiu imedia- 
laraente a sua posição em re- 
lação à FRELIMO — a posi- 
ção de a reconhecer como o 
único movimento dirigente do 
povo moçambicano na luta 
pela sua independência. A 
nossa posição em relação à 
FRELIMO foi sempre inequí- 
voca. Sei que a direcção da 
FRELIMO conhece estas posi- 
ções do Partido Comunista 
Português, que sempre reco- 
nheceu o PCP como o seu 
aliado fundamental em Portu- 
gal, tal como nós reconhecía- 
mos a FRELIMO, sei que a 
direcção da FRELIMO não 
tem dúvidas de que o Partido 
Comunista Português é a 
vanguarda organizada da clas- 
se operária portuguesa, e é 
esta, portanto, a imagem que, 
tanto quanto pude ver nas 
conversações que tivemos com 
dirigentes da FRELIMO, têm 
de nós. Os dirigentes da FRE 
LIMO e a Direcção do nosso 
Partido desejam que as rela- 
ções entre a FRELIMO e o 
PCP continuem a desenvolver- 
-se, a estreitar-se, e estão 
criadas todas as condições 
para que isto aconteça. Pela 
nossa parte, faremos tudo i 
que de nós dependa para um 
estreitamento de relações ca- 
da vez maior, para uma coope- 
ração cada vez maior e me- 
lhor. 

Estamos certos de que as re- 
lações fraternais e boa coope- 
ração entre a FRELIMO e o 
PCP serão um importante 
contributo para a vasta coope- 
ração entre os dois países. 
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Samora Machel cumprimenta militares portugueses, no interior de Moçambique: a independência 

estava à vista 

A AMEAÇA IMPERIALISTA 

DEFMA POR MACHEL 

As palavras que abaixo reproduzimos foram pronunciadas, há dias, pelo 
presidente Samora Machel, durante a reunião do Comité Central da FRELIMO, 
realizada em Tofo, inhambane. São a imagem de um reyolucionário, de uma 
sociedade revolucionária a caminho do socialismo, da vontade revolucionária 
de um partido armado para enfrentar as grandes e difíceis tarefas históricas 
da construção do futuro: 

«O imperialismo tem esperança, aqui. Tem muita esperança neste Governo 
que vai ser formado. Não tenhamos ilusões. Haverá os ponderados, haverá 
os realistas, aqueles que estão realmente empenhados em desenvolver Moçam- 
bique; e haverá internacionalistas. Vamos ser divididos pelos imperialistas no 
Governo. Tenhamos esta consciência. O imperialismo procurará, esta é a sua 
táctica natural, a sua natureza verdadeira, procurará , conhecer o gosto de 
de cada um de nós aqui, e vai aproveitar esse ponto. Utilizará tudo. Métodos 
baixos. Utilizará o imperialismo para nos dividir no Governo. E bom ler certos 
livros para ver como é que trabalha o imperialismo (...). 0 inimigo procurará 
atiçar contradições no nosso seio, fixemos bem isto (...) porque, no dia da 
independência, nós leremos dois tipos de inimigos; inimigo interno e ini- 
migo externo. Inimigo interno, mediato — é aquele que não será indigitado ao 
nível do Governo, não terá qualquer responsabilidade ao nível do Governo, mas 
combateu dez anos, fundou a FRELIMO. É nosso inimigo. Imediatamente vai 
fazer-se nosso inimigo. Durante cinco, seis anos, dez anos, foi mepibro do 
Comité Central, mas não participa no Governo — facilmente vai aliar-se ao 
inimigo. Ministro do Comércio, ministro da Agricultura, ministro das Finan- 
ças, ministro do Desenvolvimento do País, terão muitos amigos. São nossos 
inimigos, esses. São «portas». Agora, vamos criar «portas», realmente, para 
o imperialismo nos dividir (...). Como é que nós saímos dessa situação crí- 
tica e autocrítica? E, sobretudo, a quanto é ambicioso? Não sei se um ambi- 
cioso muda... mas a minha experiência prova que não. Muda de táctica, nunca 
elimina a ambição, o ambicioso. Um ambicioso é criminoso ao mesmo tempo. 
Pode matar por causa da ambição. Pode aliar-se facilmente ao imperialismo, 
só por causa da sua ambição, do seu interesse individual. É capaz de tudo: 
vender a pátria, vender a revolução, impedir o progresso do país — só por 
causa da sua ambição. 

«Isto, repito, e para que se não esqueça. Isto, digo eu, é uma mensagem 
revolucionária; isto, acrescento, é o exemplo, um dos muitos que se encon- 
ram, agora, sem muito esforço, neste Moçambique livre, de um realismo que 
talvez assuste ainda os moderados — mas que entusiasma os que não podem 
deixar de salientar que existem, em Moçambique, forças capazes de, pelas vias 
do socialismo, neutralizar a ameaça imperialista. Quero dizer: existe a FRELIMO 
e o povo moçambicano. E é por isso, e para isso, que vejo os punhos ergue- 
rem-se, firmes, e as vozes gritarem, convictas: «Tlanganani M'Africa Hitahlula, 
Hitahlula!» (Uni-vos, africanos. Venceremos, venceremos!) 
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Proletários da todos os pafsos, UNI-VOSI nacional 
J 

RELAÇÕES ECONÓMICAS COM OS PAÍSES SOCIALISTAS 

PARA UMA ECONOMIA AVANÇADA R AO 

Pela primeira vez, estiveram este ano representados na 
Feira das Indústrias de Lisboa todos os países socialistas 
da Europa, expondo ao lado de Cuba, país socialista da 
América Latina. Estas presenças amigas e de utilidade fla- 
grante no nosso processo revolucionário constituem uma 
das confirmações práticas das palavras de cooperação e bom 
entendimento que muitos dirigentes dos países socialistas 
têm proferido acerca do nosso país. Pelo nosso lado e dada 
a extensão e profundidade da crise para a qual o fascismo 
e a sabotagem do grande capital arrastaram a economia, 
tudo teríamos a perder se não atribuíssemos um lugar de 
destaque e a melhor aplicação e lucidez às nossas relações 
com os países onde se constrói o comunismo. 

Sintoma bem nítido do avanço na nossa caminhada para 
o socialismo é a atenção que a essas relações têm dado 
alguns dos nossos dirigentes. Tomando forma e proveito 
num bom número de acordos recentes com amplas pers- 
pectivas para o futuro, as relações económicas com o campo 
socialista ainda há dias tiveram um ponto alto no acordo 
com a Polónia. Núma altura em que nos chegam sinais bem 
claros das dificuldades que nos criam, e nos podem vir a 
criar, os nossos inimigos dos sectores mais reaccionários 
do capital imperialista e sociâl-democrata, tudo teremos a 
ganhar com uma sólida penetração nos mercados socialistas, 
em colaboração fraterna e proveitosa com esses países, inte- 
ressados em manter relações comerciais com todos os povos 
do Mundo. 

Um acordo a longo prazo 

Na segunda quinzena de Dezembro do ano passado, Por- 
tugal assinava com a União Soviética dois acordos, um 
comercial, outro de navegação aérea. Ao regressar a Lisboa, 
depois de os assinarem, os membros do Governo Provisório 
não_ pouparam as palavras de apreço pela forma como a 
União Soviética encara na prática as relações com o nosso 
país, nos vários campos da cooperação socioeconómica. Os 
objectivos da viagem de Dezembro foram largamente exce- 
didos. Até então praticamente inexistentes, os laços comer- 
ciais com a URSS passaram a contar com um acordo a 
longo prazo. Sectores importantes da indústria nacional, 
como o vestuário e o calçado, viram abrir-se, logo nesse 
mês, amplas perspectivas de exportação para os seus pro- 
dutos. Outros frutuosos contactos houve ainda nessa viagem 
para o nosso turismo e para a Marinha Mercante, à qual está 
estreitamente ligada a dinamização do comércio externo. 
Outros sectores, como os têxteis, vinhos, concentrado de 
tomate e cortiça foram também alvo da atenção dos orga- 
nismos comerciais soviéticos e as transacções têm vindo a 
realizar-se nos dois sentidos. 

Portugal e a União Soviética, nos termos do acordo 
assinado em Dezembro, passaram a dispor mutuamente de 
condições vantajosas no seu comércio, designadas pelo tra- 
tamento de nação mais favorecida. Segundo esta cláusula, 
os produtos originários do território de uma das partes 
contratantes não estarão sujeitos, ao serem importados no 
território da outra parte, ao pagamento de direitos adua- 
neiros, impostos, taxas e outros encargos de qualquer tipo, 
incluindo as taxas e impostos internos mais elevados que os 
que oneram a importação de produtos similares originários 
de qualquer outro país. Toda a vantagem concedida por uma 
das partes contratantes aos produtos originários de um ter- 
ceiro país será concedida, imediata e incondicionalmente, 
aos produtos similares originários do território da outra 
parte. 

Cerca de dois meses depois de assinado este contrato, 
outra frutuosa iniciativa era lançada, desta vez no campo da 
colaboração tecnológica. A União Soviética colaborará com 
Portugal na montagem de fábricas, utilizando a tecnologia 
avançada do país dos sovietes, nomeadamente numa fábrica 
dc alumínio e cimento eoro o aproveitamento de minerais 
da serra de Monchique, no Algarve. Nessa altura, que coin- 
cidiu com a visita do secretário de Estado da Indústria e 
Energia a Moscovo, foi assinado um protocolo, nos termos 
do qual a URSS venderá a Portugal um milhão de toneladas 
de petróleo bruto, durante o ano corrente. Em contrapar- 
tida, o nosso país. além das exportações já acordadas, for- 
necerá equipamentos pesados na base da colaboração com 
a URSS para a transformação das pirites do Alentejo. 

Vias abertas ao futuro 

Outro domínio abrangido nas conversações com a União 
Soviética foi o das pescas. Na primeira quinzena de Março 
do ano corrente, o secretário de Estado, dr. Mário Ruivo, 
esteve em Moscovo a convite do ministro das Pescas da 
URSS, Alexandre Iskov. Tendo analisado o estado das pes- 
carias nos dois países, decidiram patrocinar em conjunto 
iniciativas de investigação científica e organizar estágios de 
técnicos portugueses a bordo de navios soviéticos de pes- 
quisa e nos diversos institutós de investigação científica, de 
modo a serem aplicados em Portugal os métodos de traba- 
lho e os conhecimentos ali estudados, com reflexos vanta- 
josos na actividade comercial conjunta e no apoio às nossas 
escolas de pesca, que passam a dispor de equipamento for- 
necido pela URSS. 

Em meados de Abril findo, numa conferência de Im- 
prensa, em que participaram a Junta Nacional do Vinho, a 
representação comercial portuguesa em Moscovo, a Juiita 
Nacional de Frutas e o Gabinete do nosso camarada Alvaro 
Cunhal, na sua qualidade de ministro sem pasta, deram-se 
alguns esclarecimentos a reter quanto ao desenvolvimento 
das nossas relações comerciais com a União Soviética. Foi 
afirmado que só a partir dó 28 de Setembro, cora a clarifi- 
cação política conquistada, se tomou possível entrar firme- 
mente no campo das relações económicas com os soviéticos, 
sobretudo depois da visita do nosso camarada Álvaro Cunhal 
a Moscovo, em fins de Outubro e princípios de Novembro. 

Nessa altura, já não era possível, no entanto, evitar algu- 
mas dificuldades. Conforme foi explicado naquela conferên- 
cia de Imprensa, nos países socialistas a economia é plani- 
ficada para o ano seguinte por volta de Setembro do ano 
anterior e essa planificação já estava concluída quando en- 
trámos em contacto com a Urfião Soviética, o que impediu 
desde logo quaisquer resultados espectaculares para 1975. 

Outra dificuldade com que se deparou (e que perma- 
nece) foi a falta de organismos de exportação em Portugal 
capazes de entrar directamente em diálogo' com as organi- 
zações soviéticas correspondentes, dificuldade esta agravada 
ainda por algumas manobras sabotadoras, postas a circular 
em forma de notícia. Uma delas foi a falsa informação de 
que cada par de sapatos seria exportado para a União Sovié- 
tica por um preço muito abaixo do normalmente praticado. 

Essas dificuldades e outras de carácter ideológico, que 
se procura propagar e que adiante abordaremos, não evita- 
ram. ainda assim, que, em meados de Abril findo, estivessem 
concluídos contratos com a União Soviética para o forneci- 
mento de 155 mil hectolitros de vinho, 550 toneladas de con- 
centrado de tomate, 500 toneladas de miolo de amêndoa, 
135 mil pares de sapatos, cortiça e 38 mil metros de tecido 
de lã, transacções que atingem um total de 300 mil contos. 
Além disso, estavam ainda em curso, nessa altura, negocia- 
ções para fornecimento à URSS de confecções, material fer- 
roviário e plásticos. Da União Soviética têm-nos vindo, en- 
tretanto, petróleo, madeiras especiais e sardinha. 

0 imperialismo é só um 
Os inimigos e alguns falsos amigos do nosso processo 

revolucionário descobrem as razões mais insensatas para 
denegrir o comércio com os países socialistas. Para além 
das falsidades patentes sobre as condições desse comércio, 
P^tcoóem alguns porta-vozes da reacção e do confusionismo 
verbalista e pseudo-revolucionário que a União Soviética é 
um país imperialista ou social-imperialista e que, portanto, 
o intercâmbio comercial com ele e com os outros países 
socialistas só nos traria desvantagens, ao nível das que re- 
sultam do comércio externo com os países capitalistas. 

O regime soviético e os regimes dos outros países socia- 
listas não são imperialistas. São, pelo contrário, os inimigos 
históricos, mais dinâmicos e consequentes, do imperialismo, 
do único que existe e foi definido por Lenin como o estádio 
supremo do capitalismo. Os que em Portugal, falam de im- 
perialismo relativamente à União Soviética tentam explorar 
a falta de esclarecimento que o fascismo cultivou intensa- 
mente entre o povo português, durante quase cinquenta anos, 
retirando-lihe qualquer possibilidade de entender correcta- 
menté o que é o imperialismo e o que é o socialismo. 

Essas calúnias não têm futuro. Com a ■informação sobre 
os países socialistas que começa a ser divulgada, essas gros- 

seiras falsidades acabarão por voltar-se contra os que as 
utilizam aproveitando a sementeira do obscurantismo fas- 
cista. Por ser grande, por o seu povo ter um bom nível de 
vida, por as suas conquistas históricas serem um exemplo 
para todos os povos do Mundo, nenhum país pode ser acusa- 
do de imperialismo. As conquistas dá União Soviética reme- 
tem para o comunismo e não para o imperialismo. Não é 
por ser próspero e ter um grande território que um país é 
imperialista. O imperialismo é um conceito científico que tem 
a ver com o desenvolvimento do capitalismo e só com ele 
Trabalhar pela prosperidade do seu povo não é imperia- 
lismo. Fazer comércio mutuamente vantajoso com todos os 
povos do Mundo não é imperialismo. Não é imperialismo 
ajudar os povos que Jiutam pela independência nacional. 

Como se pode qualificar a União Soviética de imperia- 
lista? Onde estão as empresas monopolistas? Onde a sua 
participação nas companhias multinacionais? Que indústrias, 
que minas, que jazigos de petróleo possui ela no mundo sub- 
desenvolvido? Qual é o operário, na Asia, na Africa, na Amé- 
rica Latina, explorado pelo «capital» soviético? Estas per- 
guntas de Fidel Castro, no discurso pronunciado em Argel 
na 4." Conferência dos Países Não-Alinhados. terão algum 
eco naqueles para quem o o obscurantismo fascista é a"me- 
Ihor arma que encontram, ainda hoje, para espalhar o ve- 
neno do seu anticomunismo? 

Intensificar as relações económicas com os países socia- 
listas e intensificar a independência nacional. É combater o 
imperialismo americano e a sua influência nefasta em todo 
o Mundo, bem patente no colonialismo que defende e pro- 
move. Privarmo-nos da amizade do mundo socialista redun- 
daria num enfraquecimento da nossa parte, deixando-nos à 
mercê das forças ainda poderosas do imperialismo. Seria 
unia estratégia estúpida e revelaríamos apenas uma incom- 
preensível miopia política — adverte ainda Fidel Castro con- 
tia aqueles que, a partir de posições ditas revolucionárias, 
atraiçoam lamentavelmente a causa do internacionalismo E 
e essa causa que os trabalhadores portugueses defendem ao 
apoiarem o intercâmbio económico com os países socialistas. 

Resultados palpáveis 
Num espaço de tempo que não chega, frequentemente, 

a um ano, Portugal estabeleceu relações e assinou contratos 
com quase todos os países socialistas. Dessa actividade re- 
sultaram já benefícios muito concretos para o nosso país, 
entre, os quais se destacou recentemente o acordo com á 
ro.oma para a construção naval. Segundo o ministro da In- 

dústria, os estaleiros portugueses construirão para aquele 
país 9 navios graneleiros de 33 mil toneladas, 4 cargueiros 
adaptados ao transporte de «containers» (de 16 mil tonela- 
das), 50 navios de pesca até 33 pés, 5 arrastões de 500 tone- 
ladas e 3 cascos para navios semi-«containers» de 16 a 17 
mH toneladas. 

A grande importância deste contrato, já bem expressa 
no seu volume, vai ter reflexos substanciais em vários sec-, 
tores da economia portuguesa e representa uma importante 
vitória na luta contra o desemprego. Cojnentando o acordo, 
o jornal «Trybuna Ludu», órgão do Partido Comunista Po- 
laco, escrevia: , 

A Polónia está no cimo da lista das indústrias mundiais 
cte navios mercantes e de pesca, incluindo material pesqueiro 
que Portugal não produz. A Polónia é também fabricante de 
motores «diesel» para uso marítimo que ainda não são fa- 
bricados em Portugal. Estes dois exemplos testemunham da 
sensatez do acordo agora concluído e das possibilidades e 
benefícios mútuos que advirão da sua concretização. 

Outro aspecto de relevo nas nossas relações económicas 
com os países socialistas são os acordos de carácter tecno- 
lógico, bem encaminhados relativamente a vários Países so- 
cialistas, nomeadamente com a URSS e com a República 
Democrática Alemã, recentemente visitada pelo ministro 
português da Indústria e Tecnologia. No regresso, este mem- 
bro do Governo declarou: 

D ministro alemão da Ciência e Tecnologia apresentou- 
-nos um anteprojecto de acordo que agora vamos estudar e 
que julgo já estar bastante elaborado. Por outro lado, nós 
fizemos uma exposição sobre as nossas possibilidades, escla- 
recendo quanto a determinados avanços que a nossa indús- 
tria já apresenta, os quais poderão permitir receber da RDA 
tecnologia avançada, na base de uma cooperação industrial 
e que tem por base concretizar programas de produção. 

Também com outros países socialistas, como a Bulgária, 
Hungria. Cuba, Roménia e Jugoslávia, foram já ou vão ser 
assinados acordo.s e contratos vantajosos nos domínios da 
indústria, do comércio e do. turismo. De todos eles há a es- 
perar vantagens, e não só económicas, para a nossa cami- 
nhada rumo ao socialismo. 

Factor de peso no avanço das medidas de paz e desanu-' 
viamento na Europa, as relações económicas de -Portugal 
com os países socialistas irão progredir seguramente, pois 
são uma poderosa alavanca no nosso processo revolucioná- 
rio, numa altura em que temos de vencer a batalha na frente 
económica e em que todos os esforços se empenham nesse 
sentido, o sentido da defesa e do avanço da Revolução. 

A 

DA CÂMARA MUNICIPAL 00 PORTO 

TEM DE DAR GARANTIAS AO AVANÇO SA REVOLUÇÃO 

Na actual fase do processo 
revolucionário de construção 
do socialismo, o desenvolvi- 
mento do movimento popu- 
lar de massas é a garantia 
da sua irreversibilidade. A ini- 
ciativa demonstrada por mi- 
lhares e milhares de pessoas, 
por todo o País, colectivamen- 
te, em comissões unitárias, no 
seu local de trabalho ou na 
sua zona habitacional, é per- 
feitamente concludente da 
real capacidade das massas 
trabalhadoras para fazerem 
avançar propostas de solução 
dos seus problemas mais 
p r e m e n t es, ultrapassando, 
assim, toda a incapacidade 
demonstrada por certos orga- 
nismos de responder, conve- 
nientemente, a essas necessi- 
dades. 

Nas autarquias locais, no- 
meadamente em comissões 
administrativas municipais, a 
burocracia, a falta de um sa- 
neamento eficaz e a inexis- 
tência de uma lei que, a ní- 
vel de administração local 
institucionalize a ordem de- 
mocrática em curso, são en- 
trares que precisam de ser 
superados. 

A importância destas autar- 
quias locais numa tarefa de 
institucionalização da Revolu- 
ção, a nível local, conquistan- 
do para a Revolução, a con- 
fiança daqueles que, a todos 
os níveis sempre foram ex- 
plorados, dando resposta 
aos seus problemas, adian- 
tando para eles soluções, é 
uma evidência do momento 
presente. Entretanto, contra 
isto, levantam - se interesses 
inconfessáveis de certas for- 
ças reaccionárias. Por exem- 
plo, no concelho do Porto, 
só agora se faz sentir (após 
a substituição da anterior, 
por uma administração mi- 
litar), a presença de uma 
comissão administrativa, na 
Câmara Municipal. 
A importância das comissões 

de moradores 
— Só com a participação 

das comissões de moradores, 
que têm sido extremamente 
activas, foi possível vencer o 
clima de intranquilidade que 
sempre a comissão adminis- 
trativa da Câmara Municipal 
do Porto pretendeu manter. 
Isto não parou, não ficou 
pelo caminho, porque as pes- 
soas foram muito activas e 
não tiveram medo, defron- 
tando os problemas na altu- 
ra própria. Houve mesmo 
uma ocasião em que se en- 
trou pela Câmara dentro e 
se fez saber de viva voz, ao 
então presidente da comissão 
administrativa, Artur Andra- 
de, aquilo que se pensava 
dele. 

Estas palavras do presi- 
dente da assembleia geral, da 
Comissão de Moradores das 
Antas, José Danilo, dão-nos 
uma ideia de uma posição co- 
lectivamente assumida em 
oposição à ex-comissão admi- 
nistrativa, à ineficácia com 
que esta encarava os proble- 
mas que lhe eram presentes. 

— A anterior Comissão 
Administrativa não produziu 
nada — prossegue o José Da- 
nilo. — Bem antes pelo con- 
trário. O próprio presidente 
da Comissão Administrativa 
quando ia visitar os locais 

onde se sabia existirem bri- 
gadas de intervenção para 
construção, tentava desviar 
as pessoas daquela ideia ini- 
cial que toda a gente tinha, 
dizendo-lhes que sim senhor, 
pois claro, que as casas eram 
realmente más, mas que ali 
só se previam construções de 
blocos camarários. Isto são 
formas de desmobilização e 
dc divisão das pessoas. 

De facto, contra isto e ma- 
nifestando o ponto de vista 
das populações, as comissões 
de moradores decidiram 
efectuar duas manifestações 
de repúdio pela actuação des- 
sa comissão administrativa. 
Se a do dia 5 de Abril foi 
necessária, a do dia 17 de 
Maio foi indispensável e 
imensamente proveitosa, da- 
do que influenciou, decisiva- 
mente, na substituição da 
comissão administrativa, pe- 
los militares que compõem a 
actual. 

Acerca da nova comissão 
administrativa, diz o José 
Danilo: 

— Embora tenha ainda 
pouco tempo, podemos dizer, 
concreta e abertamente, que 
nos seus poucos dias de exis- 
tência já se avançou mais a 
nível de comissões de mora- 
dores do que nos longos me- 
ses que os outros senhores 
lá estiveram. 

— Eles desceram ao nosso 
meio, desceram ao meio das 
populações que têm habita- 
ções degradadas, que não 
têm um mínimo de condições 
de vida. Eles compreende- 
ram, de facto, a grande im- 
portância que têm as comis- 
sões de moradores. Ê tão 
verdade isto, que criaram na 
Câmara um gabinete de mo- 
radores e que expõem, em 
reuniões com a Comissão 
Administrativa, os problemas 
que lhe tivessem chegado. Ãs 
comissões formaram um se- 
cretariado e tem seis repre- 
sentantes nessas reuniões on- 
de já foram expostos grande 
número de problemas que 
estão a ser analisados pela 
CA. 

A prosseguir, continuou: 
— Ê claro que isto vai 

muito contra a vontade de 
determinados senhores que 
existem^ dentro da Câmara. 
Isto não é difícil de perce- 
ber pois há chefes de secções, 
chefes de secretaria, chefes 
de gabinetes que são os mes- 
mos de há 20, 25 e 30 anos. 
Eles conhecem bem todas as 
formas que utilizavam até 
aqui, para ludibriar o povo, 
eles sabem bem todas as for- 
mas que utilizaram até aqui 
para se governarem, choruda- 
mente, «à pala» dos grandes 
capitalistas. Esta abertura 
franca do Município aos seus 
munícipes — portanto, ao po- 
vo — apoia e alicerça uma 
comissão administrativa alta- 
mente virada para o povo. 
Esses senhores não se sen- 
tem à vontde e as suas reac- 
ções já se fizeram sentir. 

aDepois desta comissão 
administrativa 

não se pode voltar 
para trás!» 

— A formação de uma no- 
va comissão administrativa, 

civil, terá de passar, logica- 
mente, pelo povo e pelos 
seus legítimos e dignos repre- 
sentantes —- começa por pre- 
cisar José Danilo, quando lhe 
perguntámos como encara a 
hipótese de formação de uma 
nova CA, agora civil, e quais 
as suas características c ob- 
jectivos. 

E continuando: 
— Quando digo legítimos e 

dignos, digo que não se pode 
conceber, não se pode com- 
preznaet que, representantes 
ie partidos, claramente bur- 
gueses, pretendam estar a 
presidir uma comissão que 
a única coisa que tem para 
dar e deve dar é a defesa in- 
condicional aos trabalhado- 
res, é a compreensão e defe- 
sa das dificuldades que o 
povo vive. Vimos na anterior 
CA, que, os interesses de uma 
dada classe estavam a pre- 
tender sobrepor-se aos inte- 
resses da maioria esmagado- 
ra da população desta cida- 
de. Nós sabemos que a cida- 
de do Porto, por exemplo, 
tem um dos maiores índices 
de fraca habitação. 

— A futura CA, civil, não 
se poderá nunca esquecer 
deste binómio. O povo terá 
de ser a força vitalizadora da 
colectividade da CA. Ao mes- 
mo tempo esta deverá estar 
directamente voltada para 
ele e nunca contra ele. 
Isto implica, portanto, que o 
povo tem de ter, na CA, os 

seus legítimos representan- 
tes. Admitindo que a nova 
Constituição é partidária, ne- 
la deverão estar representan- 
tes de partidos que defen- 
dam, aberta e claramente 
os interesses do Povo, têm 
de ser pessoas que, pela sua 
idoneidade moral claramente 
comprovada em situações an- 
teriores, não vão para a Câ- 
mara Municipal atraiçoar os 
interesses do povo. 

— Acima de tudo — frisou 
depois, José Danilo — não 
se pode voltar atrás, de for- 
ma nenhuma. As comissões 
de moradores, neste momen- 
to, nao admitirão que se re- 
troceda, nem sequer um pas- 
so. As comissões de morado- 
res têm uma força enorme 
dentro da nossa cidade. São 
muitos milhares de pessoas 
que vivem em condições 
abjectas e são esses muitos 
milhares de pessoas que exi- 
gem que isto não possa re- 
cuar. 

— As pessoas têm consciên- 
cia exacta da sua razão, da 
sua força. A futura - CA da 
Câmara tem de ter em aten- 
ção que tem de avançar no 
processo revolucionário e não 
pode, de forma nenhuma, dar 
campo à reacção; e travar- 
■se neste momento o avanço 
para uma CA verdadeiramen- 
te virada para o avanço do 
processo, é favorecer a reac- 
ção — frisa, a terminar, José 
Danilo. 
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FOLHETIM DA «REPÚBLICA» 

PARA FRANCÊS LER 

A reacção francesa tem agora fortes motivos para reforçar 
a sua solidariedade ao dr. Raul Rego e ao corpo redactorial 
da «República». Um diário que se diz independente — «Le 
Quotidien de Paris» — mas que é na realidade um potta-voz 
da direita, tomou a iniciativa de publicar juntamente com a 
sua edição normal de domingo Um suplemento de quatro 
páginas da «República». A linguagem, o estilo, a l.inha polí- 
tica não apresentam nada de novo. A «República» (na lín- 
gua de Voltaire) transformada em caderno do reaccionário 
«Le Quotidien de Paris», é igualzinha ao chamado «Jornal 
do Caso República», com um pouco de tempero para o pala- 
dar da burguesia gauleza, sempre sedenta de escândalos e 
mistérios. Se alguma dúvida tinham a esse respeito, os 
adeptos do tipo de «liberdade de Imprensa» defendida nas 
colunas do «Figaro», do «Paris' Match», do «L'Aurore» e 
do «Le Quotidien de Paris» ficaram a saber que jornalistas 
da «República», partidários do «socialismo em liberdade» 
têm o mesmo conceito de «democracia». São seus irmãos 
gémeos. 

O artigo de fundo é assinado pelo dr. Raul Rego e inti- 
tula-se «O pretexto das ditaduras». O país não estaria a 
caminho da ditadura é, obviamente, Portugal, no entender 
do articulista. A «República» seria uma gloriosa trincheira 
das liberdades. Mas o dr. Raul Rego não desconhece que a 
Europa é grande e fala muitas línguas. Temeroso de que os 
ecos do «Quotidien» não chegassem à República Federal da 
Alemanha concedeu sobre os assuntos da sua especialidade 
— «República», anticomunismo, conceito de ditadura, etc.— 
uma entrevista á influente revista alemã «Der Spiegel», de 
Hamburgo. Deixa transparecer algumas dúvidas shakespea- 
rianas sobre a participação do nosso Partido no episódio que 
provocou o encerramento do «seu» jornal. Mas quanto ao 
problema da ditadura só tem certezas, Portugal avançaria 
a galope para a ditadura. O dr. Rego é categórico: «Uma 
revolução que começou tão bem — declara — move-se 
agora em direcção a uma ditadura.» 

Como concessão aos leitores do «Quotidien», que gostam 
de novelas de espionagem tipo 007, o suplemento especial 
da «República» oferecido aos franceses inclui «documento 
secreto» de cinco pontos que deliciou os apreciadores de 
novelas em que os heróis são. agentes da CIA ou do FBI. 
Os vilões, como era de esperar, são «russos» e portugueses. 
O «documento», como é tradicional nesses romances, foi 
elaborado em Moscovo em gabinetes secretíssimos. A «Re- 
pública» divulga-o porque caiu nas mãos de jornalistas euro- 
peus, devido a uma «fuga de informações», é a iniciativas 
«patrióticas», voltadas para a heróica defesa da «democra- 
cia» e do «socialismo», contra «as ditaduras» e especial- 
mente contra o «comunismo», que a equipa de jornalistas 
«democráticos» dirigida pelo dr. Raul Rego se entrega ale- 
gremente nestas semanas de descanso. O estilo e os objec- 
tivos, como se verifica, não diferem muito dos de certos 
boletins paroquiais que apresentam ainda os comunistas 
como antropófagos que devoram crianças e publicam entre- 
vistas entre Jesus e o camarada Álvaro Cunhal. 

Não terá sido, aliás, por acaso que o secretário-geral do 
Partido Socialista, durante um comício realizado em Ceira, 
perto de Coimbra, deu alento aos sectores mais reaccionários 
da hierarquia religiosa aludindo ambiguamente ao silêncio 
da Igreja nos tempos do fascismo, 'para recordar que as 
Forças Armadas também se mantinham silenciosas, o que não 
as impediu de désempenhar um papel decisivo no 25 de 
Abril. É realmente um modelo de ambiguidade. 

Resta-nos esperar o próximo folhetim da «República». 
Seja ele editado em francês ou alemão constituirá, a avaliar 
pelos antecedentes, mais um serviço prestado á campanha 
do calúnias contra a Revolução Portuguesa desenvolvida no 
estrangeiro pelas torças políticas que transformaram o 
dr. Rego e os seus companheiros em heróis da «democracia» 
e do «socialismo». Surpresas não haverá1 O conceito de 
liberdade e de revolução da «República» mudou tanto no 
último ano que os aliados e amigos, agora, são outros. Na 
visão pluralista e «democrática» da «República» os comu- 
nistas são já olhados como inimigos. E tratados com epí- 
tetos não muito diferentes dos que usava a «Época». 

O «documento secreto» divulgado no suplemento pari- 
siense é esclarecedor a esse respeito. Meses atrás o «perigo» 
vinha apenas dos «russos». Depois, os cubanos também foram 
incluídos na lista negra. Agora, até o Governo de Salvador 
Allende, nas novelas tipo 007 da «República», é apresentado 
como exemplo de males terríveis que podem desabar sobre 
Portugal. 

Até onde irá a equipa da «República» na sua escalada 
antidemocrática e anti-socíaíista? 

A ASSEMBLEIA 

CONSTITUINTE 

E 0 REGIMENTO 

X 

A » 

A Assembleia Constituinte 
terminou a discussão do Re- 
gimento e vai iniciar no pró- 
ximo dia 4 de Julho o exame 
dos projectos de Constituição 
dos diversos partidos nela 
representados. 

As discussões em tomo de 
algumas disposições regimen- 
tais confirmaram as tendên- 
cias antes assinaladas. Prin- 
cipalmente no debate acerca 
da inserção de um período 
«antes da ordem do dia» in- 
cluído no projecto de Regi- 
mento e as posições dos di- 
versos partidos quanto ao 
voto secreto foi evidente o 
propósito de certos sectores 
políticos da Assembleia Cons- 
tituinte de utilizarem o seu 
mandato para além das atri- 
buições dos deputados. 

A massa de «pedidos de 
requerimentos» por depu- 
tados do PS e do PPD e as 
justificações de tais pedidos 
indicam que se pretende 
transformar a Assembleia nu- 
ma instituição parlamentar 
com o propósito de se arro- 
gar uma accão fiscalizadora 
sobre os órgãos de Poder que 
competiria normalmente a 
uma Assembleia Legislativa. 
O período de «antes da or- 
dem do dia», com os votos 
contra do PCP e do MDP, foi, 
pois, aprovado e vai nropor- 
cionar a alguns deputados 
belas tiradas oratórias. 

Isto conduziu à questão de 
definir qual o carácter da 
Assembleia, se sim ou não 
deve considerar-se um órgão 
de soberania. 

Numa intervenção bem fun- 
damentada o camarada Vital 
Moreira, deputado do PCP, 
pôs em relevo que as tendên- 
cias para transformar a Cons- 
tituinte naquilo que ela não 
pode ser. vai contra as dispo- 
sições da Platàforma Consti- 
tucional assinada entre os 
partidos da coligação e o 

MFA, isto é, a soberania da 
Assembleia é limitada estri- 
tamente à aprovação da Cons- 
tituição não tendo sequer 
força para a fazer promulgar. 

Na questão do voto secreto 
em todas as disposições do 
projecto foi manifestada a 
discordância do PCP, do MDp 
e do deputado da UDP quan- 
to ao escrutínio secreto. 

Como nota curiosa o depu- 
tado da UDP fez uma propos- 
ta para_ que os órgãos de In- 
formação fossem obrigados a 
fazer a cobertura integral das 
intervenções dos deputados. 
Na melhor das hipóteses isso 
levaria — se a Imprensa, a rá- 
dio e a TV aceitassem cum- 
prir o ultimato —a gramar 
durante algumas cinco horas 
por dia as peças oratórias 
produzidas pelos deputados, 
além de proporcionar ao úni- 
co deputado da UDP uma óp- 
tima possibilidade de dispor 
de um notável aparelho de 
propaganda para as suas dia- 
tribes anticomunistas. 

Nas sessões, com muita 
gente nas galerias, vão-se de- 
finindo_ melhor os defensores 
e os não defensores do pro- 
cesso revolucionário. 
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COSTA GOMES 

0 TRABALHO ENQUANTO FORMA 

DE ESTAR COM A REVOLUÇÃO 

Numa entrevista concedida 
ao diário «Neues Deutsch- 
land», da República Democrá- 
tica Alemã, o Presidente da 
República, general Costa Co- 
mes abordou nas suas decla- 
rações algumas das linhas que 
norteiam a Revolução Portu- 
guesa, começando por afir- 
mar: 

— Tendo sido o MFA que, 
efeetí vãmente, com amplo 
apoio popular derrubou a di- 
tadura que durante 48 anos 
oprimiu o Povo Português, 
não faria sentido que se afas- 
tasse do processo politico en- 
tão iniciado. Nestas condi- 
ções, para garantir a sua 
presença no processo, criou- 
-se um Conselho da Revolu- 
ção, que define os grandes 
objectivos políticos nacionais. 

O acordo com os partidos 
políticos representa uma de- 
cf ara cão voluntária de conju- 
gação de esforços na tarefa 
comum da construção do so- 
cialismo, garantindo previa- 
mente que a Assembleia 
Constituinte se não desviará 

dos objectivos da nossa Re- 
volução. 

Seguidamente e responden- 
do ao, jornalista que o inter- 
rogava sobre a batalha da 
produção e os objectivos prin- 
cipais dessa grande ofensiva 
económica o general Costa 
Comes salientou: 

— 0 trabalho disciplinado 
c persistente é para nós uma 
forma de estar com a Revo- 
lução, com a grande maioria 
do povo. É um acto de cons- 
ciência da responsabilidade 
que a todos cabe na constru- 
ção do futuro do País. Au- 
mentando a produção, pode- 
remos beneficiar de melhor 
nível da vida e eliminar mui- 
tas das nossas dependências 
externas. 

Prosseguindo, o Presidente 
da República salientou o esta- 
belecimento de relações nor- 
mais na base da igualdade 
com todos os Estados do Mun- 
do, frisando que para além 
do estabelecimento ou reata- 
mento de relações diplomáti- 

cas com a maioria dos países 
do Mundo, assir«ámos já im- 
portantes acordos com alguns, 
que garantem o reforço dos 
laços que a eles nos unem, 
destacando, depois, a com- 
preensão e a solidariedade de 
alguns países para com o pro- 
cesso português, entre os quais 
nomeou a República Democrá- 
tica Alemã. 

No final da sua entrevista 
o general Costa Comes expri- 
miu, em seu nome e no do 
Povo Português, saudações 
fraternas e satisfação pelos la- 
ços já estabelecidos com o 
povo da RDA e o desejo sin- 
cero de que a cooperação já 
iniciada contribua decisiva- 
mente para uma cada vex 
maior amizade entre ambos os 
povos. E acrescentou: 

— Estamos certos de que o 
povo da RDA, que nos tem 
mostrado a sua solidariedade 
e compreensão em momentos 
difíceis, é nosso natural alia- 
do no processo de construção 
de uma sociedade socialista 
em que estamos empenhados. 

0 MINISTRO DO TRABALHO EM SINES: 

<A BATALHA ECONdMICA PRECISA 

DE UM CLIMA POLITICO PR0PlCI0> 

Vila das Aves (Santo Tirso) 

TRABALHADORES ORGANIZADOS 

DÃO VIDA A UMA COOPERATIVA 

«O vosso exemplo é um 
exemplo revolucionário. Os 
trabalhadores que dedicam o 
dia de hoje à construção de 
uma nova sociedade não estão 
a trabalhar em vão e estão 
por actos e não por palavras 
ou demagogia barata, a con- 
tribuir para o avanço do pro- 
cesso revolucionário» — de- 
clarou o ministro do Traba- 
lho., major Costa Martins, 
quando no sábado se deslocou 
a Sines a fim de contactar 
com a jornada de produção 
que a população daquela vila 
promoveu, juntamente com os 
trabalhadores de algumas em- 
presas. 

A visita começou pela Em- 
pec, empresa com cerca de 
300 trabalhadores, que por 
eles está a ser gerida a quem 
o Governo atribuiu 40 por 
cento do total da empreitada 
dos fogos projectados para 
Santo André, no sentido de 
evitar o desemprego que se 
avizinhava com o termo das 
obras a que a Empec estava 

ligada. Nesse mesmo local 
encontrava-se também uma 
delegação de trabalhadores 
de uma firma do Porto, cuja 
empreitada já chegou ao fim 
sendo exposta a situação que 
se avizinha ao ministro do 
Trabalho. 

Denois de se deslocar a 
Santo André onde á vontade 
dos trabalhadores era mani- 
festa em participarem na ba- 
talha da produção, o major 
Costa Martins dirigiu-se a Si- 
nes na companhia dos secre- 
tários de Estado do Trabalho, 
das Pescas e da Habitaçao e 
Urbanismo, respectivamente 
drs. Carlos Carvalhas, Mário 
Ruivo e Eduardo Pereira, Na- 
quela vila a população estava 
na rua colaborando nos arran- 
jos, limpando jardins, caian- 
do paredes, plantando árvo- 
res, imagem que se repetia 
por todos os recantos daquela 
vila piscatória. 

Seguiu-se uma visita às 
obras do porto e ao bairro 
construído pela Empec à en- 

O «tontròie» da produção 
pelos trabalhadores é uma 
medida funidamental para 
garantir que de facto o seu 
trabalho está definitivamen- 
te ao serviço da Revolução 
e de todo o Povo Português. 

Em Vila das Aves, Santo 
Tirso, os trabalhadores da 
Metalúrgica BARROS (hoje 
Cooperativa de Produção 
de Máquinas Têxteis — 
COOPMAQ) ao lutarem con- 
tra a imá administração do 
patrão e tomarem em suas 
mãos a condução da empresa 
dão um exemplo de maturi- 
dade e consciência política. 

«Avante!» falou com a Co- 
missão de Trabalhadores que 
explicou como se iniciou o 
actual processo de luta: 

— Quando foi homologado 
o Contrato Colectivo de Tra~ 
lyalho em. Maio do ano pas- 
sado não havia grandes con- 
dições para a empresa cum- 
prir os ordenados estabeleci- 
dos. E fomos andando até 
Dezembro, data em que nos 
vimos na iminência de falar 
com o sr. Sampaio, pois ele 
não nos propunha assunto 
algum nem de bom nem de 
mau; andava naquele <im- 
passe». Nessa altura, o ven- 
cimento mais alto recebido 
na empresa era de 3600S00 
em vez de 6100S00 do CCT. 

No inicio deste ano os tra- 
balhadores assinaram no 
Ministério do Trabalho com 
o patrão uma acta estabele- 
cendo as condições em que 
receberiam o dinheiro em 
atraso. Sendo ainda estas 
condições incomportáveis pa- 
ra a empresa, concordaram 
os trabalhadores na assina- 
tura de uma 2.» acta que a 
ser cumprida faria com que 
só ao fim de três anos todos 
os trabalhadores recebessem 
todo o dinheiro devido pelo 
seu trabalho. 

Acções de boicote 
por parte do patrão 

A situação em que se en- 
contrava esta empresa deve- 
-se unicamente à má admi- 
nistração e sabotagem por 
parte do patrão, que aplicava 
todo o dinheiro da empresa 
numa pedreira que também 
possuia. Assim, quando as 
fábricas de têxteis encomen- 
davam teares ou acessórios, 
ele ia imediatamente receber 
o dinheiro que era gasto ain- 
da antes de a primeira má- 
quina ser entregue. Quando 
as máquinas da pedreira 
avariavam, o patráo obrigava 
os trabalhadores a suspen- 
der a execução de encomen- 
das para as reparar; como a 
confiança dos clientes ia di- 
minuindo, foi-se reduzindo o 
número de postos de trabalho 
na empresa. De acordo com 
a opinião dos trabalhadores, 
o problema não era tanto a 
falta de encomendas mas sim 
a má administração. 

Após a assinatura da 2.» 
acta ficou assente fazer-se 
uma hipoteca da empresa a 
favor dos trabalhadores a 
fim de estes salvaguardarem 
o dinheiro a que tinham di- 
reito. No entanto, no dia 
marcado para fazer a escri- 
tura, estando presentes re- 
presentantes do Ministério 
do Trabalho e do Sindicato, o 
patrão hão comipáreceu: Es- 
tivemos lá todo o dia e ele 
não apareceu; e dava-nos 
por resposta que não ia pre- 
so e se fosse era um dia ou 
dois, que não tinha impor- 
tância nenhuma. Continuá- 
mos a trabalhar mais uns 
dias e chegou-se ao fim do 
mês e ele não pagava; a mal- 
ta começou a perguntar por- 
quê e ele não dava decisão 
alguma. No dia 14 para 15 
de Abril chegámos aqui ao 
trabalho e deparámos que 
faltavam máquinas cá na 
oficina. As quatro máquinas 
tinham ido para a pedreira. 

Então, a propósito disso, de- 
mos conhecimento ao Minis- 
tério do Trabalho e eles auto- 
rizaram-nos a fazer piquetes 
na oficina, tomar conta das 
instalações e vedar o acesso 
às instalações ao patrão. 

A certa altura começou a 
aparecer por lá um tal Antó- 
nio Magalhães que se fazia 
passar por oficial da Caixa 
Geral de Depósitos e que os 
trabalhadores descobriram 
tratar-se de um antigo in- 
dustrial especialista em fa- 
lências, com objectivos cla- 
ros de, a soldo do patrão, con- 
seguir a falência da empresa 
deixando os trabalhadores 
sem emprego. 

Perante todas estas atitu- 
des de sabotagem os traba- 
lhadores viaím como única so- 
lução constituir uma coope- 
rativa e assim assegurar as 
suas posições de trabalho e, 
mais ainda, para isto poder 
andar para a frente. 

A empresa continua a fun- 
cionar tendo ainda algumas 
encomendas em carteira. No 
entanto, necessita de apoio 
financeiro tendo já sido con- 
tactados ministérios, PME, 
etc. 

Com a resolução dos pro- 
blemas que afeotatm a indús- 
tria têxtil, esta empresa, como 
fornecedora dessa indústria, 
poderá começar a trabalhar 
muito mais já que conquistou 
de novo a confiança dos 
clientes que compreenderam 
a justeza da luta dos traba- 
lhadores da COOPMAQ e es- 
tão dispostos a garantir-lhes 
trabalho. Assim se abrirão 
novos postos de trabalho. 

No entanto, as atitudes sa- 
botadoras do patrão não 
terminaram. Tenta por vá- 
rios modos intimidar os tra- 
balhadores, exibindo armas, 
tentando voltar contra eles 
os trabalhadores da pedreira, 
soldando os portões que per- 
mitiam o arejamento do local 
de trabalho, tentando rece- 
ber facturas em nome dos 
trabalhadores, etc. Mas os 
trabalhadores opor-se-ão de- 
cididamente às manobras 
reaccionárias do Sampaio 
porque sabem que lutam pela 
sua emancipação na constru- 
ção de uma sociedade socia- 
lista, onde não haverá lugar 
para os parasitas e explora- 
dores dos trabalhadores. 

VIOLÊNCIA NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

OS TRABALHADORES EXIGEM 

UMA PUNIÇÃO SEVERA 

Dezenas de moções aprovadas as chaves do cofre e ameaçaram 

Metalúrgica Duarte Ferreira 

DIVISÃO E OPORTUNISMO 

em prejuízo dos hubaehadores 
Os trabalhadores da Meta- 

lúrgica Duarte Ferreira estão 
a ser vítimas de falsos amigos 
e forças que se arvoraram à 
pressa em suas defensoras 
para melhor os atacarem na- 
quilo que têm de mais pre- 
cioso — a sua unidade. Crian- 
do um clima de agitação pro- 
pício às mais baixas mano- 
bras divisionistas, essas for- 
ças estão interessadas em que 
a situação na empresa se de- 
teriore. levando os trabalha- 
dores a voltarem-se contra o 
MFA e o Governo Provisório, 
desviando-os do caminho uni- 
tário que devem percorrer 
para que as tarefas da bata- 
lha da produção tenham as 
respostas adequadas à recon- 
versão da empresa e à garan- 
tia de emprego. 

É enquadrada nesta situa- 
ção que devemos analisar a 
manobra divisionista e pouco 
clara de intenções do dr. Joa- 
quim Inácio, que se serve de 
mentiras e falsos regionalis- 
mos para lançar trabalhado- 
res contra trabalhadores, afir- 
mam num comunicado os nos- 
sos camaradas da célula da 
fábrica do Tramagal, acres- 
centando que, conseguindo o 
dr. Inácio documentos rela- 
cionados com possíveis clas- 
sificações e reclassificações 
de algum pessoal da Re- 
gião Lisboa, que lhe foram 
entregues na melhor das in- 
tenções, desenvolve toda uma 
rede de calúnias e mentiras 
levando a Comissão Sindical 
de Trabalhadores da Região 
Tramagal a tomar posição 
contra a Comissão de Traba- 
lhadores de Lisboa e a Comis- 
são Administrativa, baseando- 
-se num suposto aumento de 
13 trabalhadores e reclassifi- 
cação de 33 da R. Lisboa (o 
que não era verdade) e que 
violava o esquema aprovado 
entre todas as Comissões 
MDF. 

Depois de denunciar outras 
manobras de flagrante opor- 
tunismo e fomentadoras de 
divisão, tornando-se claro que 
o dr. Inácio tem actuado de 
má fé e deturpado a realidade 
dos factos, os nossos camara- 
das da célula do Tramagal 
apelam para os seus colegas 
no sentido de, unidos e orga- 

nizados, orientarem a sua luta 
para a batalha da produção 
que, no seu caso, passa pela 
garantia de trabalho, pela re- 
conversão da empresa, pela 
procura de novos mercados e 
pelo aumento da produção. 

pelos trabalhadores de outras 
tantas empresas de construção 
civil exigem a prisão dos assal- 
tantes que, em 16 do corrente, 
penetraram no Sindicato da clas- 
se, em Lisboa, agredindo diri- 
gentes sindicais, insultando fun- 
cionárias e levando dinheiro que 
se encontrava nas gavetas. A di- 
recção em exercício acusa des- 
ses deltfos alguns nomes da lis- 
ta adversária que, em 11 de Ja- 
neiro apenas obteve 12,3 por 
cento dos votos nas eleições e 
da qual faziam parte elementos 
que durante seis ou sete meses 
estiveram à frente dos destinos 
do Sindicato e jamais realizaram 
qualquer reunião com os sócios, 
até Novembro, data em que fo- 
ram demitidos. 

Por outro lado e segundo já 
foi apurado pela sindicância ins- 
taurada, esses elementos são res- 
ponsáveis por desvios de fundos 
e de mobiliário que rondam os 
500 contos. Segundo a actual 
direcção, foi sobretudo para 
ocultar esse facto que os «cabe- 
cilhas» organizaram o assalto ao 
Sindicato. 

Entretanto, o Organismo de 
Direcção da Construço Civil de 
Lisboa do nosso Partido aponta 
num comunicado os nomes dos 
principais responsáveis por aque- 
les actos de violência, afirmando; 

Conhecidos provocadores, bai- 
xos de sentimentos e de moral 
duvidosa como joio Costa e 
Adolfo, da firma ERJ, Viana e 
Crilo, da Amadeu Gaudêncio, as- 
sim como outros, organizam c 
dirigem as mais vergonhosas ma- 
nobras. Foram estes aventureiros 
e oportunistas que organizaram 
e orientaram o assalto ao Sindi- 
cato da Construção Civil. 

Denunciando esse grupo de 
malfeitores, o comunicado acres- 
centa que queriam à viva força 

ASSINATURAS 

TABELA DE PREÇOS-50 NÚMEROS 

CONTINENTE E ILHAS 

Via normal (superfície)     180^00 □ 
Via aérea     240$00 Q 

ANGOLA, CABO VERDE, MACAU, MOÇAMBIQUE. 
S. TOMÉ, TIMOR 

Via normal (superfície)    190$00 □ 
Via aérea       570S00 Q 

ESPANHA 

Via normal (superfície)     190500 □ 
Via aérea     270500 □ 

RESTANTES PAÍSES EUROPEUS 

Via normal (superfície)   320$00 □ 
Via aérea       430$00 O 

GUINÉ-BISSAU 

Via normal (superfície)     190500 □ 
Via aérea        570S00 □ 

BRASIL 

Via normal (superfície)    190500 Q 
Via aérea    630500 O 

RESTANTES PAÍSES 

Via normal (superfície) .................. 320500 □ 
Via aérea    730500 □ 

NOTA; Atendendo a que não temos serviço de cobrança, solicitamos 
que eoniuntamonto com o pedido da assinatura noa reme- 
tam cheque ou vale de correio. 

atirar pela janela quem não acei- 
tasse a» suas imposições. Saben- 
do que a direcção foi eleita por 
87 pCr cento dos trabalhadores 
sindicalizados, estes aventureiros 
e pTovocsdores, disfarçados com 
a máscara de progressistas, fize- 
ram exactamente o que faliam 
os criminosos da RIDE anfes do 
25 de Abril — lembram aqueles 
nossos camaradas advertindo que 
provocações desta natureza só 
poderão dividir e prejudicar os 
trabalhadores, pelo que exigir o 
castigo destes aventureiros é uma 
tarefa que a toda a hora se colo- 
ca, ao mesmo tempo que é ne- 
cessário manter e refoçar a nes- 
sa unidade, sempre ligados a to- 
dos os companheiros honestos, 
bem-mtenciopJados e de boa von- 
tade. 

Trinta dias de férias 
Entretanto, o Ministério do 

Trabalho intervinha, através de 
uma portaria no processo de con- 
tratação colectiva para o sector, 
fixando em 30 dias as férias 
anuais com retroactividade a 
partir de Janeiro findo e atri- 
buindo-lhes um subsídio corres- 
pondente a 20 dias de trabalho 
normal, sem prejuízo de condi- 
ções mais favoráveis porventura 
já praticadas em algumas em- 
presas. 

Antecedendo medidas de emer- 
gência a promulgar brevemente 
pelo Governo para a construção 
civil, a portaria acrescenta, en- 
tretanto, que não poderão ser 
introduzidas quaisquer novas al- 
terações às condições de traba- 
lho, a nível de sector ou de em- 
presa, enquanto uma comissão 
técnica composta por represen- 
tantes de todos os ministérios 
interessados, não proceder ao es- 
tudo exaustivo das consequências 
da propesta de C. C. T. apresen- 
tada pelos sindicatos, cujas con- 
clusões deverão ser submetidas a 
deliberação do Governo. 

As negociações directas do 
contrato colectivo de trabalho 
foram interrompidas por a direc- 
ção do Sindicato se ter visto sem 
interlocutor com quem negociar 
depois de os corpos gerentes 
dos grémios da construção civil 
se terem demitido. 

trada de Sines onde à volta 
de um edifício em construção 
se reuniram os membros do 
Governo, representantes do 
MFA e centenas de trabalha- 
dores das obras, representan- 
tes sindicais e das autarquias 
locais e pescadores. 

Um trabalhador, represen- 
tando a Empec, proferiu uma 
saudação salientando que o 
arranque dos trabalhos hoje 
efectuados deve ser o início 
de uma verdadeira e perma- 
nente batalha de produção, 
em que cada um de nós deve 
aperteiçoar-se, dar o melhor 
de si próprio, de modo que 
todos juntos sintamos, num 
futuro próximo, que, efectiva- 
mente, para além da batalha 
foi a guerra que ganhámos. 

Dirigindo-se aos trabalhado- 
res o ministro do Trabalho 
fez um apelo à batalha da 
produção referindo que há 
ainda quem pense que os mo- 
nopólios se destroem com a 
redução de horários e com a 
redução da produção, ideolo- 
gia esta que se defende com 
o falso argumento de que com 
menores horários se aumen- 
taria o número de empregos, 
acrescentando: 

— Na verdade, o que se fo- 
mentaria era o desemprego 
oculto ou o subemprego com 
a redução drástica de rendi- 
bilidade o que conduziria a 
curto prazo ao aumento do 
desemprego. 

E mais adiante: 
Mas o que não devem es- 

quecer é que em muitos dos 
sectores o problema principal 
é ainda o de aumentar a pro- 
dução e a produtividade, pois 
o que produzimos não conse- 
gue cobrir o consumo. E o au- 
mento da produção nalguns 
sectores pelo seu efeito multi- 
plicador e propulsor arras- 
tará a montante e a juzante 
outras actividades económi- 
cas. 

Mas a batalha económica 
para frutificar, precisa tam- 
bém de um clima político pro- 
pício, de um empenhamento 
sincero daqueles que querem 
construir o socialismo. 

Não poderemos consentir 
que se utilize a liberdade ga- 
nha no 25 de Abril para se 
tentar entravar o procésso e 
para retirar a confiança da 
população nos destinos da sua 
Pátria. 

Os falsos amigos e os inimi- 
gos da Revolução poderão es- 
tar certo de que usaremos da 
firmeza revolucionária e que 
levaremos à prática em todas 
as consequências a palavra de 
ordem tantas vezes afirmada 
mas nem sempre cumprida: 
«Liberdade para todos menos 
para aqueles que a querem 
destruir.» 

A terminar o ministro do 
Trabalho declarou que a hora 
é de mobilização para o com- 
bate ao oportunismo e à reac- 
ção, mobilização revolucioná- 
ria no combate político pela 
construção do socialismo, 
afirmando «que as aves agoi- 
rentas não construirão o ni- 
nho em Portugal». 

No almoço de confraterni- 
zação que se seguiu os mem- 
bros do Governo tiveram 
oportunidade de trocar pon- 
tos de vista com os traba- 
lhadores presentes, muitos 
dos quais apresentavam pro- 
blemas que diariamente sen- 
tem. 

Em Braga 
A tarde o ministro do Tra- 

balho deslocou-se a Braga pa- 
ra assistir à inauguração do 
Mercado do Povo que funcio- 
nará no Parque da Ponte, des- 

ta cidade, até fins de Setem- 
bro. Também aí recebeu uma 
entusiástica manifestação por 
parte da população presente. 
A iniciativa do mercado per- 
tence à União dos Sindicatos 
de Braga tendo por objectivo 
ajudar as empresas geridas 
pelos próprios trabalhadores 
e fazer a divulgação de arte- 

sanato, produtos agrícolas e 
turismo local. 

Na manhã do dia seguinte 
o major Costa Martins esteve 
reunido com representantes 
da União dos Sindicatos de 
Braga e do Porto com quem 
trocou impressões sobre os 
problemas que afligem as 
classes trabalhadoras. 

S. PEDRO DA COVA 

OS MINEIROS 

Como noticiámos no último 
«Avante!», o Império das Mi- 
nas de S. Pedro da Cova caiu 
sob a firmeza dos trabalha- 
dores, organizados num Cen- 
tro Revolucionário Mineiro. A 
unidade e organização dos 
trabalhadores, justificação 
das vitórias alcançadas, é um 
exemplo de luta que justifica, 
por si só, uma reportagem 
pormenorizada dos aconteci- 
mentos. 

Os mineiros de S. Pedro da 
Cova são trabalhadores cale- 
jados por uma luta diária 
contra a exploração. São ho- 
mens que, como tantos outros, 
conheceram as prisões da PI 
DE e os tiros da GNR. Viram 
morrer muitos companheiros 
com a terrível doença da sili- 
cose e conheceram a fome 
quando em 1970 o patronato 
em conluio com o estado fas- 

DE CAMPONESES 

EM ALENQUER 

Por iniciativa da Comissão 
Concelhia do nosso Partido 
em Alenquer realizou-se no 
passado dia 22, em Marciana, 
uma conferência de pequenos 
e médios camponeses. Cerca 
de 250 camponeses participa- 
ram nos trabalhos, verifican- 
do-se um forte espírito colec- 
tivo e uma firme determina- 
ção de contribuir para a re- 
solução dos problemas que 
não afectam unicamente uma 
das mais vastas da população 
trabalhadora, mas se relacio- 
nam, ainda, e de modo muito 
directo, com a situação da 
economia nacional e com a 
tarefa revolucionária da bata- 
lha da produção. .Foi parti- 
cularmente acentuada a ne- 
cessidade de os pequenos e 
médios camponeses os traba- 
lhadores rurais se associa- 
rem em organizações de clas- 
se, ligas e sindicatos, tendo 
sido largamente debatidos 
problemas do arrendamento 
rural. Espera-se que cada pe- 
queno e médio camponês que 
participou neste encontro di- 
vulgue nas suas aldeias e lu- 
gares as conclusões desta con. 
ferêneja, contribuindo assim 
para a mobilização e organi- 
zação das massas laboriosas 
dos campos, sem cuja parti- 
cipação activa não será possí- 
vel vencer a batalha da pro- 
dução e avançar para um Por- 
tugal novo, independente e li- 

0 «AVANTE!» NA FEIRA POPULAR DO PORTO 

Pela primeira vez na cidade do Porto, a Feira Popular conta este ano com a presença de um 
pavilhão do nosso Partido, onde estão expostos diversos materiais, clandestinos e legais, a testemunhar 
a força e a vitalidade do partido da classe operária, de todo o povo trabalhador, da resistência antifas- 
cista e da luta pelo socialismo e o comunismo. 

Milhares de trabalhadores ® outros visitantes vieram ao Pavilhão do PCP, dando à Feira do Porto 
um carácter diferente; hoje a Feira do Porto é mais popular; o divertimento e o esclarecimento político 
e cultural andam de mãos dadas no recinto, ao ter viço das massas trabalhadoras de que o nosso Partido 
é a vanguarda organizada. 

cista resolveu encerrar as mi- 
nas, 

— Aquilo foi uma manobra 
política — diz-nos um velho 
mineiro com quem no local 
contactámos. — Foi uma ma- 
neira de eles nos explorarem 
mais e melhor. Quando ti- 
nham já os bolsos cheios, os 
patrões deram-se ao luxo de 
as fecharem, lançando cente- 
nas e centenas de trabalhado- 
res no desemprego. E, na ga- 
nância de nos sugarem ainda 
mais, começaram a exigir que 
pagássemos as rendas já mais 
que pagas pelo nosso suor e 
pelo nosso sangue. 

Não havia direito. Obriga- 
vam-nos a trabalhar para po- 
dermos viver nas barracas e 
depois faziam o que lhes ape- 
tecia. Aumentavam as rendas 
sempre que lhes dizíamos al- 
guma coisa e por fim ainda 
nos ficaram a dever as vergo- 
nhosas indemnizações. 

Ocupados os escritórios, os 
trabalhadores de S. Pedro da 
Cova realizaram um impor- 
tante plenário, onde decidi- 
ram deixar de pagar as ren- 
das à companhia mineira e 
iniciar o processo de expro- 
priação ao abrigo da legisla- 
ção revolucionária já criada. 

O apoio da Comissão Admi- 
nistrativa da Câmara de Gon- 
domar, como referimos na en- 
trevista que nos deu o presi- 
dente, camarada Teixeira de 
Sousa, bem como o apoio do 
MFA, foram factores impor- 
tantes na consolidação destas 
vitórias. O Centro Revolucio- 
nário Mineiro, hoje, instalado 
nos antigos escritórios pas- 
sou a ser o locai de decisão 
da luta dos trabalhadores e 
a entidade que passaria a re- 
ceber o dinheiro das rendas 
cujo montante se destina a 
obras de melhoramento da 
freguesia. 

Convocado um novo plená- 
rio que reuniu mais de 5000 
pessoas, os mineiros decidi- 
ram de uma vez para sempre 
a expropriação imediata de 
todos os bens das minas, fac- 
to que a comissão de dinami- 
zação do MFA comenta dizen- 
do num comunicado: Só a 
miopia política e o reacciona- 
rismo poderá levar as pessoas 
a distorcer as razoes e a clas- 
sificarem de assalto, roubo e 
violação selvagem àquilo que 
para os mineiros, para as clas- 
ses trabalhadoras e para o 
povo em geral representa um 
mero reajustamento de con- 
tas, um legítimo trespasse da- 
quilo que por direito, lhes 
pertence. 

Os ataques mais ou menos 
desesperados da reacção que 
em unidade com o patronato 
reaccionário procura dividir 
os trabalhadores, criaram a 
necessidade da formação de 
um Conselho de Intervenção 
Revolucionário que é o seu 
órgão de defesa da Revolu- 
ção. Fascistas e reaccionários, 
alguns deles com vestes so- 
cial-democratas como nos de- 
clararam os mineiros, vão, 
pouco a pouco, ficando isola- 
dos com os seus boatos provo- 
cadores e alarmistas, enquan- 
to a revolução avança decidi- 
damente. 

— As minas ainda têm car- 
vão e é preciso explorá-las — 
acrescentam os mineiros. — É 
preciso ganhar a batalha da 
produção; é preciso ganhar a 

Revolução. 
A unidade dos mineiros é 

uma condição da vitória. Eles 
querem que as minas traba- 
lhem, o País precisa de pro- 
duzir e o Centro Revolucio- 
nário Mineiro, com o apoio 
directo da Câmara de Gondo- 
mar está já em contactos com 
o Governo, com vista à ins- 
talação de uma indústria me- 
talomecânica que irá fornecer 
novos postos de trabalho, per- 
feitamente inseridos na bata- 
lha da produção. 

A luta dos mineiros, lê-se 
num comunicado da comissão 
de freguesia do nosso Partido, 
significa a compreensão revo. 
lucionária do momento polí- 
tico que atravessamos e o 
papel que às massas popula- 
res cabo n» derrube dos seus 

inimigos e na defesa da Revo- 
lução. A Revolução é irre- 
versível, são os trabalhadores 
que no-lo dizem. Unidos com 
o MFA e as forças progressis- 
tas, os mineiros de S. Pedro 
da Cova mostram-nòs que 
esta é inequivocamente a re- 
volução dos trabalhadores. 



10 e 26/6/75 Proletários do todos os países, UNI-VOSI 
nacional 

• Em entrevista concedida ao semanário «Horizon- 
te», publicado na RDA, o camarada Álvaro 
Cunhal afirmou, referindo-se a posições assumi- 
das pelo PS: «O Partido Socialista tentara im- 
pedir o processo revolucionário desde que o an- 
tigo regime foi derrubado, no ano passado, e le- 
vá-lo para a estrutura da democracia-burguesa. 
No entanto, agora que subitamente concorda- 
ram com as medidas e a política do Conselho 
Revolucionário e do Governo Provisório, os so- 
cialistas devem provar que são sinceros.» 

• Por iniciativa dos Partidários da Paz da Finlân- 
dia, foi criado em Helsínquia um Comité de 
Portugal. O Comité fixou como objectivo prin- 
cipal a difusão das informações verídicas sobre 
Portugal, apoiar as forças democráticas do País, 
desenvolver os laços de amizade e os contactos 
diversos entre os dois países. 

O Em entrevista concedida à revista cubana Bohe- 
mia,. o general Otelo Saraiva de Carvalho, que 
se deslocará a Cuba no próximo mês de Julho, 
por ocasião do aniversário do assalto ao quartel 
de Moncada, afirmou; «Temos grandes esperan- 
ças no apoio fraterno dos países socialistas e na 
medida em que eles puderem auxiliar economica- 
mente nós seremos capazes de resolver os nos- 
sos problemas e avançar na via real para o so- 
cialismo.» 

• O camarada Georges Marchais, secretário-geral 
do Partido Comunista Francês, referindo-se ao 
nosso Partido, afirmou: «Nunca aceitaremos 
censuras injustificadas a um partido irmão, que 
tem de resolver graves problemas, mesmo se nos 
dissessem que isso traria ao nosso partido mais 
dez por cento de votos.» 

• A comissão de moradores de S. Mamede aprovou 
em plenário uma moção de activo apoio a inicia- 
tivas destinadas a unir os trabalhadores pela vi- 
tória da batalha da produção, a instauração na 
prática de medidas concretas de austeridade, a 
neutralização de todas as tentativas de divisão 
das massas trabalhadoras.. 

• Um decreto recentemente publicado determina 
que as declarações dos membros do Governo, 
feitas publicamente, não devem estar em desa- 
cordo com a política governamental definida 
em Conselho de Ministros. 

• O Senegal foi o segundo país africano, depois 
da Guiné-Bissau, em que um embaixador portu- 
guês apresentou credenciais, concretizando as- 
sim as relações anteriormente estabelecidas. 

• O Sindicato dos Trabalhadores da Construção 
Civil do Distrito de Lisboa, criou um grupo de 
trabalho que tem como finalidade ajudar a re- 
solver o problema do desemprego, no seu sector, 
apoiando para tal o plano de actividades da Se- 
cretaria de Estado do Emprego. 

• Numa sessão de dinamização efectuada pelo 
MFA na Tabaqueira, foi afirmado; «Os partidos 
políticos existentes não se podem meter no mes- 
mo saco. Há partidos que defendem os interes- 
ses dos trabalhadores e outros que não.» 

• Foram discutidas, pelo Conselho Económico, 
medidas concretas de austeridade. 

• Na sua comunicação à 60.a sessão da Conferên- 
cia Internacional de Trabalho, o delegado dos 
trabalhadores portugueses afirmou, referindo-se 
à lei que consagrou a unicidade sindical; «É na 
realidade uma lei que permite aos trabalhadores 
organizarem-se de modo a não serem mais utili- 
zados pelas forças interessadas em dividi-los pa- 
ra melhor os explorar.» 

• O embaixador dá Tanzânia na ONU, e presidente 
do Comité de Descolonização das Nações Unidas 
(Comité dos 24), ao deixar Lisboa, afirmou; 
«Apesar de Portugal não ser ainda membro do 
Comité, esperamos, no entanto, a sua participa- 
ção em próximas reuniões, pois as opiniões emi- 
tidas pelo Governo Português, em relação à des- 
colonização, foram muito positivas.» 

• Dirigentes dos 23 partidos irmãos dos países la- 
tino-americanos, reunidos em Havana, aprova- 
ram uma declaração em que se afirma; «É dever 
de todas as forças revolucionárias e democráti- 
cas do Mundo solidarizarem-se com o novo re- 
gime.» 

• Também.o Partido Comunista Grego, através do 
seu órgão, o Risospastis, se refere à importân- 
cia da solidariedade para com a revolução portu- 
guesa, sublinhando: «O desenvolvimento em Por- 
tugal é também, para a Grécia e para todos os 
povos que lutam pela liberdade e pela democra- 
cia, de uma importância que não se pode subs- 
tímar.» 

• O Comité Político Executivo do Comité Central 
do Partido Comunista Romeno, considerou que 
a visita feita pelo general Costa Gomes à Romé- 
nia constitui um momento histórico nas relações 
entre os dois países e povos. 

• Com o objectivo de estudar a organização e ges- 
tão das empresas turísticas de Estado e a sua 
integração na economia nacional, partiu para 
uma viagem de trabalho a países socialistas uma 
delegação portuguesa composta por representan- 
tes da Secretaria de Estado do Turismo, da Inter- 
sindical, da Federação dos Sindicatos da Indús- 
tria Hoteleira e da Torralta. 

• A União das Juventudes Comunistas (UJC) pro- 
move, de 1 a 15 de Agosto, jornadas de traba- 
lho voluntário para a juventude. No comunicado 
referente a esta iniciativa, afirma-se; «A crescen- 
te participação da juventude em todos os domí- 
nios da revolução portuguesa, de que são teste- 
munho as actividades quotidianas nas fábricas, 
nos campos, nas escolas e em toda a parte, de- 
monstra que a juventude é cada vez mais ganha 
para os ideais do socialismo.» 

• O ministro do Trabalho deslocou-se a Braga, pa- 
ra assistir à inauguração do Mercado do Povo, 
que passará a funcionar nesta cidade até fins 
de Setembro. Durante a visita. Costa Martins 
contactou com populares, informando-se sobre 
os diversos problemas que preocupam o povo 
da região. 

o 

Sinceridade e insincerídade 

Algumas das mais destacadas individualidades da so- 
cial-democracia europeia intensificaram nos últimos dias 
a sua campanha contra a Revolução portuguesa. Tudo lhes 
serve para atingirem o seu objectivo. Criticam o MFA, calu- 
niam o nosso Partido, deturpam o significado das lutas 
dos trabalhadores contra os monopólios e o latifúndio. E 
cobrem de elogios a maioria da Assembleia Constituinte, 
o PS e o PPD, que apresentam como partidos profunda- 
mente democráticos de cuja acção dependeria o futuro da 
«democracia» em Portugal. 

Mas há, felizmente', excepções mesmo entre os socia- 
listas europeus. Nem todos se prestam a participar do coro 
de lamentações em torno do caso da «República» ou a 
destilar veneno contra o Conselho da Revolução e o MFA. 
Georges Sarre, membro da Comissão Executiva do Partido 
Socialista Francês, publicou, por exemplo, um artigo no 
«Le Monde» em que esboça um quadro da Revolução por- 
tuguesa totalmente diferente daqueles que outros dirigen- 
tes do seu partido têm pintado. 

«Parece útil lembrar — escreve — que os militares 
actualmente no Poder não tomaram o lugar de um Governo 
civil democrático, mas de um regime fascista e policial 
retrógrado. É bom lembrar que contrariamente àqueles 
a quem querem compará-los não defendem os privilegiados 
dos capitalistas e dos latifundiários, mas decidiram e 
começaram a executar nacionalizações e uma reforma 
agrária que vão «mudar a vida» dos trabalhadores. É bom 
salientar que na actual situação de Portugal o MFA é uma 
garantia real da aplicação das reformas de alcance revolu- 
cionário. É bom lembrar, finalmente, que o MFA não é 
dirigido por militares tradicionais, pelo antigo Estado-Maior 
do regime fascista, mas por jovens oficiais progressistas 
que eliminaram os seus superiores hostis ao novo regime, 
romperam o conformismo da instituição militar tradicional' 
deram a palavra aos sargentos e soldados, presentes desde 
o 11 de Março na Assembleia Geral do MFA.» E Sarre 
acrescenta: «Não tenhamos ilusões. O verdadeiro perigo em 
Portugal é a volta ao fascismo. O desenvolvimento de todas 
as liberdades e a sua defesa passa pela aceleração do pro- 
cesso revolucionário, pelo apoio firme que lhe trouxerem, 
pelo respeito dos princípios democráticos essenciais.» 

O título do artigo de Georges Sarre é significativo; 
«O que está em jogo: fascismo ou revolução?» E um artigo 
honesto, de um socialista francês solidário com a Revolu- 
ção portuguesa. Um artigo que vaie por uma lição dada ao 
secretário-geral do seu próprio partido, sr. François Mitter- 
rand, que, em repetidas declarações, tem deturpado siste- 
maticamente a imagem dos acontecimentos, adoptando o 
ponto de vista dos seus correligionários portugueses. 

A maioria dos órgãos de Informação da França parti- 
cipa conscientemente da campanha de desinformação (e 
não só). 

O dr. Mário Soares, secretário-geral. do PS, acaba de 
escolher o «L'Aurore», porta-voz das forças mais. reac- 
cionárias da sociedade francesa, para atacar o nosso Parti- 
do, defender o PPD e a integração de Portugal na Europa 
capitalista. «L'Aurore» afirma em título que em Portugal, 
na opinião de Soares, «os comunistas são mais perigosos 
do que os militares». Por se tratar de um jornal francês, 
embora de tendência fascista, o secretário-geral do PS con- 
siderou oportuno fazer um elogio da «carta das liberdades» 
do Partido Comunista Francês. Estaria pronto a fazê-ia sua. 

Os jogos de palavras das entrevistas do dr. Mário 
Soares quando se trata de atacar o nosso Partido são cada 
dia mais tortuosos. Não é novidade que nos critique e 
aponte como inimigos da «democracia». O nosso conceito 
de democracia e socialismo não é realmente o do PS. Defen- 
demos a democracia autêntica e o socialismo científico e 
não a «democracia» da Europa dos monopólios e o «socia- 
lismo em liberdade», à sueca ou à alemã. Mas ao definir- 
-nos como «mais perigosos» do que os militares fica im- 
plícito que o MFA também é «perigoso». Porquê? Porque 
o MFA também defende um socialismo autêntico, que im- 
plica a colectivização dos meios de produção. 

Quanto ao elogio feito ao camarada Georges Marchais 
e à «carta das liberdades» do PCF, o jogo de palavras só 
pode iludir os ingénuos. O Partido Comunista Francês tem 
manifestado desde o 25 de Abril a sua solidariedade calo- 
rosa à Revolução portuguesa. Mantém com o nosso Partido 
as mais fraternais relações e ainda recentemente, a propó- 
sito da atitude assumida pelo Partido Socialista Francês 
a propósito do caso «República», tomou posição contra 
todos aqueles que para manobras de política interna de 
sentido claramente ?nticomunista caluniam a nossa Revo- 
lução e o nosso Partido. Os elogios do dr. Mário Soares ao 
PCF não são, portanto, sinceros e não atingiram o seu 
objectivo. 

Pinochet-Champalimaud & Cia. 

«Do cimento para o aço. Do aço para a banca. Da banca 
para os seguros e para o papei. Tal foi a trajectória do 
movimento de capitais que gerou o grupo Champalimaud. 
De momento, nestes campos de actividade, o grupo possui 
12 grandes empresas industriais, duas das quais em Angola 
e Moçambique. Possui um grande banco. Possui cinco com- 
panhias de seguros, duas das quais em Angola e Moçam- 
bique. 

Excluindo as empresas de Africa, são 14 sociedades 
com um capital nominal de quase dois milhões e meio de 
contos, mas capitais próprios de mais de sete milhões e 
meio. À cotação na bolsa, o valor total das acções de cinco 
destas sociedades (Siderurgia, Empresa de Cimentos Leiria, 
Companhia de Cimentos Tejo, Companhia de Seguros 
A Mundial e Banco Pinto & Sotto Mayor) subia, em 31 de 
Dezembro passado, a mais de 40 milhões de contos» — esta 
a síntese da envergadura do grupo Champalimaud, feita 
num pequeno livrinho — «Sociedades e Grupos em Portu- 
gal». Era esta a realidade antes do 25 de Abril. 

O grupo Champalimaud morreu, como morreram 
outros grupos monopolistas em Portugal. Após o 25 de 
Abril, com o espírito «empreendedor» que o caracterizava, 
o sr. Champalimaud tentou ainda negociar, recuperar posi- 
ções. E então vemos o grande capital, subitamente altruísta, 
oferecer os seus préstimos para financiar uma revolução 
que se dirigia contra os seus privilégios... O sr. Champali- 
maud sabe bem negociar. É a sua especialidade. Negociou 
naturalmente com Spínola. Mas não só. Negociou com todos 
os que defendem de facto os interesses dos monopólios, e 
não os interesses do povo português, com todos os que 
preconizaram alianças e acordos com os monopólios, para 
«não afugentar» o capital, os investimentos dos grandes 
grupos económicos. O sr. Champalimaud perdeu a cartada, 
como a perderam os defensores do capital, ainda que hoje 
continuem a manobrar, em nome da defesa do socialismo... 
com o 28 de Setembro, um golpe mortal foi desferido nas 
esperanças de negociata de Champalimaud. O 11 de Março 

esfumou-as por completo. O sr. Champalimaud partiu, en- 
tretanto, para o Brasil. Foi engrossar as hostes dos parasitas 
e exploradores do povo português, que hoje pululam por 
terras brasileiras, lamentados pela Imprensa reaccionária, 
que lhes concede a auréola de heróis, de tudo despojados 
pela «cruel tirania» que hoje (e não sob o fascismo), rei- 
naria em Portugal, de todos os seus haveres (ganhos com 
o seu suor e o seu trabalho, claro está...), e que vão pro- 
movendo missas por «um futuro verdadeiramente democrá- 
tico» para Portugal (esquecem que conhecemos demasiado 
bem essa «democracia»). No Brasil, o sr. Champalimaud 
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lançou-se de imediato no negócio. Pediu um empréstimo 
de 40 milhões de dólares ao Banco Nacional de Desenvolvi- 
mento, e começou a montar uma fábrica de cimento em 
Belo Horizonte. 15 a 18 por cento do dinheiro recebido 
é escriturado a título de «despesas de administração» e 
enviado para os bancos da Suíça. 

Mas o Brasil, pelos vistos, não chegava para saciar a 
sede de lucros do sr. Champalimaud, que lançou os olhos 
para outra presa mais produtiva — o Chile de Pinochet. 
Lá Champalimaud vai-se sentir um pouco como «em casa». 
A violência inaudita da repressão, o baixo preço da mão-de- 
-obra — são características atraentes para o sr. Champa- 
limaud, do regime terrorista que oprime o Chile. 

Champalimaud foi recebido por Augusto Pinochet, 
para discutir as possibilidades de investimento no Chile. 
Que decerto serão muitas. O encontro foi «extremamente 
cordial». Segundo foi anunciado, haverá, nos próximos dias, 
contactos com entidades estatais e privadas da indústria 
chilena. Champalimaud olha com particular interesse a em- 
presa cimenteira Inacesa, que está a ser montada no porto 
de Antofagasta. Champalimaud parece querer voltar a en- 
saiar no estrangeiro a trajectória que o seu grupo seguiu 
em Portugal. É possível que não esteja a pensar no fim de 
tal trajectória, quando o povo do Chile, quando o povo do 
Brasil, se erguerem contra os exploradores e opressores das 
suas terras. Ou talvez pense. E vá juntando uns dinheiros 
na bem mais estável e pacífica Suíça. 

O futuro político de Angola 

No final da Cimeira de Nakuru, no Quénia, os diri- 
gentes dos três movimentos de libertação angolanos assi- 
naram um acordo nos termos do qual se comprometem 
a renunciar ao uso da força como forma de resolver os 
problemas do seu país. 

O resumo do comunicado conjunto de 3000 palavras 
distribuído aos órgãos de Informação é do seguinte teor: 

«Os três presidentes dos movimentos de libertação, 
conscientes da grave situação em que o país se encontra 
e dos interesses nacionais que têm necessariamente de 
ser colocados acima de quaisquer divergências políticas 
ou ideológicas, afirmam solenemente renunciar ao uso 
da força como meio de resolver os problemas e honrar 
todos os compromissos resultantes das conclusões do 
acordo que se segue: 

PONTO 1—Numa análise geral da situação em An- 
gola, os dirigentes concordaram em: 

1) Criar um clima de tolerância política e unidade 
nacional dentro da diversidade política e ideológica de 
Angola. 

2) Prometer solenemente pôr termo a todas as formas 
de violência e intimidação de militantes e libertar imedia- 
tamente todos os prisioneiros em poder dos movimentos. 

3) Garantir a todos os movimentos o direito de livre 
actividade política seja em que parte do país for. 

4) Acelerar a formação de um exército nacional. 
5) Desarmar a população civil. 
6) Acelerar a expulsão de agentes da ex-PIDE/DGS que 

ainda se encontrem em Angola, 
7) Tomar medidas para neutralizar as forças reaccio- 

nárias internas e externas. 
8) Recomendar aos órgãos de Informação oficiais e 

aos dos movimentos de libertação generalizada difusão 
dos pontos acima.» 

O Acordo de Nakuru representa uma importante 
vitória das forças que se batem em Angola por uma 
independência real e contra as manobras de neocolo- 
nialistas e a serviço do imperialismo. Resta saber se 
será cumprido. As constantes violações dos Acordos 
do Alvor demonstraram que há em Angola forças que 
estão dispostas, com poderosas ajudas externas, r. 
lançar mão de todos os meios para impedir que o povo 
angolano, ao cabo de tantos anos de luta possa alcan 
çar uma verdadeira independência, seguindo o caminho 
dos povos irmãos da Guiné-Bissau e de Moçambique 
De qualquer forma, os compromissos assumidos pari 
a criação de um clima de paz favorecem o MPLA, t 
movimento que pagou o maior tributo de sangue na 
luta libertadora e que conta com o apoio das massas 
angolanas. Seria, porém, uma ingenuidade acreditar 
que o clima de tensão e violência desaparecerá com 
o Acordo de Nakuru. Em comentário dedicado ao 
assunto, a Agência Tass salienta que os patriotas ango- 

lanos terão de vencer, entre outras, a tepaz oposição 
da África do Sul e do imperialismo americano que 
possuem em Angola importantes interesses políticos 
e económicos. «Não é por acaso», acrescenta a Tass, 
«que tais forças procuram agravar a crise em Angola 
permanecendo numa posição de expectativa, aguar- 
dando que se atinja uma situação que lhes permita 
intervir directamente.» 

A reacção açoriana desafia a Revolução 

A miserável situação de exploração a que o povo aço- 
riano foi sujeito durante o fascismo, tem vindo a ser 
aproveitada pelos pescadores de águas turvas da reacção, 
para tentar fazer dos Açores um foco de contra-revolução 
dirigido contra o avanço do processo revolucionário em 
Portugal, que, naturalmente, abarca os Açores. A reacção 
está a jogar nos Açores com uma subtil mistificação — a 
da «independência» para o povo açoriano. Independência 
que é, naturalmente, tão descabida e absurda como a rei- 
vindicada independência de Cabinda em relação a Angola. 
Não se trata de defender interesses de povos com caracte- 
rísticas diversas ou oprimidos por outros a que injusta- 
mente seriam assimilados. Em Cabinda, como nos Açores, 
pretende-se antes criar focos de agressão ao desejo de 
liberdade e de construção de uma nova vida dos povos 
de Angola e Portugal. Pretende-se continuar a defender, 
ainda, que em zonas mais limitadas, os interesses do impe- 
rialismo. O simples facto de tais organizações que reivin- 
dicam a «independência»,, só terem surgido após o 25 de 
Abril, e se pronunciarem abertamente contra a nossa revo- 
lução, é suficientemente esclarecedor. 

Contrapondo-se ao agitar de «slogans» ocos, que enco- 
brem os verdadeiros desígnios das forças reaccionárias, 
realizou-se recentemente, nos Açores, em Ponta Delgada, 
uma manifestação de repúdio pela ideia de uma anacró- 
nica independência e de apoio ao MFA, que juntou nume- 
rosa multidão. Por outro lado, o Governo do novo Portu- 
gal democrático lança as primeiras bases de uma recupe- 
ração económico-social dos Açores, num esforço para 
arrancar as ilhas à situação calamitosa a que o fascismo 
as tinha votado. Em reunião interministerial, foram abor- 
dados problemas vitais para o necessário progresso dos 
Açores, e tomadas algumas importantes decisões em vários 
domínios, nomeadamente o pecuário, o dos tabacos, o das 
pescas, o do turismo e o da saúde. Entretanto, foi enviada 
aos Açores uma equipa de técnicos, chefiada pelo secre- 
tário de Estado do Tesouro, para proceder ao estudo da 
actual situação financeira naquele arquipélago, com vista 
a tomar medidas imediatas de urgência. 

Enquanto nos Açores se dão passos importantes 
para inserir as ilhas no processo revolucionário em 
curso, nomeadamente pela solução dos seus mais pre- 
mentes problemas, açorianos (ou não) radicados na 
pátria do imperialismo — os EUA — misturam apelos 
para a independência dos Açores com calorosos elo- 
gios a jornais e programas de rádio emitidos em língua 
portuguesa na terra-mãe das grandes multinacionais, 
em contraposição à «parcialidade e falta de objecti- 
vidade» dos meios de informação de Lisboa. Isto 
passou-se numa reunião efectuada no Bristol Motor 
Lodge. À entrada do salão eram entregues os seguintes 
prospectos; «És açoriano? Amas a tua terra? — então, 
levanta-te. Não tenhas medo! O medo é para os cobar- 
des e comprometidos. Açoriano! Defende a tua terra 
e clama por ela, porque é tua. É o teu suor. É o suor 
dos teus antepassados. És emigrante porque amas a 
liberdade. És emigrante porque odeias a escravidão e 
toda e qualquer ditadura. Açoriano. Avante pela inde- 
pendência. Guerra à ditadura comunista». Palavras 
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esclarecedoras dos reais objectivos e interesses destes 
senhores. A «liberdade» por que se batem, é a «liber- 
dade» que vigora nos EUA. Uma «liberdade» que nada 
tem a ver com a que foi conquistada em Portugal no 
25 de Abril. A liberdade dos monopólios contra a das 
massas populares. Compreendem-se assim os seus 
brados pela autonomia. De lamentar, simplesmente, 
que misturem no seu jogo escuro e nas soas palavras 
inflamadas o povo dos Açores. 

O Plano de Acção Política estudado e elaborado 
pelo Conselho da Revolução aponta para a necessidade 
de um reforço e firmeza da autoridade revolucionária 
do MFA, que justamente considera base indispensável 
para um Poder de Estado. A reforçada autoridade do 
MFA não deixará de manifestar-se também no que 
respeita aos focos contra-revolucionários localizados 
nos Açores. A garantia de defesa da revolução portu- 
guesa assim o impõe. 
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• No Vietnam do Sul está a ser empreendida uma 
campanha de reeducação de soldados, funcioná- 
rios e políticos do antigo governo-fantoche de 
Van Thieu, que foi alargada recentemente a ou- 
tros cidadãos. A campanha visa a reeducação 
das pessoas no que respeita aos crimes do antigo 
regime, e a sua integração na actividade de cons- 
trução de um novo país. 

• A Nova Guiné tornar-se-á independente da Aus- 
trália a 16 do próximo mês de Setembro. 

• Num comunicado conjunto, publicado em Var- 
sóvia, a assinalar o termo das conversações en- 
tre o chefe de Estado francês e o camarada 
Edward Gierek, primeiro-secretário do Partido 
Operário Unificado Polaco, foi salientado que 
as duas partes se pronunciaram «no sentido da 
convocação de uma conferência mundial sobre 
o desarmamento, em cujos trabalhos participa- 
ram todas as potências nucleares». 

• O secretário da Marinha dos EUA, J. William 
Middendorf, declarou em Boston que os Estados 
Unidos precisariam de mais uma centena de na- 
vios para a sua marinha dentro dos próximos 
dez anos, a fim de poderem levar a bom termo 
a sua política externa, económica e política e 
«sobreviver como nação». Que «perigos» amea- 
çarão os EUA, nos sonhos agressivos do seu mi- 
nistro da Marinha? 

• Na Inglaterra o número de desempregados au- 
mentou em mais 1900, elevando-se agora para 
869 822 — o maior nível jamais atingido desde 
1948. 

• Henry Kissinger admitiu pela primeira vez a 
possibilidade de os EUA virem a ter relações 
com o Vietnam e o Camboja, fazendo entretan- 
to depender tal facto da «conduta» destes dois 
países para com os EUA. Kissinger não conside- 
rou pelos vistos oportuno referir o embargo 
económico promovido pelos EUA ao Vietnam e 
ao Camboja, na sequência da sua libertação do 
domínio imperialista. 

• Segundo estatísticas da CEE, o desemprego au- 
mentou duma forma dramática, no último ano, 
nos nove países do Mercado Comum. A Dina- 
marca é o país mais atingido, seguindo-se a RFA. 

• Foi de 99,97 por cento a afluência às urnas nas 
eleições realizadas na República Federativa Rus- 
sa onde, como nas restantes repúblicas da URSS, 
foram escolhidos os novos sovietes supremos, 
regionais e locais. 

• Os Estados Unidos realizaram a mais poderosa 
explosão nuclear subterrânea dos últimos dois 
anos. Num momento em que se preconiza a rea- 
lização de uma conferência mundial sobre o de- 
sarmamento, o mínimo que se pode dizer de tal 
experiência é que é francamente inoportuna. 

• Milhares de trabalhadores argentinos, protestan- 
do em manifestação contra os aumentos de pre- 
ços, foram mt&rceptados pela Polícia. 

• «A vida dos cidadãos é perfeitamente normal 
em Santiago do Chile», afirmou o general Ro- 
land Garay, que acrescentou cinicamente que as 
restrições impostas visam «evitar que diversas 
instituições sejam desnaturadas pelos interesses 
políticos, porque há sempre quem pretenda en- 
ganar e distorcer as medidas tomadas para o 
bem público». Entretanto as portas do Chile são 
escancaradas à rapina do capital estrangeiro. O 
vice-presidente do Banco Central Chileno decla- 
rou em conferência de Imprensa que o capital 
estrangeiro investido no Chile desde Dezembro 
de 1973 pode ser levado para fora do país sem 
quaisquer restrições. Mais uma medida para o 
«bem público»... 

• Está a decorrer no México a Conferência Inter- 
nacional das Mulheres, com a participação de 
10 000 delegadas de 150 países. Assistem à Con- 
ferência representantes de 14 movimentos de li- 
bertação nacional, nomeadamente uma delega- 
ção dos povos árabes, Phan Min Thien, do Gover- 
no Revolucionário Provisório do Vietnam do Sul 
e Valentina Tereshkova, participam nos traba- 
lhos. O encontro foi convocado pela ONU, que 
declarou o ano de 1974 Ano Internacional da 
Mulher. 

• Na sua quarta semana de permanência no espa- 
ço em órbita terrestre, os cosmonautas sovié- 
ticos Klimuk e Sevastynov foram considerados 
de boa saúde. Desconhece-se ainda a data do seu 
regresso a Terra. 

• A Chrysler britânica ameaça tirar da Inglaterra 
todo o seu parque industrial, lançando no de- 
semprego 20 000 trabalhadores, depois de uma 
greve de duas semanas levada a efeito por 
350 trabalhadores na sua fábrica de plásticos 
de Coventry. 

• «Aos Estados Unidos interessa-Ihes que o conti- 
nente latino-americano desempenhe o papel de 
sardinha desarmada para poder dispor de um 
exército à escala do continente e para que as 
multinacionais prossigam explorando» — afir- 
mou o camarada Fidel Castro, referindo-se ao 
Tratado Interamericano de Assistência Recípro- 
ca (TIAR) e à Organização dos Estados America- 
nos (OEA). 

• O vice-primeiro-ministro laociano declarou que a 
consolidação da paz e da independência no Laos 
serão uma realidade desde que «os elementos 
reaccionários refugiados na Tailândia não criem 
problemas». O ministro laociano elogiou o pa- 
pel das Forças Armadas patrióticas na luta con- 
tra a intervenção imperialista, garantindo que 
continuarão a cooperar com os outros sectores 
patrióticos do Laos «a fim de construir um país 
autenticamente pacífico, independente, neutro, 
democrático, unificado e próspero». 

• Terminaram, em Bucareste, os trabalhos da 21." 
Conferência Europeia dos Comités Nacionais da 
UNICEF. O ponto principal da agenda de traba- 
lhos da reunião era o problema da intensifica- 
ção da actividade da UNICEF e dos seus «comi- 
tés» nacionais no domínio da educação dos jo- 
vens e da nova geração no espírito dos ideais da 

. paz, da amizade e da aproximação entre os 
povos. 

0 mito da Suécia «socialista» 

O embuste da «paz social» sueca — mito construído 
com o objectivo de alienar a luta popular de massas dos 
seus verdadeiros objectivos, acenando-lhe com uma impos- 
sível «terceira via», «livre» e «moderada», sobretudo em 
nada afastando os interesses do capital — tem dificuldade 
em resistir ao choque da realidade concreta. 

Nas últimas semanas têm-se vindo a agravar na Suécia, 
que alguns dizem mesmo ser socialista, os conflitos de tra- 
balho com o patronato monopolista. O Sindicato dos Em- 
pregados, PTK, reivindica aumentos salariais e melhorias 
diversas para os trabalhadores. Os mineiros da Lapónia, 
exigem o abaixamento geral da idade da reforma. Os mo- 
toristas de automóveis da região de Estocolmo recusam 
fazer horas extraordinárias, que são consideradas indispen- 
sáveis no actual sistema, para que seja assegurada a norma- 
lidade do serviço. 

A Suécia é frequentemente apontada, por oportunis- 
tas de todos os matizes, em particular pelos bons 
defensores dos interesses do capitalismo, que hoje se 
vêem forçados a acobertar os seus desígnios sob rótu- 
los brilhantes de liberdade, justiça, democracia e mesmo 
socialismo — como exemplo de uma sociedade, que, 
sem convulsões nem revoluções, sobretudo sem qual- 
quer alteração profunda a nível socioeconómico e polí- 
tico, teria conseguido um padrão ideal de justiça social. 
No dizer destes teóricos, a sociedade social-democrata 
sueca seria mesmo incomparavelmente mais livre que 
o mundo socialista, que no dizer dos mesmos é auto- 
crático, totalitário e profundamente antidemocrático. 

Falar de socialismo numa Suécia capitalista, onde 
o capital está fortemente centralizado em meia dúzia 
de mãos, enquanto se refere uma imaginária explora- 
ção dos trabalhadores nos países realmente socialistas 
— define os defensores desta teoria o jogo de interes- 
ses que defendem. Entretanto, todo este deliberado 
confusionismo (há quem, para se ilibar de compara- 
ções desagradáveis e de responsabilidades, declare não 
perfilhar nenhum «modelo de socialismo» existente e 
afirme que este ainda está por inventar...), não surge 
por acaso, nem é fruto de um puro debate de inte- 
lectuais em volta de problemas a que seriam alheios. 
Na verdade, os que defendem um «socialismo» sueco 
em oposição ao socialismo realmente existente, ou qual- 
quer outro malabarismo de palavras deste teor, estão 
bem cientes dos interesses que defendem. 

Na época actual, diminuídas as possibilidades de 
impor regimes alheios à vontade dos povos através do 
uso sistemático da violência, dificultada, pela força 
dos movimentos organizados dos trabalhadores, a ex- 
ploração desenfreada do trabalho assalariado, e face 
ao poder de atracção dos ideais e da própria realidade 
conhecida do socialismo em construção, a luta no 
campo ideológico passou a um plano particularmente 
importante e mesmo decisivo. Nesse campo, os escrú- 
pulos e a honestidade dos donos do capital não são 
maiores do que nas suas escuras negociatas, nos golpes 
e nos assassinatos cometidos para preservar os seus 
interesses nesta ou naquela parte do Mundo. Assim, 
foram deliberadamente desenvolvidas teorias e montada 
ioda uma técnica publicitária destinada a voltar os tra- 
balhadores contra a defesa dos seus próprios interesses, 
ou pelo menos a mantè-los como elementos passivos 
do seu jogo político. Assim se consegue convencer, em 
parte, cidadãos americanos, que uma sociedade mons- 
truosamente desumanizada, alienada aos exclusivos in- 
teresses do lucro, uma sociedade racista, onde campeia 
no dia-a-día um real terrorismo urbano, é a mais livre, 
mais próspera, mais feliz sociedade do Mundo. Assim 
se inventou, num país que bate vários recordes de 
suicídios, o mito da Suécia «livre e socialista». 

A fachada de elevados padrões de vida da Suécia — 
que não deixam por isso de contrastar de uma forma 
gritante com os lucros alcançados pelos grandes mono- 
pólios — não pode encobrir a realidade da continuação 
da exploração do homem pelo homem — a verdadeira 
base da radical diferença entre o socialismo e a mais 
sofisticada das sociedades capitalistas. 

0 leilão de Pinochef- 

ameaçado pela firmeza peruana 

A situação do Chile no seio do Pacto Andino tornou- 
-se mais difícil nas últimas semanas. O governo fascista 
de Pinochet pretende obter dos demais países membros do 
Acordo de Cartagena — Peru, Colômbia, Venezuela, Equador 
e Bolívia — concessões que a maioria se nega a fazer. Quer 
continuar no Pacto e receber todos os benefícios daí resul- 
tantes e simultaneamente violar a «Decisão 24» que regu- 
lamenta os investimentos estrangeiros na sub-região andina. 
Quer todas as vantagens de um membro de pleno direito 
de um mercado de 73 milhões de habitantes e não quer 
respeitar aquele que é talvez o mais importante dos seus 
compromissos, porque estabelece fronteiras à acção do im- 
perialismo. De Acordo com a «Decisão 24» os investimen- 
tos estrangeiros estão proibidos na área dos recursos natu- 
rais e em sectores estratégicos da economia. Pinochet, em- 
penhado em destruir todas as conquistas realizadas nos 
últimos 50 anos pelo povo chileno e transformar o Chile 
num quintal do imperialismo e particularmente dos Esta- 
dos Unidos, violou já o espírito e a letra do dispositivo 
chave do Pacto. Más agora deseja simplesmente destruí-lo. 
Exige que os investimentos estrangeiros obedeçam à «legis- 
lação nacional» e promulgou um decreto — o DL 600 — 
cujo artigo 3.° cria escandalosas facilidades às empresas 
imperialistas, passando por cima do Acordo de Cartagena. 

O problema da expulsão do Chile do Pacto Andino 
deixou de ser um tema para especulações para se trans- 
formar em assunto de discussão nas reuniões dos orga- 
nismos do Acordo. A Colômbia e o Peru opõem-se com 
firmeza à pretensão chilena de «rever» a Decisão 24, 
dando-lhe uma nova redacção. O Governo de Lima, par- 
ticularmente, já informou que a proposta de Pinochet 
é inaceitável. O almirante Jimenez de Lucio, ministro 
da Indústria, acaba de reafirmar numa conferência de 
Imprensa o ponto de vista do governo revolucionário 
do Pero. «A Decisão 24 — disse — é a melhor garantia 
de que o desenvolvimento dos nossos povos se faça com 
autonomia e, acima de tudo, de acordo com os inte- 
resses dos nossos países.» E, numa clara referência às 
manobras da ditadura chilena, acrescentou: «De tem- 
pos a tempos certos países tratam de enfraquecer o 
Acordo ou de procurar outras saídas, mas a nossa posi- 
ção de cumprimento estrito da Decisão não muda- 
rá.» (...) A Decisão 24 foi a primeira medida de har- 

monização das políticas da zona e aquela que permite 
uma política nacionalista para os países andinos, pondo 
em xeque o jogo do imperialismo e do capitalismo, 
que procura voltar um país contra outro, a fim de 
ver qual oferece melhores condições ao capital.» O 
almirante Lúcio esclareceu ainda secamente que o Peru 
revolucionário não está interessado na proposta chilena. 

Tudo indica que a Junta fascista chilena sofrerá, 
assim, nas próximas semanas, uma nova e grave der- 
rota diplomática, que será também uma grave derrota 
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do imperialismo. Ou o Chile cumpre a «Decisão 24» 
ou terá de deixar o mercado andino. Pinochet alimenta 
ainda esperanças e a prova disso são as suas negociatas 
amistosas com o banqueiro fascista António Champa- 
límaud. Mas são esperanças vãs. O fascismo chileno e 
o imperialismo estão prestes a perder uma importante 
batalha. O povo do Chile, as suas forças progressistas 
alcançarão uma vitória. Ou o Chile se retira do Pacto 
e o seu isolamento, económico e politico, agravará os 
problemas que a Junta enfrenta; ou Pinochet capitula 
e não poderá como pretende completar a venda em 
leilão das riquezas nacionais. Em qualquer dos casos, 
a firmeza das forças revolucionárias dos países do 
Pacto na defesa da «Decisão 24» constitui uma forma 
de solidariedade indirecta ao heróico povo chileno. 

0 franquismo intensifica a repressão 

Nas informações que chegam diariamente de Espanha, 
uma tónica sobressai sistematicamente — a repressão. Esta 
a lógica de todos os regimes fascistas, que vivem e sobre- 
vivem pela repressão. Vinte e sete prisões em Ciudad Real. 
O economista Ramon Tamanes, preso em Madrid, foi pos- 
teriormente solto, mas nos cárceres de Espanha perma- 
necem numerosos presos por motivos políticos. Entre eles, 
dirigentes do Partido Comunista de Espanha, como Lobato, 
Romero Marin, Inguanzo; dirigentes das Comissões Operá- 
rias como Camacho, Soto, Sartorius, Saborido; Isco e os 
outros condenados no processo de Burgos; Eva Forest e 
muitos outros. 

Presos cerca de 30 trabalhadores, na sua maioria 
jovens, em Huesca, segundo informação de jornais de Sara- 
goça. Em Burgos, 7 bascos foram condenados a 30 anos 
de prisão, cada um deles. 

No País Basco, o problema permanece particularmente 
agudo. O terrorismo fascista, o arbítrio das prisões, insta- 
lados com o estado de sítio, são uma constante na vida 
do povo basco. Para além da pena de morte, admitida pela 
lei espanhola, mas de uma forma geral difícil de aplicar, 
pelas profundas repercussões internacionais que tal aplica- 
ção acarreta e pela consequente agitação, a nível interna- 
cional, do carácter do regime franquista, existe agora uma 
forma mais subtil de liquidação dos democratas espanhóis. 
No País Basco, assassinos profissionais agem impunemente. 
Os atentados à bomba e os assassínios em plena rua são 
coisa que se tem vindo a tornar comum. Para o regime 
fascista de Franco, este tipo de actuação tem duas vanta- 
gens complementares — instala um clima de instabilidade 
e de atemorização, que afastará necessariamente alguns da 
acção contra o Governo, e lava as suas mãos da responsa- 
bilidade de tais mortes. Não foi a Polícia fardada que matou. 
Não foram os tribunais que pronunciaram penas de morte. 
Foram agentes a seu soldo, que agem bem mais discreta- 
mente, sem fardas nem insígnias. Mas com eficácia. 

Entretanto, esta situação de terrorismo legalmente 
implantado é elogiada publicamente. Discursando perante 
5000 soldados e polícias numa parada comemorativa do 
aniversário da queda de Bilbau nas mãos do Exército fas- 
cista, durante a guerra de Espanha, o general Francisco 
Coloma Gallego, ministro espanhol do Exército, elogiou a 
Polícia pela aplicação do estado de sítio nas províncias bas- 
cas. Acrescentou que os três ramos das Forças Armadas 
reconheciam unanimemente a «dedicação e bravura» da 
Polícia. «As Forças Armadas estão prontas a reforçar a 
missão da Polícia se isso lhes for solicitado», salientou. 

A realidade da violência repressiva em Espanha, em 
particular no País Basco, os elogios públicos à criminosa 
actuação da Polícia contra o povo espanhol não pare- 
cem coibir elementos do Governo de Franco de conti- 
nuarem a fazer descabidas afirmações demagógicas so- 
bre uma decantada «reconciliação nacional» ligada a 
uma pretensa e desmascarada «liberalização» do regi- 
me. Assim, na cerimónia de posse do novo ministro 
do «Movimento», José Solis, este anunciou uma política 
de «abertura», lançando um apelo «aos inúmeros es- 
panhóis que, embora militem na oposição, acreditam 
na pátria e na justiça social e têm ideias socialízantes», 
para que colaborem com ele! 

Ê difícil de imaginar uma farsa mais completa. 
José Solis Ruiz, nomeado agora ministro-secretário-geral 
do Movimento do Governo Espanhol, era membro da 
Comissão Nacional do Movimento (Câmara Alta do 
«Parlamento» Espanhol). É considerado um velho fran- 
quista. Lutou na guerra de Espanha, ao lado das forças 
fascistas de Franco. A sua biografia atesta bem da «sin- 
ceridade» das suas palavras... 

Agrava-se a crise nos EUA 

O mundo capitalista está a viver uma das mais acen- 
tuadas crises da sua história. O anacrónico optimismo 
verbal de alguns dos seus defensores ou a difícil ginástica 
de outros para encobrir as dimensões ou o verdadeiro fun- 
damento da crise em nada alteram uma realidade que se 
furta a todas as tentativas de a deturpar, por ser dema- 
siado evidente e pesar de uma forma inequívoca sobre os 
ombros das massas trabalhadoras. 

Desmentindo os prognósticos de optimistas economis- 
tas americanos, que mais não pretendem, nas suas análi- 
ses, que ludibriar a atenção dos povos sobre a evolução 
de uma situação que os afecta profundamente, que aponta- 
vam para uma recuperação da economia capitalista para 
o fim deste ano, a crise continua a acentuar-se, em parti- 
cular no baluarte do imperialismo — os EUA. 

Mark Roberts, economista da corrompida organização 
sindical norte-americana AFL-CIO, declarou recentemente 
esperar um agravamento do desemprego no decurso dos 
próximos meses. Roberts afirmou que cerca de 8 milhões 
de trabalhadores norte-americanos ficarão sem trabalho até 
ao fim do ano de 1975. Actualmente, a percentagem de tra- 
balhadores desempregados nos EUA é de cerca de 10 por 
cento. Segundo cálculos feitos recentemente, o número de 
desempregados atingirá, em 1976, os 10 milhões. 

Esta uma das facetas da crise que mais dolorosamente 
se faz sentir sobre a vida das massas trabalhadoras. Mas 
outros aspectos não menos importantes, características 
da crises cíclicas do capitalismo, longe de se estarem a 
atenuar, sofrem novos agravamentos e apresentam som- 
brias perspectivas. No que respeita ao Produto Nacional 
Bruto, por exemplo, que consubstancia o total de riqueza 
produzida num país, verificou-se uma sensível redução nos 
EUA no primeiro trimestre deste ano. A redução do PNB 
entre Janeiro e Março deste ano é considerada a mais 
acentuada desde 1947. A forte inflação, que se prolonga 
há já dez anos consecutivos, mantém o seu curso, não 
dando quaisquer mostras de ceder. 

Os propagandistas do sistema capitalista mundial es- 
forçam-se naturalmente por encobrir esta realidade, sinto- 
mática da crescente inadequação da apropriação privada 
dos meios de produção, face às explosivas potencialidades 
de crescimento da produção em todos os sectores. No caso 
dos Estados Unidos, há uma razão suplementar para esses 
esforços de minimização das proporções e gravidade da 
crise. As graves derrotas militares, diplomáticas e políticas 
sofridas ultimamente levam os propagandistas da Casa 
Branca a esforços acrobáticos para melhorar a imagem 
internacional dos EUA, denegrida perante os seus próprios 
aliados. Assim, assistimos ao curioso espectáculo de ver o 
secretário norte-americano do Tesouro, William A. Simon, 
afirmar calma e despudoradamente que ç> seu país possui 
uma sã e sólida situação económica, e o presidente do Con- 
selho dos Conselheiros Económicos do Presidente dos Esta- 
dos Unidos, Alan Greenspan, prever, simultaneamente, uma 
mais grave deterioração do Produto Nacional Bruto e o 
fim próximo da actual crise de constante rebaixamento da 
produção! 

A gravíssima crise actualmente vivida pelo sistema 
capitalista mundial, que o arrasta para um crescendo 
de dificuldades, as derrotas sofridas na panorâmica 
política internacional, em particular a derrota dos EUA 
no Vietnam, onde foram empenhados meios íncalculá- 
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veis de destruição, para abafar a vontade do seu povo, 
e a vitória das forças progressistas em Portugal, arras- 
tando a queda de um dos mais seguros aliados dos 
círculos mais agressivos e menos realistas e um golpe 
mortal na miserável exploração das incalculáveis rique- 
zas de uma importante zona de África, envolvem con- 
sequências talvez um pouco contraditórias. Por um lado, 
e sobretudo, trata-se de um reforço objectivo das forças 
internacionais do progresso e da paz. Por outro, pode 
arrastar círculos e dirigentes mais irrealistas do mundo 
do capital a tentarem ou fomentarem anacrónicas posi- 
ções de força, que não deixarão de acarretar, apesar 
de votadas ao fracasso, dificuldades suplementares no 
difícil caminho da paz e da libertação dos povos. O que 
obriga a uma redobrada vigilância dos povos, em todos 
os domínios, em particular no que respeita a um pos- 
sível aumento da provocação e da chantagem política. 
Por outro lado, numa época em que o recurso às armas, 
para defesa dos privilégios do imperialismo, se tem 
vindo a tornar cada vez mais difícil, ganha uma nova 
dimensão a luta no campo económico e de clarificação 
e esclarecimento ideológico. São batalhas particular- 
mente importantes, em que estão, e estarão ainda mais, 
empenhadas todas as forças e países progressistas, ir- 
manados na vontade comum de criar um novo mundo 
sobre a Terra. 
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SÍRIA CORTICEIRA EM CRISE 

A indústria corticeira, .cujas exportações trouxeram a 
economia nacional, em 1974, cerca de quatro milhões de con- 
tos, atravessa no momento actual uma das mais grayes cri- 
ses da sua existência, devido por um lado a quase inexis- 
tência de exportações (90 por cento do consumo bruto), e 
por outro lado ao facto de a cortiça ter vindo a ser gradual- 
mente substituída por produtos de plástico. Atendendo a 
que em Portugal existem cerca de TOO empresas de indús- 
tria corticeira, que empregam cerca de 25 000 trabalhadores, 
conclui-se facilmente que urge estudar e resolver o problema 
que afecta o sector no mais breve prazo possível, com risco 
de aumentar ainda mais o já elevado número de desempre- 
gados no nosso país. 

A exemplo do que se passa rem à altura de fazer concor- 
em outras regiões, os corti- rência no mercado interno e 
ceiros de Silves, ao mesmo mesmo no internacional. 

te a economia nacional. 
A unidade e organização 
das massas trabalhadoras é 
hoje, mais do que nunca, con- 
dição essencial para a vitória 
da dura batalha que nos há-de 
conduzir ao socialismo. 

É indispensável que Os cor- 
ticeiros — classe com grandes 
tradições de luta no passado 
— se organizem em torno de 
um sindicato forte, que cor- 
responda às necessidades dos 
trabalhadores, que seguindo 
embora as tradições de luta 
que caracterizaram a classe 
saiba acompanhar o desenvol- 
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«A reconversão da indústria corticeira é uma questão de sobrevivência» 

tempo que analisam a grave 
situação que os afecta, pro- 
curam caminhos para a recon- 
versão da indústria, buscam 
soluções que afastem para 
bem longe o terrível expectro 
do desemprego. 

A crise da indústria corti- 
ceira deve-se a diversos fac- 
tores — afirmaram à reporta- 
gem do «Avante!» a Comissão 
de Trabalhadores da firma 
José dos Santos Matos, Sue.— 
Primeiro, há sem dúvida um 
boicote organizado a nível dos 
nossos tradicionais mercados 
(Estados Unidos, França, In- 
glaterra, Alemanha Federal), 
mas não só. Hoje o que se 
verifica é que a indústria 
corticeira continua a utilizar 
os mesmos métodos que eram 
utilizàdos há vinte anos atrás. 

Os industriais aqui de Sil- 
ves nunca se preocuparam em 
modificar a indústria, princi- 
palmente no que respeita à 
sua modernização, para esta- 

Marx e Engels 

MANIFESTO 

DO PARTIDO 

COMUNISTA 

Edição integral. Prefá- 
cio dos autores e notas 
de F. _ Engels. Tradução 
portuguesa da edição ori- 
ginal alemã de 1890 (pre- 
faciada e anotada por 
F. Engels). e cotejada 
com a versão inglesa de 
Samuel Moore com a 
colaboração, revisão, Pre- 
fácio e notas de F. Engels. 
Nota sobre a primeira 
tradução portuguesa (par- 
ciai) de 1872. Fac similes. 

A editar em breve 
pelas Edições «Avante!» 

na sua Biblioteca 
de Marxlsmo-Leninisjno 

Assim, enquanto certos países 
foram avançando, outros co- 
meçaram a dar preferência ao 
plástico, que saía muito mais 
barato. 

Outro factor, e isso é uma 
realidade visível, é que o in- 
dustrial nunca se preocupou 
pelo melhoramento da fá- 
brica, mas antes em tirar o 
máximo de lucros que lhe per- 
mitissem desfrutar as melho- 
res condições. Por exemplo, 
vimos quç qualquer industriai 
em Silves tem uma boa casa. 
tem boas propriedades e tem 
bons carros. São indivíduos 
que chegavam ao fim do ano 
tinham 500 contos de lucro, 
ou mais, e não se interessa- 
vam em melhorar a produção 
mas sim em arrecadar o mais 
possível. 

Esta actuação dos indus- 
triais, pára além de se reflec- 
tir na indústria em si, reflec- 
te-se também nas péssimas 
condições de trabalho dos cor- 
ticeiros: não há uma cantina, 
não há assistência médica, 
muitas vezes nem há uri- 
nóis... 

No caso concreto da firma 
José dos Santos Matos, Sue., 
que emprega 40 operários, o 
problema que se coloca, para 
além da crise que afecta toda 
a indústria em geral, tem ori- 
gem na actuação profunda- 
mente reaccionária e explora- 
dora da entidade patronal que 
em quatro anos levantou da 
firma 900 contos, e depois do 
25 de Abril já conseguiu do 
Estado um empréstimo de 500 
contos, que a gente não sabe 
em que foram gastos, pois 
nem sequer nos pagou a dife- 
rença de salários a que te- 
mos direito, depois, do estabe- 
lecimento do salário mínimo 
nacional. 

O controlo das empresas pe- 
las classes trabalhadoras, na 
indústria corticeira como em 
qualquer outra, assume cada 
vez mais importância à me- 
dida que o processo revolu- 
cionário avança. Bolsos cheios 
do dinheiro que roubaram aos 
trabalhadores, os capitalistas 
não estão dispostos a fazer 
quaisquer sacrifícios que vj- 
sem o ultrapassar das dificul- 
dades que afectam gravemen- 

vimento do processo revolu- 
cionário. 

A principal tarefa que hoje 
se coloca aos corticeiros, 

apoiados pela sua organização 
de classe representativa e 
pelas entidades oficiais com- 
petentes, c o estudo profundo 
da situação da indústria, as 
possibilidades de reconversão, 
o procurar de novos merca- 
dos. 

Na indústria corticeira, 
como em muitos outros sec- 
tores, os países socialistas 
são mercados potenciais que 
imporia não esquecer. 

Com a possível reconversão 
do sector corticeiro, que vivia 
em muitos casos do fabrico 
de rolhas para farmácia (hoje 
sem quaisquer possibilidades 
de sobrevivência), para o fa- 
brico de revestimentos isola- 
dores, por exemplo, abrem-se 
novas perspectivas até aqui 
simplesmente inexploradas. 

É por demais evidente que 
terão de ser os trabalhadores, 
em conjunto com técnicos es- 
pecializados e colhendo expe- 
riências junto dc outros paí- 
ses, a definir quais as melho- 
res formas de reconversão da 
indústria, quais os melhores 
caminhos a seguir para ven- 
cer a grave crise com que se 
debatem. 

Dc imediato, parece eviden- 
te que as pequenas unidades 
corticeiras não terão possi- 
bilidades de sobreviver sozi- 
nhas. A formação de coopera- 
tivas poderá ser uma solução. 
Seria possível renovar e mo- 
dernizar a maquinaria, utili- 
zar novos métodos de trans- 
formação do produto. 

A ideia esboçada da forma- 
ção de cooperativas corticei- 
ras já havia sido levantada 
também pelo subsecretário de 
Estado da Administração in- 
dustrial, dr. Cardoso da Silva, 
aquando da visita do ministro 
da Indústria e Tecnologia ao 
Montijo, que aconselhou, 
como processo positivo no 
contexto actual a formação 
de conjuntos de empresas, ou 
grupos unidos entre si. tipo 
cooperativas de produção, a 
fim de combater, da melhor 
forma possível, a não ooiabo.' 
ração dos grandes empresá- 
rios. 

Contudo, a reconversão da 
indústria corticeira suscita 
desde logo a necessidade de 
uma tecnologia inexistente no 
nosso pais, que será indispen- 
sável importar até qué exis- 
tam em Portugal as infra-es- 
truturas necessárias à sua 
produção. 

É necessário estudar, pla- 
near, desenvolver. Toma-se 
dia a dia mais inadmissível 
que a burocracia do aparelho 
de Estado retarde e impeça 
a resolução de problemas can- 
dentes da vida nacional. Ci- 
tando de novo o subsecretá- 
rio de Estado da Administra- 
ção Industrial, devemos criar 
estruturas para formas con- 
creta5, de forma a concreti- 
zarem-se os problemas pen- 
dentes, já que, ao nível gover- 
namental, existem demasiadas 
situações burocráticas. 

E afirmou o ministro da 
Indústria e Tecnologia eng.° 
João Cravinho, não podemos 
de forma alguma deixar en- 
cerrar as fábrica5, e, portan- 
to, aumentar o número de 
desempregados. 
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«Vimos que a cooperativa é que poderia resotver os nossos problemas» 

Fazhabita-Cooperativa de Construção Civil 

EXEMPLO DA INICIATIVA CRIADORA 

DA CLASSE OPERÁRIA DO ALGARVE 

O problema do desemprego é sem dúvida um dos mais 
graves que no momento actual afecta a sociedade portuguesa 
e levanta sérios obstáculos ao avanço seguro e decisivo para 
o socialismo. 

Afectando diversos sectores da economia nacional, o de- 
semprego atinge de forma particularmente sensível o da 
construção civil. 

Conscientes de que a economia já não lhes é estranha 
e que a construção da sociedade socialista terá de ser obra 
de todos, as massas trabalhadoras compreendem cada vez 
mais claramente que não devem nem podem manter uma 
atitude passiva perante o desenrolar do processo revolucio- 
nário, antes lhes cabe um importante papel que não poderão 
delegar a outrem, e em que será decisiva a sua capacidade 
criadora, o espírito de sacrifício e inabalável confiança no 
futuro melhor. 

Assim, embuídos da cora- 
gem revolucionária que os 
leva a querer participar acti- 
vamente na resolução dos 
problemas nacionais, um gru- 
po de trabalhadores da cons- 
trução civil da freguesia de 
Silves, onde só naquele sec- 
tor existem cerca de qui- 
nhentos desempregados, deci- 
diu formar uma cooperativa 
que englobasse todos os que 
livremente a ela quisessem 
aderir. 

A ideia surgiu — segundo 
afirmaram à reportagem do 
«Avante!» os elementos da 
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No debate, na organização, na unidade — a força da vitória 

comissão pró-cooperativa — 
da constatação paradoxal de 
que existem milhares de de- 
sempregados da construção 
civil, por um lado, e, por 
outro, milhares de pessoas 
sem casa e outras a vive- 
rem em autênticos pardieiros. 
Existem na cidade de Silves, 
segundo afirmaram, dezenas 
de casas em ruínas —mais 
parece uma cidade bombar- 
deada —, que, reconstruídas, 
implicariam muito menos dis. 
pêndio financeiro do que fa- 
zer casas novas. 

Ouvíamos falar muito da 
batalha da produção, que essa 
batalha será decisiva na guer- 
ra quotidiana pela constru- 
ção do socialismo. E pergun- 
távamos a nós próprios como 
poderíamos nós, operários da 
construção civil, participar 
nessa aPaixonante tarefa 
colectiva se o nosso sector 
atravessa uma crise tão pro- 
funda. 

Foi então que sonhámos 
formar a cooperativa, pois 
pensamos que a crise do 
nosso sector só poderá ser 
resolvida com a liquidação 
dos grandes empórios da 
construção civil, cujos objec- 
tivos são a maximização do 
lucro. 

Acreditamos que a criação 
progressiva e apoiada de 
cooperativas democratica- 
mente organizadas será o 
suporte futuro da construção 
da habitação social. Certa- 
mente que iremos cometei 
erros, mas serão esses mes- 
mos erros que nos irão mos- 
trar qual o melhor caminho. 

Já em fase dc constituição 
jurídica, os pioneiros da Coo. 
peraliva Operária da Cons- 
trução Civil FAZHABITA, vi- 
sam alcançar objectivos bem 
definidos — dar trabalho a to- 
dos e fazer obras mais bara- 
tas e. também, o que eles 
consideram de extrema im- 
portância, acabar com o pa- 
trão. Todos trabalhamos e 
todos mandamos. Saberemos 
tomar conta uns dos outros. 

A reconstrução das casas 
em ruínas, preconizada pela 
comissão de trabalhadores, 
será (ou poderá ser) uma 
forma dc começar. Contudo, 
a comissão começou já a tra- 
balhar, a abrir novas pers- 
pectivas dc acção, sendo de 
destacar um levantamento 
leito no sentido de determi- 
nar o número de casas em 
ruínas na cidade, para além 
de vir a colaborar com ele- 
mentos das comissões de mo. 
radores num levantamento 
semelhante em relação a ca- 
sas devolutas e na recolha 

de aderentes à futura coope- 
rativa. 

Sabedores da existência dc 
leis ainda em vigor, trapos 
velhos que ficaram do fas- 
cismo, estes trabalhadores da 
construção civil não hesitam 
em afirmar que as leis, e até 
as próprias pessoas, podem 
e devern ser ultrapassadas 
pelo avanço da consciência 
revolucionária das massas po- 
pulares, e que este factor tem 
um peso decisivo na feitura 
de novas leis que irão sur- 
gindo, como nos mostra a 
experiência de um ano de re- 
volução. 

Não querendo, contudo, des. 
curar o aspecto legal, concluí- 
ram que um estudo pormeno- 
rizado da Lei das Expropria- 
ções nos pode ajudar numa 
saída legal para pôr rapida- 
mente esta ideia em prática, 
que, parecendo um pouco 
utópica à primeira vista, será 
perfeitamente realizável com 
o apoio do Ministério do Tra- 
balho, do Ministério do Equi- 
pamento Socai e Ambiente, 
ou, ainda, do Fundo de De- 
senvolvimento de Mão-de 
-Obra. 

Uma gestão democrática 
No projecto dc estatutos 

que regulamentarão a activi- 
dade da Cooperativa FAZHA- 
BITA, a submeter em breve 
à - aprovação das entidades 
competentes, denota-se bem 
a preocupação de uma gestão 
democrática. 

Definindo que o objectivo 
social é o exercício de acti- 
vidades relativas à constru- 
ção civil, obras públicas, 
obras de urbanização, assim 
como quaisquer outras que, 
no seu desenvolvimento, a 
cooperativa delibere abarcar 
e que lhe sejam permitidas 
por lei, estabelece que o capi. 
tal social, no valor mínimo 
de 5000500, já realizado, é 
variável, ilimitado e repre- 
sentado por acções nominati- 
vas de 500$00 cada uma. 

A cooperativa só reconhece 
um proprietário para cada 
acção, de onde cada sócio 
não poderá subscrever mais 
do que uma. Considerar-se-á 
sócio da cooperativa todo e 
qualquer indivíduo que, por 
forma directa ou indirecta, 
esteja ou venha a estar liga- 
do ao ramo da construção 
civil, segundo a sua catego- 
ria profissional e, como tal, 
seja admitido pela assembleia 
geral. 

O projecto de estatutos es- 
tabelece também que os cré- 
ditos provenientes da produ- 
ção anual serão deslocados 
para uma conta de Fundos 
Sociais — Fundo Associati- 
vo—, conta que para efeitos 
estatísticos terá desdobra- 
mento para contas correntes 
nominativas dos sócios e dos 
candidatos a sócios. Os cré- 
ditos nas contas correntes 
nominativas dos sócios e can- 
didatos a sócios serão feitos 
no final de cada ano social, 
que será equivalente ao ano 
civil e de harmonia com o 
número de horas de produ- 
ção de cada um. A conta 

Fundo Associativo constitui 
o suporte de toda a capaci- 
dade de investimento e liqui- 
dez da sociedade. 

Quanto à administração e 
representação da sociedade 
prevê-se que sejam confiadas 
a uma direcção composta por 
cinco elementos, eleita anual- 
mente em assembleia geral. 

No que se refere à admis- 
são de sócios ao trabalho por 
forma permanente ou even- 
tual. o Regulamento Interno 
da FAZHABITA considera 
que a direcção da coopera- 
tiva deverá estabelecer uma 
escala de prioridades dos só- 
cios a admitir por forma 
efectiva e permanente, dando 
prioridade, de harmonia com 
as necessidades por especia- 
lidade, aos desempregados, e 
de entre estes aos que mais 
necessidades têm por força 
do seu agregado familiar. 

Imediatamente a seguir aos 
desempregados mais necessi- 
tados serão tidos em consi- 
deração os desempregados 
em geral e, depois destes, os 
sócios empregados mais ne- 
cessitados e, por fim, os em- 
pregados em geral. Quanto 
aos sócios a admitir por for- 
ma eventual segúij^se-á o 
mesmo critério, sendo con- 
siderado trabalho . eventual 
todo aqueje que a coopera- 
tiva, por força das circuns- 
tâncias, não possa garantir 
permanentemente. 

A política definida no que 
respeita a vencimentos ou 
salários do« sócios produto- 
res estabelece que só terão 
direito a vencimento mensal 
ou salário diário os sócios 
que por forma directa ou 
indirecta produzem na coope- 
rativa, na base do seu traba- 
lho efectivo, quer perma- 
nente quer eventual. 

A diferença máxima pre- 
vista no leque salarial é de 
1400S00. Quanto aos possíveis 
conflitos de trabalho e pes- 
soais que possam surgir, só 
a assembleia geral tem pode- 
res para deliberar sobre os 
mesmos. 

O Regulamento Interno da 
Cooperativa prevê ainda a 
elaboração de um projecto 
para a criação de fundos 
— de assistência, escolar e 
cultural, fundo de aquisição 
de equipamento, etc.— cuja 
competência caberá à direc- 
ção. 

Ainda que apresentados em 
linhas muito gerais, os esta- 
tutos e . regulamento da fu- 
tura cooperativa contêm ©m 
si os fundamèntos básicos 
que permitirão um funciona- 
mento harmonioso, 

A experiência agora inicia- 
da pelos operários da cons- 
trução civil de Silves não será 
certamente fácil. Contudo, a 
manter-se a confiança, a força 
de vontade e, sobretudo, a 
unidade que agora os leva na 
procura de uma solução pos- 
sível para a grave crise em 
que se encontram, a vitória 
poderá vir a ser uma reali- 
dade. E será, sem dúvida. A 
iniciativa criadora das mas- 
sas trabalhadoras já começa 
a desabrochar por todo o 
País. O futuro está nas nos- 
sas mãos! 

w 


